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Regulamenta artigo 159 da Lei
Orgânica do Município e dá outras
providências.
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Art.1 '2 O licenciamento de projetos de implantação de obras, equipamentos e

atividade) promovidos por entidades públicas ou particulares, de

significativa repercussão ambiental e na infra estrutura urbana, deverão ser

instruídos com Relatório de Impacto de Vizinhança conforme o disposto

nesta Lei.

C
§1 Q São projetos de significativa repercussão ou impactombiental aqueles

que provocam a deterioração das condições da - qualidade de vida

instaladas em um agrupamento populacional ao alterar as propriedades

físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente e afetar.

a) a saúde, a segurança e o bem estar da população;

b) as atividades sociais e econômicas;

c) a biota;

d) as condições sanitárias e estéticas do meio ambiente;

e) a qualidade dos recursos ambientais;

f) o patrimônio cultural, artístico, histórico e arqueológico do Município;

g) Cl qualidade de acesso à infra-estrutra urbana instalada;

h) as relações convivenciais e de vizinhança.

C

§2Q São projetos com significativa repercussão na infra-estrutura urbana

aqueles que provocam modificações estruturais no ambiente urbano e

afetam, direta ou indiretamente :

a) o sistema viário;

b) o sistema de saneamento básico;

c) o sistema de drenagem;

d) o sistema de eletricidade e telecomunicações;

e) qualquer outro elemento da infra-estrutura não relacionado nos

incisos anteriores
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Art. 2Q Para os efeitos desta lei é considerado como vizinhança o meio humano
e o meio físico onde convive o agrupamento populacional que sofrerá o
impacto do licenciamento de um projeto, nos termos do artigo anterior.
Parágrafo único — O exame da repercussão ambiental e na infra-estrutura

de um projeto implica em considerar:
a) a vizinhança imediata — aquela instalada na(s) quadra(sy em que o

empreendimento proposto se localiza;
b) a vizinhança mediata — aquela situada na área de influência do

projeto e que pode por ele ser atingida

Art. 3Q O Relatório de Impacto de Vizinhança — RIMVIZ — é um instrumento
que permite que o licenciamento de projetos ou atividades seja precedido da
avaliação:
I — do grau de alteração em qualidade e quantidade que uma determinada
intervenção causará na sua circunvizinhança
II — da necessidade de possíveis medidas corretivas para garantir a

qualidade de vida de um agrupamento populacional.
- Parágrafo único: o RIMVIZ deverá conter, no mínimo: -

I – A caracterização do projeto de alteração em termos de:
a) localização;
b) objetivos e justificativás do projeto;
c) descrição da ação pretendida e de suas alternativas tecnológicas e
locacionais, confrontando-as com a hipótese de não executá-la;
d) compatibilidade com planos e programas governamentais propostos
e em implantação na área de influência do projeto.
e) compatibilização com a legislação de uso e ocupação do solo

II – A caracterização da vizinhança e do(s) distrito(s) onde o projeto terá
repercussão, considerando-se:
a) a caracterização da população ~adora e do padrão de vida que
usufrui;
b) a caracterização sócio-econômica, histórica e cultural da região e de
seu patrimônio.
c) a caracterização da qualidade de vida cotidiana da população, suas
demandas e serviços instalados e suas relações de convívio.

III – A avaliação do impacto do projeto no meio urbano, considerando os
seguintes aspectos:
a) descrição da qualidade ambiental futura da área em comparação com
a qualidade atuai, nos termos do §1 do artigo 1;
b) análise do impactos ambientais do projeto e de suas alternativas,
discriminando a distribuição dos ônus e benefícios sociais.
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IV - A avaliação da repercussão na infra-estrutura urbana nos termos do

parágrafo 2Q do artigo 1 Q da presente lei:

a) demonstrando a compatibilização do projeto com a infra-estrutura

urbana;

b) anexando a declaração da disponibilidade para instalação dos

serviços públicos do empreendimento tal como projetado.

V - A definição de medidas mitigadoras dos impactos negativos e de

eventuais medidas compensatórias.

VI - O programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos,

indicando fatores e parâmetros a serem adotados.

Art. 4Q Caberá ao Poder Executivo, através de ' instrumento competente a

definição dos termos de referência do RIMVIZ e a qualidade profissional dos

membros da equipe multidisciplinar necessária face à natureza dos

diferentes projetos.

§1 Q Poderá o executivo de acordo com a característica específica de um

projeto vir a requerer a inclusão de requisitos complementares;

§2Q Deverão constar dó RIMVIZ o nome e -a formação profissional de todos

os técnicos responsáveis' pelos resultados apresentados.

§3Q Constatada imperícia, sonegação de informações ou omissão de

qualquer dos técnicos, o órgão municipal competente deverá coMunicar

o fato imediatamente ao Conselho Regional Profissional competente

para apuração de responsabilidade.

§4Q As despesas pela execução do Relatório de Impacto de Vizinhança

serão custeadas pelo proponente do projeto.

Art. 5Q O projeto e o Relatório de Impacto de Vizinhança serão apresentados ao

órgão competente de acordo com a regulamentação do executivo para a

obtenção do licenciamento.

§1 Q O projeto e o Relatório de Impacto de Vizinhança deverão ser afixados

em local público por 30 (trinta) dias e a respectiva súmula será

publicada, através de edital, no Diário Oficial do Município.

§2Q Publicada a proposta, observar-se-á, no que couber, o disposto no

parágrafo 2Q do art. 159, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

§3Q A audiência pública é destinada a garantir a contraditória apreciação da

proposta e os respectivos resultados serão divulgados em ata resumida

publicada no Diário Oficial do Município.

§4Q Os órgãos públicos que manifestarem interesse ou tiverem relação

direta, ou indireta com o projeto, deverão receber cópia do RIMVIZ para

.(p	 proc

Ara.	 _	 - -	 _ • _ •	 e	 e	 de%	 - -Cãmara Municipal de São Paul
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conhecimento e manifestação aguardando o prazo de 30 (trinta) dias do
recebimento.

Art. 6Q O RIMVIZ deve ser apresentado, de forma objetiva, facilitando a
compreensão do público. As informações devem ser traduzidas em
linguagem acessível e ilustradas por mapas, quadros, fotos e demais
recursos visuais de modo que se possam entender as vantagens e
desvantagens do projeto, bem como todas as conseqüências ambientais de
sua implantação.

Art. r Enquanto não 'for aprovado o Relatório de Impacto de Vizinhança pelo
orgão competente, não será concedido o licenciamento da obra ou atividade

_e nenhuma providência de implementação, implantação e executória do
empreendimento, mesmo preliminar, poderá ter início.
Parágrafo único — A sociedade civil terá sua manifestação assegurada não

só pela audiência pública como pelas demais formas previstas em lei,
devendo o executivo garantir em regulamentação procedimentos e
atribuições dos órgãos municipais a respeito

Art.. 8Q O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta)
dias.

Art. 9Q As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
• orçamentárias próprias.

Art.10 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em	

e

co rário.

jevi Yde/n4.9	 t2 02/195/
".27,,,-20./.. I . r-/Ma:ai tA
Aldaíza Sposat
vereadora
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JUSTIFICATIVA

Em um ambiente vivencial faz parte de sua qualidade o cunho democrático do

processo de planejamento urbano em que devem se fundar as decisões sobre

intervenções, melhorias e alterações no meio ambiente. Cabe ao Poder Público

Municipal garantir que tal pressuposto seja afiançado às condições de vida da

população de uma cidade. Para tanto, qualquer indicação de intervenção ambiental

deve:

— levar em conta os interesses da população atingida compatibilizando-os com

os interesses mais gerais da cidade,

— garantir a qualidade de vida na cidade,

— respeitar os direitos da população de participar nas decisões sobre a vida na

cidade.

Na Lei Orgânica do Município de São Paulo estão definidos os mecanismos para

que essas condições democráticas sejam asseguradas e cabe ao Executivo e ao
Legislativo assegurar o previsto nessa lei magna através da:

— realização de Relatório de Impacto de Vizinhança para instruir a análise e

subsidiar a decisão de aprovação de intervenções no urbano,

— efetivar o instituto democrático de audiências públicas para garantir a

participação da comunidade,

— sujeição do proposto à realização .de plebiscito ou referendo.

O Relatório de Impacto de Vizinhança, como um dos institutos da Lei Orgânica do
Município, é peça fundamental para a avaliação dos ônus e benefícios que o

projeto de intervenção urbana trará para a coletividade.

Com a recente criação da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente e do CADES

fica ainda mais necessária a regulamentação do Relatório de Impacto de

Vizinhança para efetivarmos a tão necessária implantação de métodos

ambientalmente sadios de desenvolvimento da nossa cidade.

5
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Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 06 

•
38 	 94 02 03 94	 Adelina

do processo n9 	de19	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 02-03-94

PL. 088/93, 219/93.

4dililig-6;1;;;
A Com. de Const. e Instfeca

03/,p3d

L U I Z---A--fiÊVE C A.-WIALLtiG

Ass. Tecn. I . Cheia - &LM-

CÓD. 0233



Ao Nobre Nd
eira relatar.

ef estaen

Recebido na comissão de
Constituição e Justiça

Em 04103  I.Wtàs	 gh s

em 0 qde
Sala da COrnissão da Constituição e

\'N!X_IC›,,Jnir_d<:1 	  de 19.

sob folha 	

•	 Em 	
,

SEGUE 	  	 Juntado

ob folha 	  n9n9 	 -1 
-----

-----	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

(a)
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Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

ra I m q:

DA COMISSO DE CONSTITUIÇU E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 38/94.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da No-
bre Vereadora Aldaíza Sposati, que visa dispor, em regulamen-
tação ao art. 159 da Lei Orgânica do Município, sobre os pro-
jetos de implantação de obras, equipamentos e atividades, de
iniciativa pública ou privada, de significativa repercussão
ambiental e na infra-estrutura urbana.

A propositura define o que . são projetos de
significativa repercussão ou impacto ambiental e repercussão
na infra-estrutura urbana; conceitua vizinhança; estabelece

• avaliaçUs mínimas necessárias que o Relatório de Impacto de
Vizinhança deve conter; deixa ao Executivo a definição dos
termos de referância do Relatório, bem como a qualidade pro-
fissional dos membros da equipe multidisciplinar encarregada
da execução do Relatório.

Não vislumbramos qualquer óbice de ordem legal
que atinja o presente projeto, que encontra amparo nos arts.
37, "caput"; 13, I; e 159, todos da Lei órgânica do Municí-
pio.

Salientamos, apenas, que o texto desce a mind-
cias (determinando, por exemplo, a lingua gem" que deve ser ob-
servada pelo Relatório), bem como estabelece certas normas
que podem burocratizar e dificultar sobremaneira a execução
de projetos, as pectos que devem ser bem analisados pelas
D.Comisseíes de Mérito 'desta Casa. 	 A I
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CCUISSX0 DE . POLÍTICA 113BANA4 T=OPOIIITLIA

E MEIO IrMIENTE

12reeidentas T	 Sra. 'Vor6adorn Zula1.8 Cobra Ribeiro

Srs. Vereador.os	 •

.• Aldeiem. Ppoati • .

ratonio 'ao Paiva 113fitoiro rilho

	

.33runo redor	 .	 • •

• 'Xoreza Crietina (le Souz. Zajolo
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CÓD. 0597

AttratIC/A, 11113LICA sobre oo 1Ia (37043 7 873/93 o 38/94,

reopeetiv=ráto aos Sro• Vereadores Ntrieno Dioo Italo Cazeoso
.	 .

e Alaelza. Sposat-i•

Loealt Anozo 11G"t cia Caara runicipol ao Sayo Paulo.

• Data g 13 ao abril ao 1994.

Solicitantot Sinu, Vkwendora zuicia Cobrallneiro.	
-reatx1(Momo. nA 24/94, da Camisa:6- de Pol.Urbana.. WO*Opo O U010-Itib	 ,
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AJD.U.,PWESIDMITE (gglaig Cobra Ribeiro)_= . Vamos

dar. inIcio Év=matálsattaxplidrigax . as audianciaa palancas da Comissão.

de Polltica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para a data de hoje

•dia 13 de 'abril, its 12 horas.

O primeiro projeto é o 870/93, de autoria do Ve.

render Adriano Diogo, que dispo sobre a avaliaão da aceitabilidade

de za ruldos na cidade de São Paulo visando o conforto da comunidade

. e revoga-a 'Lei 8.106/74 e seu decreto regulamentar 11.467, de 30.10.74-

.	 Ceele';*0 com este, que (5 o 'primeiro da pauta. .

•Tem pessoan is= presentes que não sei qual projeto tem interesse. 2`c

• Informata.me que o intoreaoe . ã pelo projete de Vereador . ftalo Cardoso.

'Pode ver que o Vereador venha à reuniãO.• .

Ytxxx 'Esse projeto, de cataria do -Vereca,dor Adriano

Dioso # est& em primeira audiancia e propae o seguinte: "A rtigo 12 .

À emissão do sons e ruldoa de qualquer, natureza estão limitados por 6-&--

ta:lei assegurando—se aos habitantes da cidade de São Paulo melhoria
• e

da qualidade de vida e meio.ambiente e controle da polUi:ão sonora. An..

tigo 22 São prejUdiCiaio saade e ao •doosego pablico emiesaas de rui.

doe em nlvois superiores ao traçado pela norma brasileira registrada
.	 •

3.0.3.52, da Associação .Brasileira de itsmt 14' °naco TeCnicati. Paragraro tIni

t •

1 Marcelo Co.n.rol.Urbi
• •

CÓD. 0597
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co. Para os efeitos desta lei cará utilizado como metbdo para medição

de nivel de ruido o contido na norma brasileira registrada 10.151, da

Associação Brasileira de Normas Tácnicae, que 12icx fixa cano elementos

básicos para avaliação de ru/dos en áreas habitadas. nck 	 as zonas de

uso existentes na cidade do são Paulo, em sumez conforzidade com a lei

7.8059 de 12 de novembro do 72 9 I n22-. os periodos de emissão de rui.

dos emproem" didos para o periodo diurno, horário das 06 as 20 . horas, e

para o perrodo.noturno das 20 /3 . 0C horas da manha4,. Artigo 32. Os nons

Produzidos por obras de construção civil por . fontes =Oveis e auto—moto

raa e pra por diversas outras fontes que flagrentemente pertuatam o

nana sossego da comunidade circundante, :aux serão . limitadas pelos cri

trios e subelecidoo não nordai brasileiras regiatradas 10.151. Artigo

42 — Constituira exzazaaxannix exceçass ao objeto desta lei os ruidou

produzidos pelas aeguintes fontes: n 2 1 — aparelhos sonoros usados da—

=ate a propaganda . eleitora/ :noa térmos . estabelocidos pela .legiOlação -

.eleitorti1 9 . 3a2 2 sereias ou ai). arelÁos sónoroa .de viaturas quando em .

serviço de socorro ou policiamento, n2 3 — manifestaçães n festivida.

doo religiosas, comemora os 'oficiais, reunirias . eaportivas, festejos

-----"""ZiriWJalesco,. juninos, passeatas, desfiles, fanfarras, bandas de raleiem

desde que se realizem em horário e locai previanente materebta r.uterize,.

cocapOr	 4-rgaus—csmpatentes o MOO limites per eles fixadoe ou np,s clraunepetea•.	 •
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tâncias consolidadas pelos .costumes, n 2 4 - sinos de templos que abrigam

.	 .
cultos de qualquer natureza, desde que os ix sons tenham duração não r.

superior a . 60 segundos é apenas' para assinalaçãO das horas dos oficioá

religiosos e carrilh3es, desde que os sons emitidos tenham duração não

superior a 15 minutos, com intervalo de seis horas e no horÉrio a das •

7 . a5 22 -vamos regular agora o das igrejas- Artigo 52 - Considera-se

infração ao disposto da presente lei desobediência ou inobservância dos

• •

limites estabelecidos nesta legislação e o infrator esta g sujeito àS

'seguintes penalidades: advertência, multa, interdição de atividade, fe-
.

.chamento . do estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte, etqfp

ammedareemo~m

•

71.
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alada com fins de evitar o ato lesivo ao meio-ambiente. Ar tigo 7 2 - C

berá ao Orgão competente a dosagem das penalidades elencad

52; . graduando-a.segundo Critério de gi-avidade . e reincide/1c

aaxtx As entidades e Orgãos pUblicos municipais competente

as no artigo

ia. Artigo 8Q-

a, no exerci-

_	 .
tiade coma preservação da salde.e do sossego pliblico. As me diç ges dos

neis de som serão efetuaáas 'através de dedibellmetros".

A justificativa do autor e lóriga e diz.	 .

o , Conselho Nacional. do Meio-)mbiente, que fixa os padrges r

cio do seu *poder de poiAix par',.±.ickxx policia, disporão de acordo com

emissão de -

conside-•

á natureza

cio da ativi-'

o estabelecido nesta lei, sobre' a emissão ou proibição de

ruicos produzidos porquaisqUer meios ou de qualquer especi
•

rando sempre os locaie,tu&E'ríxxclosxRxxxxiap=axáa horário .e

da atividade emissora, com vista a compatibilizar o exercic

• .

que existe

eferentes ào
•

CGD. 0597
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.	
- d l cassagão do alvara de gutorizagão.ou de licença. AT:tigo 62 - São cor• -	 •

d l cassagão do alvará de gutorizagão ou de licença. AT:tigo

sideradas circunstâncias agravantes para aplicação das pen

cadas no artigo 52 o seguinte.: 1 2 - .ter o infrator agido

fraude ou má-fe l 22 - ter sido a infragão cometida com fin

gem pecuniária, 3 2 - deixar o infrator de adotar as provid

1	 Niotr1;' ii,	
ROD(ZIO FOLHA TAOUIGRAFO —ROD(ZIO FOLHA

Marcelo'

TAOUIGRAFO

-.4	 '	 A2 1	 Marcelo'	 Com.Pol.Urb. 13.04.94	 - •Com.Pol.Urb. 13.04.941

DATA ORADOR
hese

CONT. APARTE 

62 - São.c.a.

álidades ' ele .

com, dolo,,

s de vanta-

encias de su

1990 o Coneá:l

cli.spondo so-I'1

controle de fontes de poluição sonora. EM dois de abril . de
4,ty.

lho Nacional de' Meio-Ambiente &ict editou a resolução l/9Q,'
• -.

..	 •

V.,.

• .,	 -

bre padres de emissão de ruidosl'utiliz
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os contidos na sal2=kc nornur brasileira registrada. Assim, conoide

do que (51 fundamental para a saúde e bem estar da população o el controle

do rufdo *excessivo, mister se faz a adoção pelo 1.q.u3aicipio de São Paulo

dos padrUn contidos na referida norma l . aorescentando.se ainda que a

lei municipal que disciplina . a matãria ste=izzortarrã encontra-se ultra-

passada e . aem aplicabilidade".	 •

•Esse e o projeto que passa pela Comissão de Justiça.	 .

tendo como relator o Vereador rifurilo Antunes Alvea. 'Ele estã seM pare.-

cor. .Tendo decorrido o prazo previsto no artigo 63,. do Regimento Inter..
.	 .	 .

no, sem manifestação desta Comissão,' devolvo o presente processe. Não...

pode trmaitar.- Ittiz Fernando, 'este processo" não podo vir para c&. Não .
.	 .

pode passar pelo mÉrito porque não tem parecer da Comissão de Justiça.
.	 :

VaMoe fazer a audiancia e depois devolve para a Justiça.

A discussão está aberta, se alguél'a quiser fazer uso .

da palavra. Na Comissão de Polltica o relator (5 o Vereador Bruno Poder.

N

(Pausa)...Vernos dar Por encerrada a discussão do projeto do Vereador Adrjj.

ano Bioco.	 • .	 .

Vamos dar pre2eré'n-cia ao proCeseo do Vereador Italo.......e.,• Can-JOGO, que e, de interessa1

	

	 ressa das pessoas aqui presentes. Este outro pro.
**/

jota da Vereadora Aldatza tem pessoas interessadas. Vamoe colocar o PL

..: 1S2252: 38/9 4 pde-69iteria-dtrit-erend-onsr-addpzrantti;.	 .
COO. 0597
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• O resumo do projeto que xtitavd=c regulamenta o

artigo 169 # da lei Orgáǹ ica do Municipio # Jack institui o relatclrio de

impacto de vizinhança. A juetificativa da autora: "Qua1quer indica;ão

de intervenção markanax ambiental deve, 12 # levar em conta oa interesse=

da população atingida, zur~ compatibilizando-os com os interesses

mais gerais da cidade, t 2 2 # garantir a qualidade de vida da cidade e

3 9 # respeitar os direitos da população de participar tka nas decisiSes

sobre a Vida na cidade. O relatOrio do impacto de vizinhança, coma um

dos institutos da Lei Orgaaica. doWunicIple # .tã peça fundronental para

. ox. aliação dos anus o benellcios do projeto de intervenção tarbr-ina trará; I

para a co/etividado9.~9~1~newm,

•

n•••

4¥#

C CIO. 0 59 7
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c op.quero dizer, do ponto do vista da abrantgrancia torrI-Lorial

Folha n.0,, 15-	 do aPeprt1C.

de 9.2_

garcolo Cm.Pol.Urb. 13.04.94

Esse á o relatOrio. Depois eu deixo a Vereadora Aldaíza, que se encon-

tra presente, ga explicar uri pouco mais. Passa pela Comissão de Justi-

ela, o parecer á do Vereador ?gut Murilo Antunes Alves, pela legalidade

e na Comissão de Política Urbana o Vereador MrtU/C) Feder 4 o relato=.

r :Dou a palavra à Vereadora lidalza, que vai se

nitestar 'sobre 00 preoente projeto.

•

	 Primeiro, bom-dia a todos

:te projeto de lei jel foi apresentado .no . ano passado, quanto à`

to dede rogularaentar o .artigo 159, da Lei Orgemica, que estabelece pela
. •

• primeira vez ia legislaçao municipal . e a possibilidade do município fa

•• zér a e xigaricia desse inátrumento de ' avalio ambiental. •

- • Sabtra os. senh.oros que antes da criao da Secreta..

	

.	 .

•ria do Verde e neio-Ambtozter via do regra . era sá a tarzazstletz Secrotari•

. de Dotado; do Ileio-Ambiente • e o Consoma. que poderiam fazer aprovaão

•• de um rolatário de impactó =biental. Exatemente • na .elabaraç'ao da Lei

	

...•	 .•
Ordálica, foi criada ta distinção entre o . E2:AgaRDIA, o anzalt rolatário

de 'Impacto mbientalp do ponto de vista do sor dirialido para •grandes .

emprepdimentos, dando ermo -campo para o . município legielar.no que se -

refere :sega.‘ao chamado relatário de impacto do vizinhança, que coria,
•

gamos, uma avaliação dev-l' ..5zapacto .de cunho mais restrito, :restrito,

re-
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do que um relatgrio, então, no caso um Rima, ou rolatOrio do impacto

ambiental.*

Extote a poláznica, acho que inclusive quem vem

acompanhado a questa da abertura da avenida Paria Lima, tem existido

.uma polemica de competáncla entre estado e nareiciPio quanto à quostSo
: .	 R

de aprova;ta o elaboraz.ão tanto do EIA-Rima, quanto do Pinves4
.	 .	 AJO

tembãm, traa outra poláznica qu' a22,to• distin40 entre a Rit.a e o %alvos,

at lieznivio ou Rinvea, zr a mane. ira pela 'qual ngs podemos falar do Jazi

latÉrio de impacto de vizinho:rosa. Nessa polemica da Paria lima, acho •

.que sabem aqueles que 'a anhaa, que inclusive a Prefeitura de no 2

. 10 est& avec/ando. a ai a • competencia de ser a tprovad:ora de =ale relatã.

. rios de impacto ambienta2. o IDEM UM* inclusive, estado o Cansem, da

Secretaria de ratado, re. clamando da competancia e a Secretaria lanaici.

pai entrando nesse cipo..

^O que ncla pudenowavaliar e da importancia, princi
.	 .

pranento znzeta cidade da Ui:masa° de 31 Sa.0 Paulo, que efetivamente a

•Soitura • se instrammate para proceder e avaliar relatãrios de impacto

embiehtal e de impacto de nrit.›trilmna, que isto na fique tão sã da

competancia do Estado. Podo atã cor que C= pequenos municIplos, onde a

prefaitaras -nao tenham corpo tãcnico suficiente, que essa questão per.

COO narina de competancia do Este„ rum que 4 IncOnCEUTN Ta-0-11/1.- U1=11

,
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de São Paulo você não tonta realmente essa competencia instalada.

: Esse projeto de lei procura regulamentar esta ação .

da Prefeitura na aprovação * digamos, doe re1at4rios de impacto de vizi.J1

finanlzabança. Como o EIA...Rirmos elaboração do relatárlos quer dizer, o

ciumento á; de atribuição daquele que apresenta o projetos na.o" IÉ a Pra.

feitura que se onera era pagar tácnicoa para fazer o ~dal relatcfrio.

Quem apresenta o projetos se for o Executivos claro que sts o Executi.

.voS.ae for Imia empresa privada,á essa empresa privada.

stes122~~9,

„.

é eh e 	 •

Ir

CÕD. 0597
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"Oabendo ' aprovação do relatOrio, no caso ao Conselho, boje já temos, o

Conselho Municipal do Meio...Ambientes que hoje jti..e" da Secretaria do Ve

de e do Meio-.Ambiente, ramoa
No ao passado, por. isso eu digo já 4, porque na.

primeira foramlwão deste projeto n4s não. t-inbamos ainda a aprovação da

Secret.aira do Verde e Meio—.Ambiente e isso provocou., inclusive, dificul

dada na legislação porque a CBmara,foi entendido que a Ciara no podia

propor que wa. &reão .do Executilto fizesse avaliação . do impacto ambiental,

Isso poderia na configurar una...ingeraacia do Legislativo na organização

administrativa do Executivo* HOje : jit. .se temia. Secretaria é esse projeto

de lei •retomaia aquele do mio passados que . Pedimos o arquivacaento para

rxent- precisar • aqui a exist6ncia dessa 'burocracia zauyil cipal, relativa ao

meio—ambiente, com eompetancia legal Para proceder avaliação*

. O que o projeto cria de nova para aler̀a do EU-Titila?

Ele ~modzinatus regulamenta a questão. da audi jc3ncia palie% . do ponto

tknork de. vista de provocar à efetiva publicidade dá audien.cia

para provocar o contraditOrio na sociedade e abrir um campo para que

realmente a Prefeitura de São Paulo introduza nas suas interven-;acs es..

-'k-.E‘..7----	 ,sa auty.-preocupação_ cora o impacto ambiental.; 	 .	 .
%.	 .

Eu. tenho a dizer que: ainda exercendo a competancia

oro eu quero dizer que este projeto talvez não tenha ainda
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uma abrandincia desejÉtvel, uma voz que e assunto relativo ao questas,,

da defesa ambienta3. ainda é; tratado do uma maneira muito tf.midex numa

metrÉpo. le ceco Sao Trazic, O que eu quero dizer can tlzida? São poucas

ao sitaa2Zes em que ai:ativa:acate as obras, as Interveanaes urbanas da

• cidade sé.'o analisadas do ponto de vista do impacto ambiental. Ainda a

'questão desta rela;ão ceei a natureza,: c= a cal ldado do vida ainda

deixa muito a deseje-1", eu soja, prode ainda a intervenrfio pliblioa o

ça do quo.  õ conceito do Preeerva?a* Mata, aquilo;c que ng's pUdomes

legislar, =Içar, teve que ter a cautela de não . criar nino ousadia tal

que .s.i.tbmetesse, digamon,:at4 pode se dizer, tr. 2.a obra de pequeno porte

• Uma avia-1.54o de Impacto wiblental, eatbora, pense que ea	 tormor3 a
.	 .

eivilizagg.0 a gente deva crescer proa isso, deva crescer ate; para pau—

siar que aprova4es de ediftcloo, elas se sulzaoteá. a una. 'aveliao de

• impacto ambiental do ponto de vista da qualidade Ia dc vida "que alterral

Se dit uma peasibilidade.nesse estatuto legai, para

que 'haja anon abertura, tudo vni depender efetivamente de como o Dai=

Executivo vai reaulamentar, conseguida aprova;ão desta lei o trtazbill •

o na veto 'de Executivo, como depois ele . vai passar e, raguler.ontk.a. ee,..

ca leia ou seja, o grau de abrange7ncia4 Fica um campo aberto, talvez

cõocemo o-, O	 or agen,;(3 Gee	 a e.	 avaw,-,:ar mal% ria9 pr...,,rocc que -

.1	 • '

•	 •

;

."
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bá: =cultura ainda institucional e uma cultura da defesa ambiental
•-	 •ha a •urbana a ser desenvolvida* Ainda ia noção de aia a defesa ambiental e

cuidar do . bicho á cuidar do verde, ela ainda estã muito mais =arcada

na nossa sociedade do que soja a sente preservar a qualidade do vida

urbana instalada, entendendo que essa qualidade de vida passa pela p'

ximidade da escola * proximidade da feira," do mercado, enfim, de onde -

voca vai consumir, o acesso ao trarinarblx transporte, enfim, ás condi-.

çães efetivamente instaladas,. não .sek . a ielação • com gxeez Verdes o dd

para a . 22= fronte.  Diria que. a gente ainda carece muito de vzla

ca de manutenção urbanaço. &Ibera a gente inflicta muito em instalar tria

qualidade do-vida realmanto, au.rzumutmetviviskica

• •

Win,47

:•1A ROD(210 FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATADATA ORADOR CONT. APARTE .

D4

4ffigálaminew

CóD. 0597
, .

11?
F"'r„



•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.35r
u TAQUIGRAFIA-

FOLHA SESSÁO DATARODÍZIO TAQUIGRAFO ORADOR DONT. APARTE

rr-r;cpin edec.1.2aLaLur 1.2,114,a4As

. e

CGD. 0597

1.ft •

í

?,CV'tif

*.`

c= uma polltica do mtunztentIo urbana,/ mas que careca bastante,

nitro / o projeto sintetizei l . mmsmais emantai e

estaria aqui) para quem no eonhece) as ordena, tem ati ctpi a.

ASESIIDiTA	 Cobra "Ribeiro . Vou. g

=c dar a pteadix palavra. a alguns dos presentes que queira fazer uso

dela. (Paama). 'reza a palavra a o Sr. 116.110 13aclià.,

• O S. 	ret,LIO SACHA .6 SoU, assessor do ga,biente

Vereadora Alddza Sposati• Qu.eria ressaltar que l esto projeto de lei fo:

•fruto de uma egrie do debates quo se der= em torno da apresentai:ao do

projeto ao lei inicial/ d.o ano passado/ e que 32anria/ como a Vereadora

A/dalza frisou / wna situa.çriO no mvxddpio da uma resu1amenta;553 52:k

fÉcia / porque neis no tft.nhx4o0 o &reto campotente• COMO isto tinha/no

projeto anterior/	Sido previsto/ ao criaVa o CADM / osso projeto nai

tem . os pontos dEsi que diziam respeito tIquele (Sreifo.
.	 .

O projeto seguiu uma etrrio de debates tanto na uni

versidado rl como aCild. MOS22.0 na Caiara Irio1. Eu pedi a palv-.m. no'

sentido do solicitar ao relator que tomasse à conta os debates <pie 110

verei, em especial a audiCncia PUblico do projeto 2l9/93 1 que ora o

projeto Qiterior/ -que se deu na ComisSão de Itzkánintração Ikblica, oud

.	 11011VerC511 Cittaa madi8ncia.s rt.iblicas no ano passado,. Tãlt'U l a carancia que]

t~-•
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o relator possa vir a encontrar de debatos respeito desse projeto de

lei que estroon apresentando ele vai ter na leitura das andi6ncins p/14.

blicas do . projeto ZL9/934

SR, PEIDT4J Zulaiti Cobra Pdboiro	 Vonos eu-

cerrar a eludiÉncia paliou do rz 381344 %aos pausar agora ao P 873/931

de autoria do Vereador Italo Cardoso,:

O presente processo diz respeito a coMercializa2

o uti1iza7ão de produtos que contenham asbost% amianto no âmbito do

Município de Silo Paulo* . ./L justificativa do . autor e a socuinte g	or1,94

la manipula-2, ao .dos produtos acabado:4i podem trazer riscos a	 áa

-paz popultnao* O tált~ Manto provoca pita fibroso pulonar crtmica
'

ireverdvol sprogz'essiVa conhecida como asbestOseoge pode evoluir pa-

ra in.sufician.cia respirateria e itaa: clbitop pealo apes o . .afaStamento da

enosição.. A2.em dessa doença „tombem 4. raspono. Évol. por provai- cancor de

pulzáo' o do trato gastro.inteatixual* Os pals.es da Cm/d:idade Duropeia

irrprye Strian. roatriçO'co a utilização do asbestos nos produtosJ.	 •

tria.is, proibindo o uso da fibra ou limitando o emprego para deter.ne,%

doa produtos ginais!!. rott". chegando o VorvehOr ftaio cardado, a Tu,

*4k
peço que tomo :3 lugar a moco,.

•

'r

..	 •

•

1.
41.4
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O presente processo irma Frua passa pala Coaluna, I

ric de Justiça,. O relator Qi o Vereador Marcos Mendomar que dit o pare.
,	 •

cor pela lcisalidade do p== processo, Na Cominsão de Polftica Urbana

o Vereador medito ileneg.bini. 4 o relator.

• Mou a palavra ao digdonimo Voreador ttalo Cardos '.çro.

. que se encontra presente " para que rima possa enlicar o esclarecer ma

mais o presente projeto.
.	 .

• O sn.fL ATA wffitemax cAmos o }Ma...tarde a todos .

•Vereadora Alddza e Veressiora Zulai gr, esta propostar esta Smt iXLtCiati

paridu, do. estudos e da pr4pria realidado que *vivemos bojo em. nosso par

. cem relafjo no sma uso do n1cuita do anbento . ptIncipalmente,,

•á/latrias e 1nd que inso acta a nociedade.

linto boje um dobater principalmente, 31.3, óldado

do :W3'53. Piloa 	 nobre . o.kEunt banimento ou' o uso controlado do -aeboste.,
.	 .	 ..	 .	 .

Roem-tomento participei 'de . m. encontro internaciona/ que tratava desse

tomar -coordenado pela runclacentror onde catana presentes roprbe .ontan-

toe da ftoliar da França o outros 124': pafuon que dincutc-a essa g-Lu:1sta);

al6 aal contrais sindicais CUT p roru. Simslioul o diversos

tas r para discutir esse teme.

-_	 .	 O uso controlado do =Juntos que um setor, primei.
'

•

:
COD. 0597
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palmente o setor =prosaria defende hoje 220 Brasil, ele tem quo levar

em consideração EScs~c alguma aspectos que para . ncle são Auadrimantais•

116s • temos que levar em. coni3iderao hoje um processo de torceirizería)

wasè viremos no nosso palor onde as empresas primam por colocar nas mas
..	 •	 •	 •

de torcoiros, ou na construção civil os chamados gatos, exatamento

(30 tipo de serviço.. um t3CrVIÇO mais perigoso, sorviço que compromete

mais inclusive a saltas: e a sezurança do trabanador,

. .	 Se fomos levar em consideraça a estruturas.qu.e

moa no peS hoje pexa fiscalização das condiçaes de trabalha. CEtIo 1200SO

pato, estratv.ra que tema por ~pio; a Delegacia Regional do5.'rabalhe

na Çidado do tráo Paulo, o -.2tonts Xá:* lálnietzlrio do Trabalho, ntSs vamoe

co:astater que não cl por consta.tação nosaap mas dos pr6'prios tâ'cnicos,
.	 :

deis prgprios fiscais da Delegacia Rogional do Trabalho / dos OrgEos que

terite que fazer á. fiscalizaçãep da dificuldade téPonica, da dificuldade

do elementos humanos para que . so possa fazer una fiscalizag""ão a contens.

to, °uma fiscalizáo . minimationte rigorosa* Tio int Possa sustentar essa

tese de que 61 posr3/vol o Uso controlado do amianto.° • do asbesto no 11Grria

.	 so gale«

JA ao tornou uma realid-ado hoje que cm muitos mcmen
Nb	 •

	 .	
.•

	 .

•.tos, dtvlo a. falta de um• rigor maior por parto do pode?? pilblicor (5` muito
•-.	 ..	 .	 -

fcicil,	 i ois 	 mar a muita por determinadas . infraçUce

Y-L
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do que =cessaria:acato corricir o problema,. o local, o global/ por

czarsp czenplo f dentro das =prosas. Estou'dizondo isso taal.41 por con.

ta da minha expori6ncia cano sindicalista do 1932 * sou. sindicalista do

setor quimico e faxmacilutztcop que acara, satã̀ tuaincado com o cotor p •

tico, enSs constatamos 'diarlamonte prolaiwas c-o-o. osso.

.	 Esse projeto visa nua oz prazo de quatro anos o

dente:mato com um acampwahtmento e com ineontivo l inclusive * do odor

piblico, 'para quo junto com* os ralmtex coprosÉrios. se encontroa al.

ternativas ao uso do 515= amiento an =aso pal.fs•

Portzatoy

taidullezdzInzenNexaszelázairiessemzzintifflEE.T.19.~~2~~etiafflantsW

;	 •	
,

(41k . .'"Ir.áiã2"1422Ti&S"0"~*""PEN~U'	 iffildig~~~2~'
,	 •	 • .	 ,

egràair5,	 g'Nd;

• •

• 4

-
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SESSÃO 

aud.páblica

=leo

lagoalio

itão do.

as .se

trainitação e esperamos que seja aprovado na Câmara, poosamne fazer

rta Zt. sociedade do que d o amianto e %mie as consequá'nciae do uso
•

criminkrlià	 eons-trução civil em setores quesnão tâm o rigor da

zação que deveriam ter, Gostaria do encerrar esta . participação e

.....)1.5:.,..,.....jr..4„,-;:

Folha n.o 024 	 do Phroc. 1•
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-TAQUIGRAFIA-	 O F uncionário	 nutá

13. 4. 94

ecoa audiência pública que hoje no solicitamos a comissão .'que onvidas3-

se setores que estão debatendo essa questao" do uso do • acktento como ao

centrais . bindicais, como o Instituto Nacional de Salde do Trabalhador,

Depertameaito"antersindical de estudos e pesquisas de eaádo dos ambientes

de. trabalho,. a . rundacentro, Sindicato doe Itindrios t . inclusive, fez uma

denáncia sdria há poucos dias cobre o Moinho $ão Pedro, se não re engano

_onde poesVelmente tem inclusive já trabalhadores contaminados,. gravemen-

••
te doentes, tamb4m éonvidamos a Delegacia Regional do Trabalho que a

divi deão de cegurança e Gadd° do trabalho para que possamos fazer este

'debate aqui na comissão, d' uma tuld.iência pábl.tca no sentiê do ajudar e

. .. trwaentalizar mala os . vereadores aqui na Camara Municipal, guando s do ,:ente

n.to da votação desse projeto ela possa se dar embasada em estudos •n.to

s para que possamos ter =a clareza maior para que os vereadores .

têm conhecimento ou que n É o atuam no setor . que e° discute a quem—,

:dento •possa se votar embaeados na realidade no que cç a qups etáo.

gurança do trabalhador no país e na Cidade de São Paulo. .n to ,foi

essto espírito que apresentamos esse projeto e esperamos que durante

4. Cá). 0597
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agradecer iniciativa da comissão de c harla" o ' assunta hoje.

A Sra. PRJ,̂S.uutTE( Zulaie Cobra Ribeiro) —Dou a palavra abe p •

sentes qu. e queiram fazer uso da palexra sempre co identificando.

1

•": O 	 Ari Rodr±goPoreg (Presidente da Associação Brasileira

da construção induotrializada ) Sra. Presidente, membros da Mesa, a

ques 'tio do debate sobre a utilização do . =lento, estou numa posição, não

• estou defendendo o amianto, mas como presidente de uma assoCiação que t

fabricantes: que utilizam 'produtos com a fibra do amianto, a minha po_sir

no sentido de fazer uma cóloeagão no devida lugar dessa matéria hoje d

I nadande U.4dlidade na cansCução civil, -a construção:ciVil é um arende

d a grande 	 utilizaçá.o de .. amiento.	 primeirolugar

E.azor .wars. disausao em dois momentos, o primeiro, no sentido de o qu.e si
,

. laca o =Jante não enquanto fibra e mas no mercado e o que ele signáll

o Brasil hoje e outra discussão em relação a segurança • que envolve a

rvi

pulação de produtos com amianto. Bm .primeiro•lugar .sofro pressão' a

• e/ de como presidente de uma associação nacional onde existe uma can.

corrãnela de mercado muito acirrada, Hoje o amiento d responstdol por

•telhas do fibra...cimento, caixas d'água, etc., não vou entrar no mérito

taa questão da discusão cient2ica da oontaudnaç• go ou não, é responsável

•Lor mais de 60%.,:70% do mercado de cobertura, de caixas d t ili'lue. no Brasil.,

uma fibra, essa fibra de amianto como podo ser de polietilenoturn. fibra}
CÕD. 0597	 •



• I Folha n.o dr rir) Pr
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU L,10'..35): . ....

— TAQUIGRAFIA—	 ,	 1.0 Fu ncionário	 (IKU
'

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

21.7 =Oiro zztuiepablica 13.4.94

qualquer . que. se mistura no cimento e faz o produto resistente« O Brasil

depoie da Ittissia,Canadd, Estados Unidos, onde nesses países oão os grau

dee produtores Mundiaie de amiento, o Itrasil exporta para mais de 30 paí

se% 'faz parto da riqueza nacional, nesses países não 4 proibida a uti-
. •

lilzaçã.o do ami- enato, são países produtos, os pdses receptores, dentro
,,

briga interna de mercado j4 criaram diversas basrreiras, estou abstrai

o- aspecto ambiental, aspecto de saído * Então, isso mostra que tem por

detrzte densa discussão do amiento, existem diversos interesses oconômico

Io Brasil ncça tomos um pacto de alguma centenas de milharee de ddleess

.de indústrias, empresas, de produzindo amianto, bénefician.do amianto co

outros produtos, comercializando, isso faz parte dá realidade nacional,

a. g:dell:Itã° da .utilização de produtos cOm amianto kla coaáíruffitto civil. •

intatio, voltando essa lógica existo muito l# Intea'reenni • eun..imlerrití por p.tfoi.-6e

do mercado cai relação 4a, utdlização de produtos de smiento, a indxfstria.

de. aidentripLea que recentemente foi prdivutizada qúe faz telha rxtt11.43a,

tem arando interesse que esse mercado se reataidnja• Nos Estados Unidos

te. v'e Iria ofensiva ~ti. 	 osa.da indttetria petroqvimiea. .qu.e fazia ,predu.toR

asiatieos para fazer 4tpermeabilizaçaes, tanto 4 quem conhece a reali

desse país percebe que tom =a predominância da telhados com prod.utos

petroquidtos, porque é um lobby o conjunto das forçati- produtivas dessa

inddstria- que empurrou. lo mercado nesse sentido, ratão, queria primeiro

'

•

iwajâ

CÓD. 0597
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fazer sena colocação de que a indtletria do amianto como = todo está au-

deita a ecoas pressãos e a conte não pode ser . Ingtinuo . quando estct
.., • •

Sondo-a questão da . propriedade da wiztikknxianna utilização de se abstrair

ene° contoxto onde que etd: envolto eesa indastria. Do ponto de vista do
• w•

material amianto atd hoje d =a das melhoras fibras que existem. tà. alt

nativa que ter-lamos para a fibra de amianto . seria =a fibra. de vidro que •

no acama não diapegos umaa fibra, resistente ao •cimento, resistente ao .

dlcool, qae d urna patente inglesas Ilds somos produ.tores de =a mataria

n•••n

Prima 510 grande valor esonMicto e social, a gente 'não' , consegue fazer

caixa de km, resolver piro- bicam de Baneuaen•	 to,"não fazar oebbertura, dar

'teto para os saía teto sela a . gente nao utilizar o amianto, isso faz pairt

do recurso klaico ' que' a, &ate teM no pala.' Então, nkls dentro do .jogo
.	 ,

internacional não podemos dispor .na Minha opixdão da utilização do rani

•to porque 6 váda matdria de riqueza brasileira, estamos jogando, não peei

fazer que nem Os países europeue que não ião produtores de 33ire.s O que

taxa outroa interessaoo . ta= aidertirgicas mito 1artes, que Podem dispor

podem criar toda uma lecielação contrária h uti,lização de forma a privi

leciar outro aetor, 1a minha opinião no' Brasil a gente no pode.diespor

7

utilização do Egtento• nra ralação COO aspoctos ao sestrranç. a de. utilizaçExi
!ba	 •

de produtos de amianto concordo plenamente com todas as . queetZes cput edil&

Liando colOoadas no sentido de sge no proeitztraos ter uma ileeriliza(dot
CÓD. 0597
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uma flacalização multo mala rigorosa do que .exii3tia no pana. ado, isso não

fantaaia d uma queatão &fria, contamina nilbalies de pessocu3, proclamo

regularizar i 'utilização do =lento, isso assim como existe o problema

a

de outras áreas, mas mora ostamos discutindo a questão do acalento, tem

outras fibras que tambeta &do tão perigosa° ou. mais que o amiento, coã

mai

precisamos dar uma demonstração- de exatidão na utilização desce Produto,
.	 -

para que -ele possa co torcar cada vez mais presente nit, realidade e não o

contrdrio, a não £l13621=40 o isso d posatVel, hoje todos os estií.doa

tus como o amianto 4 una questão de geando importancia para o Dois

ImInaçaes existentes. Eu 'tão, c produto acabado, uma tolha do fitrar:clmen.-

cion,ficas ato oxictora na ..£roa meetraza que a utilkzação do . amiento com

segurança 4 extra:Mame:ate posal'vel, principalmate na mtnipulação ao lífvo:
•

de rdzias, etc. Com os produtos acabados na .temoat problema nerluzdt pork.

to, a= caixa de4ua, fazer . = furo numa . caixa aikus. isso 2:1:6.0 roprosent

risco nenhum desde 'que feito com o mínimo douproteção que deve ser feito

a despeito do ratorial da fibra que estiver sendo. utilizaAo, az se tiver

acudo utilizada qualquor outra fibra nc3s dever-Uma =Cã= ter medidas

de protegEo, isso faz partoda rogularizaçãO sobre a utilização do cuim

çnni . a conteminmação que se. sofre tf insigoifionnto Perto do outrad couta.

to dentro da construção civil (Lua eu: acho que d o principal, não vou en-

9.	 -

COD.0597
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conhocimanto d a drea de construP:o civil e en 't5.o devemos desenvolver

todos 013 esforços neceesdrios nesse sontidop inclusivo p a nível do muni

cfpio acho que as obras znalizadas dentro do municfpio tem, que ser obse
5

vadat; todas as quest5es do segurança relativas à utilização de produtos

oam waiento. rinalizezdop antes de pedir para um compahheiro nosso £

sóbre *a questão da ut1laço das . (nitreis fibras para a gente ter uma cc

locação 'dentro do contexto maior, eu gostaria, de reforçar g*iddia para

que a .gente não seja manipulado por outros inte.resses que xo seja aquc

les não d a manirjulaç. 'do do • mercadop coloco a...questão dentro de discas

internacional, a gente perde a realidade de cada pato. O amei/ mais di

menos dia vimos ter que fazer .frente ft questão do ddficit habitacional

paià . e isso deicit de canatruentap do escolas c á:participar> dos proa/

teS com =lento d improscindlvelp isso d nexo, estudei isso durante

muitos anos e pára Inila isso 01 não tem a die.ottscao 4 no Sentido de ac14.

quaçao a gente tem que restringir a discas 'ajo sobro a vestão do medi~MI

-
,	 .	 .

.do segurança Para 'utilização do amianto, de forma alga a gente tem qu

descartar essa tecnolo0. 1 ea u exper.:Lancia want tu tive no ano passado

n..vel do casara setorial da indltotria da construção civil onde 'esteve

•presente o conjunto das forças políticas do Itrasilp estavam prementes

nas c=.rau setoratep assim como existo a cã'ziara setorial. da indUstria

Laixtorabil.fr,tine. -wrintl_a Camara setorial da indlistzeia da cont)znna
CÓD. 0591
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civil, Essa diectrusdà'c 2oi colocada, foi aprofundado clientes de todas as

forças políticas estavam prezenbasa 1.Tinist4riosa etc, e co teve um 031~

tondimento nesse sentido. n.1 nabo que a qu.estão da regularização e da

fiscalização 4 a %toa 'tão central, Vonos.tazer a discussão em duas

etapas, vnmos dizer assim.'
,,	 •

	

.	 O Sr, Ítalo Carldso Então ', O sonhar concorda do perigo que

represento para a saldo, principalmente, cio grupo doo ouribcnicosa por

•exwaploa o manuseio sem o mínimo- de .critdrio de segurança de amientoo

Entendi isso na intervençao do senhor, • , • 	 . •

O 	 yeres. ITa . minha. interven •çito eix acho•was

dentro de todas aa tecnologiaa cpxo . egstem hoje para a uti1ize45o dentr

•da constru.4(') civil, uma hoia . estou trabalhando com • PIPO e .se otz queimo

.1;VP vai -sair 4Cicio suliktricoa 10130 eld 4períosit.so o tra.banad.	 or estj.

ver manipulando rouitoa. então, qualquer tecnologia e dof não especifico.

a Minbaa não 4a mais perigosa do que as Outras, .não 4-mais perigosa,

, mas qualquer tecnologia estd sujeita a um conjunto de recómenda45es que

.deveza sor obedocidas, Io eti tem uma partioulAridado em cima do amiendv

elo zião 6 o piora tanto 4 que --9C0 das cidades brasileiras, toda culto..

construção do pa.{3 se deu em alma de produtos tt bane do fibra e cimento

e não tomou nenhuma inoidSnaia assim epidenica no sentido do amianto,

CÓD. 0597
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manipulava espoa peroclutos o n5o tinha erandes ri00013. COneOra0 Tio OX:t

teia risco°, concordo que toá quo ser regulamentado, mas a tento não d

razer wa cavalo cio batalha no sentido de que os riscos do contaminação

são çiechatescos em relação to outwas tecnolooLas disrroni'afeis hoje na

constrição civil,

tra.	 laclinteiro) • Vou passar a pala'

h. Vereadora ,Ald.dza porque tenho que mo r~ o peço a ela qu.e mossa

presidir esta audiBncia pdblica l pego desculpas ao VereadorIte:ot Cor-

•doso/ moo ou tenho um comproraisso. ratão, passo a Preald'an .c.la doo tra-

balhos X100130. valorosa Vcreadora Alddl.ca Sposatio

.

.itatIZIM3 a 2.maid.aucia a &Pay Alda:roa Sposa121.d. •

o apoio da Central /laica dos Trabanadoror, so Projeto do Vereador Ital.°

Cardosotda 1313132110, maneira que estamos apoiando o projeto do Roberto

Gonvoiat no rstailo de São l'aulo, o Cexles litilzo . no 'Rio de Janeiro o do

Cariou 1.70o em ilrantlia l porquecst=on t,rons. victeo (Dia Ceca

Da participei dura:a.te todo o seminário intcraaciona1 no paina repree
ceo. 0591
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tsndo a CUT onde tove tadben ropre.sentaOlo da na& e toda as represea-

taçZos do Desacatos da sociedade, o acabamos agora do assinar o otoco

.lo do intenção Sindireças 9 CUT, Força Sinales:1. Mrti stdrio do Trabalho

o Pundagenizao em ralação ao fila ou real:tonto a duraggo de tr?...3 anos

pelo £1m, do amiento. Ratão, na vozeado 0,0~0 tio assinar nu protocolo

324)/P.97 termina a fabricação • do amianto no Detor de freios o no

no dia .30,6;98 termina a conercializagão. isso tç ao comua acordo d.

olttro Lato para.a CUT. acredito para a ?orça sindica1 no textos dávidas

rolaça !I discussão dessa fibra venenoca . e . ai teve por marte do

. setor enpresal, o siicãaiDegáa# %ia-110e todos os produtos novos deles

sawa mais coa as pastilhas coa araiento, ratão. acbo g= a justificam!.

Uva . para issep , em irizusiro	 princirot quo udu na aeX60.ten3L1 era
• \

uso controlado. e eu quero dizer que o'noviztecato sindical tom argumento

-suficientes pOr ote'mio ~editamos. Se voc3 del..=. o uso controle.do par

O ompresaaort a sente sabo que • o era35reendor braf?...leiro daclueie °apresa

dor mais atracado quo• tomos no saneio ..talves, onde elo .3111À .inveote, elo

não faz qualuter investintento no ambiento do ta:abalho, ele trabalha eco

to02/010E;La atracada e quo 'não 4. D4 o •problema do curionto .7 mo qualquer

entak qidnico voa matesido os treabaltadorse l . quineto dei=t, para o

enprosariado. controlar. Çoeucado argumento par qu. . a gente anile) 'acredita

Côo. 059/
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acato Ws cood do tamanha itleiCifkleiii TIO não -dzt przt acreditar., Os drá-

&too fiocalizadoreop coda o laniotectio do frab1ho, Geia o Iliniotzçrio

PLblioo O tJ iU13fiO do rrabolhor quanSo onixe. num local do 1rp.,:ball2o a

4nica Mina que elo :faz 4 dei= =a notificação dizendo que volta UI I

90 diao o qugmció Volta ce tiver resolvidoe oø problonat, tudo 'Udu, Do

na tiver roo:avido, elo deiza =a notificaçitc, ta main irrisdria

a =pra= img,a se quiecr. Entop in.to1i=t3 a przttica no =Doo pal'a

loco. BataOI • isso noa •levou, tf. convicção do 3a0 acreditar na utilizaçSo

de wio controladó d.. 	 como a gente'n'áo acreditou no iwo

de qualqu.er noutra tibm controlada em aamatog qulpiccao parq,Ixo a conto

cabo çltte • nootalize.9"ão n10 :41aciono.* :.4 curo qáo não . ritzeron	 ncrali

zor iwo1 egt corrowalloirca valprozoo dentro 8rn	 iiçot3,woja

*na Iimadecentro, soja 110 Ninistdrio Píbiico outi:Énistdrio do 2ro,ba1ho?=,

do =a forzap na maioria n2So' toa roaponnalailidade mamo pat4 .11i para.

caubta, o em .oa2A-io a quapilo não na maioria dado =raptos . (210 11b.0#

trjra catipronizaca nocwo. MItão, a gente não actrodita nossa.nowaibilidade

do uto controlado, 51.oreciro pauto que 4 una fibra voncnoca. z acho que

etr2 (pando vez ao mrxi4.ecotar e apoiar todos canoa prodctoci porque

princiro f não d t$ do ponto de viota id.col-d.co l" não 011,47:10G .vazi. para

Olabal3C.0.00 aPenaS porciuo toro una idooloxv;ia* *In') porquo cient:fficamen

Ui cot& comprovad.a a norte de milharca do. ta-abanadora) noa pai'zior; do
Côo. 0597
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=aio catd.piíblica U•4•94/111

;I	CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAtiltt 3.a_de 1

-TAQUIGRAFIA-	
.	 O Funcionário LS

cima* porois na fabrica dolo scf Dobrou elo. E aqui no 23ranil já temos

O OU n= 022 en.±233R: Cunnituo, temos na thicomp i o Eduardo Capitmi,

que vom anroseratm, o ~Ir elo j 	 Zt02 na Unicarko cinco trabsos

nadares portadores do Ic.incor provocado polo a:atento. Então' acho que

ponto do vista cient.eioo a gente não tem min ditvida, at6 porzuo. ficar

defendendo fuga fibra venenosa e porque ao toonologian dEt /UM W40221;022.

caminhos aceira como os -setores do freioe encontrou atam:latim:1 cabemos

zuno bem quc, a tolha está encontrando altexnativas i ato co as teihw

do aço e tenho . corteza quo as caixas d9kua encontrara subtrtituiçSoa

-Eu acho quetSciro qp.o Of movimento ~leal está convioix* da sua_

PonObilidado e porque a maior prina do fato cS coa Goiás/ e o como do.
• .	 •

amianto que vai hojo . para as Pa.vtilhag do freio Oi inrxicaifi gantelp atnv4r

•no alloCe4 a1044 zaaa cos convictos 3:ao' 6. porque a gent4 quer ~ter

O er:03.,ceo . e vamos necuter o emprego' Zt.. bane .da morto de traballndoroe o.

uma rtortermr . raxito dolorosa.: Dle	 ES' isco.. Acto que, agente teta que 40.
.	 .

fender. com muita trenqui:Lidulo -e at4 O-incutir a roci-olawm. doem riSo de

obra • 0 ao entenaer quo eninto tecnologia des'abstituição e quo,o trObts

212ndo-..,,pode participar demo projoto do nubstituiça. Como ou coloquei

a falta d itrvestimento toonlktoest onze protocolo que 1163 aen.1=1/03 do

anel= com a participaça*o do ZOES* ondo onttl pencibli~o a ariana,*

COO. 0597
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Proc.

_

O Funbionário	 1/, I —— 144--

CONT. APARTE

taxa do t acordo espocífico ande omina poquonas entprosaa que não ttn

cond2.04eo do fazer inveatinontoo rdpidoe e ano poderia=fczor (=prep.

timo onde inpleneutarian tecnologia° para rabanar do fato com ao

paatilltan de no aniontoi; nutawor ou adua quo Mo cabermo quo cozo dobam.

•:to est& na cooiedado muito co/orosor princ.ipainontor por ~leo que

defendou o uso controlador por aqueles que .23zpz: o.onpro nonopolizaran

coca "flbra no amei/ e cabonon nuito bom, acata cono participoaraos do

corratttrio intentiaoional riem. ocentando a CUT, vou participar trabd..,n •

entrart donsa coainário tinclt Pundacentro óet& promovendo agora (Dto

o rolo a- fibrao o a conto no pOdo tutt'." 0.03ue aobato t • comi wit2ita

trantrailidadoor 	 '12/4.or 1=8 podo ter certeza que tem total apoio'

-da et3.2, 1- aoota cem* oeinno.a ra* . apoiendo o ~ao Jorge, o noboa.io

•~ia o o Mil* no ilfo do 'lancis*. È lane cal plena con:viaçglor porque;

.nbaie podamos popnitir que una fibra vononoza oontztitue tirando a, vide, doo

21=5On traba,lhadomae. 01,wen. do porrcr - "abálheidor neste paZa acidentado

ohoeA ao porror trabarladoroO por outrou acen. teo qufá.cos c; a coute •titti

picar dofendando attç cimndo, por ura intoronso oconanico a cauto concor.

dando sztuo os trabalhadoroo porde= a vida.bdrb=nento l, porque-e,4/ionez

duáo" ald,rto bojo. do ponto ao vintri. da VCCa	 Oet onpreogrio nt"io tcnoe

o poder pã'a Samer irmo!	obrigado.
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1
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nootzio
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TAQUIGRAFO SESSÃO

aud.irnlica
CONT..APART E

Owattiozazuwo......~frolios — Seu nea.too ao mro.bano t do. Associação

Bracilolra do Anientoe Inicialnen. te eu cowtaaria de dizer que dont= os

convidado° a Acoociação Dracilcira do &alento * il0211O una aesociação

Monica o eientlfica quo Irrompa a utilizaçao . do amiento do =loira

contrzolada o cet eea=aga* ela não foi convidada para opta participa-.

ção * 2ttfe eou,bemoet atranSo do outras in4knnacçVeo eu o ptamo açtui -prezou-.

tez acera tombando noa :razer reprouentar otrauer' a noa= opinião e o

210~ tonto do vi2ta4	.

A sra.	 !IML Aldüse 0(.~.;t2„...... Jen-ti 4. Soja =dto 'bera Vinr101é.

• •	 newzai42.0.411	 Gostaria eia prineiro laGar dizer que

*ou ~ato 6 =a is ra ao ocorx4ncia_natUru,2 *-o aTaielti oziote na-n~.
.	 ,

reza momo ao 'nal, exicticoon. fbricar3 do ânion:h% 3 a5 ‘4 1 	 Cob-

turaz do onientoelawlependen‘.nento dica* nae ter:tonoo iirecença.de

filzrao do =lento exa csuopoição no ar * ecoa a, in.imeira colocação quo

contaria do *2;m3.. Mia cosimado luaar * na rraa ~área-Uva ao nolzro Ve-

reador* ole :Caz ro:rortnoia, áo doonçao amo 'ara= t elo . aniento, Zocaz

doençáo realmente oão ~atoo* cocã doeanart cp.° eo4-'t.ilo relacional-ao no

1,01riento ocupacional * ou zeja, o onien-bo ele podo caucor coa= deenças

Vardo u'hiSizado nwabionto de tra'balbo da .f.onaa não controlada. Oca

relação coo tipoo do 2il.rrao o Veroador citou o onnbdlios'iúclur,:ivo*

CÓD. 0597
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RODUIO

A.7.2

na colocação feita ao pronidente da Annociarlão Brnsileira de ConntravZo'

Ci il zdne o ou contaria do it..ser c1. coisa a n.lepoito do que etud.nte

On -1;x3ri1es da loffi.elaç's"..o 'brasileira on ternos do =tento, Da 1989 o

Itranil foi sionatdrio da . Convençao 162 da Ore, ' quo ci* a carrvengEo do

ezzionte l aySe icc rddfleando ensa convenglo o 22cromil. opropts

• nctimntizta% 'usa eozwax4e„ o -enrJa no.r.fatzug ;rao 2,oi . foita atravde da

.Porsacria 01i do maio do 91, /rio oattabelcao or.; usos do atainnto- do fon.ra

contrecanda ma produtos ,do maiento foito:.3a Arani.1, artão, =isto una

ncultunentaçZo com relação rø uno Co 074C7110.

5 can relagro-wn risoos 12taca portexia difctrencia bem ao pecam.

tO do proitd.r a utiliza:cio' de contento filyS1io to 13ranil, leso pal.-mu, .0 O

amianto d um, te= dosiGeedo para virion .tipos do fibras, =ais. ou. =sita

=CO 30 fibrao ditoz.entee sendo que on nein doins cão rtnin °mamute •

utztlizs4as naig3 COV12401(141e 002202:12,1a1 Pialtel dtci difexuri.W.1.0 entro

o =tento . crinetile,. wiento .i3orpentim 'o ou. o Prti  ento anfibdito, •

ent Anna doe ricco3. norma bem-diferonci~ domai; duao flanno o ovnid.

• tato antne5lio foi ure:ibido no 2klael.17 Tr.f.ntek..f.inraCnte anted C&I-Cbj proibido

á níve1 do ravniao tci	 ternos Co .12.-tzl.11 nnaoli. lio	 eu") t4 bode.

&outro ao detcráinadan OirCIMXtannian cora cartorisagão do

w.xtoridedo corcAtenter ra contaria de 6:txar bata claro que a AIMAT

Annociação )3cm:tinira Co Aroàonto t 6 uma entidade c;:co procura a utiliza..
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RODIZIO1 FOLHAI TAQUIGRAFO 1 	 SESSÃO	 DATA	 • 01'.Avair---

4 um problema exclusivamente ligado ao ambiente ocupacional e, ee bem

trabalhado dentro das ind&trias, ele deita de ser um agente do risco.

• Quando se falaiea termos de controle i que ngs não a

creditamos na fiscalização, por parte doo empreoários i gostaria de ci

tar i aqui, o exemplo dado pelo setor de cimento/amianto, em quei

tes mesmo dessa pPortaria 01 regulamentar a utilização do amianto no

Mrasile os trabalhadoreoi atraveo de oca sindicato, o Sindicato 	 da

Construção do Fibrocimento, assinou, juntamente com o patronato, um

acordo ao antecipando a essas normas, estabelecendo o uso adequado e'

controlado do amianto eia todos os piocessoo industriais:. 	 •

• E i como maneira mais fácil de 'fieealização, foi cria •

P ,	
I	

!

dai taabem, =alva Cotisoão de . Pábrica i eleita pulos prâprioá trabálha.
,	 r	 .	 .	 ,	 .	 _.	 : 11.	 :	 ,,;,,,,	 ,	 d	 ,.	 .	 •

.	 ,	 .	 •	 ,	 '.	 ,
dores e coordenada essa eleição pelo prgprio Sindicató.. Eooa Comioeão

semanalmente se retine, inspecionando as instalaç"des de trabalho, elabo.

rondo rolatgrios i cobrando sempre a boa utilização doe amianto dentr -O-

*I	 •

dao fábricas.

Posso dizer, com segurança, que .a indllstPia do cimen.

to/amianto, do fibrocimento i ' está perfeitamente controlada, trabalhan.

do com nlveis de concentração abaixo, bem abaixo dos níveis estabeleci.
4xb

doe pela legislação brasileira.

GÕD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
.—TAOUIGRAFIA-

Folha n.o .....	
Proc.. I

de l • 2.5r
..................... 

1J F un

FOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO CONT. APARTEORADORSESSÃO

2Al3

12 faço uma analogia com . o transito em são Pau/o.

••••••n••••nn•

1,1VirQ•
tr-r-

•Ani,ela =10 ii.MBIENT 13.04 .94

Gostaria de traçar um paralelo. Não e pelo fato de

uma fiscalização ' . como a fiscalização da Durr, ser ineficiente ou In-

suficiente ' .eu diria' que devemos proibir uma. materia-prima desse ti

po io das quais conhecemos os riscos " sabemos que ela pode apresentar

riscos " mas são riscos perfeitamente controláveis ' que devamos proi-

bir esse tipo de materiam.prima ou esse-tipo de produto.

t 	 que o trânsito à o maior causador de raorteo no Brasil e tal-

vez no mundovmas, mesmo tendo umagu. arda de trânsito que às vezes e

. repressiva' nem Por :isso à gente consegue controlar e não ti por isso

que 'vamos proibir a .itilizeção de automÉveis no Brasil. É maio ou me...*

nos por.SI.

Existem grandes interesses econômicos em cima da uti-

lização do amianto .e o que eu posso dizer com re1a.ç73.'o aos aspectos de

salde e' que o . =Janto 4 . uma matÉrier.prima perfeitamente controlevel.
.	 .

pode hei- usada com segurança dentro da indatria que' tem os seus prodü--

tos..-

A SRA. ALDAIZA SPOSATI Agradeço. Algulm mala inoori
•

1••
to? (Paupix.) . •

C(50. 0597
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FcIha n.o 	 ei 3	 do Proc.

No 3&- de 19g

O Funcionário

A SRA. AGDA 	 	 - Boa tarde. Sou Asses-

sora Técnica do DIEPSAT; que á o Departamento Intersindical de Estudos

e Pesquisas de &nide e dos Ambientes de Trabalho • Como o nome diz;

prestamos assessoria aos sindicatos; no que diz respeito à salde do tra

balhaaor.,

Ei queria; aqui, fazer uma defesa do projeto do Versa-

dor ital.° Cardoso; no sentido de que esse projeto de lei ven ao encon-
.	 .	 .

tro de Uma discussão presente boje na sociedade civil organizada,. que j

•a questão .gazxftzzxszEas não ej das diSoussães relativas à ssilde'da Po=

pulação trabalhadora no seu ambiente de trabalho masp Uzbír4 extrapol.	 .

do essa quentão; aláca dos muros da fébrica; também da salde da popula.44

brasileira.

.	 .	 . Esse projeto Vem ao encontro dessa questSop.traz bene-

deios à Sociedade eiviloa mesmo, porque ele tem. bElm veni ao encontro do

que a pr,Spria Constituição, no seu artigo 225p promulga e o que a Lei

Orgén"ioa do Município; no seu artigo 180; referenda. 	 .

Esse projeto-t'em uraa conotaçZo de estar trazendo para"

" sociedade; alán do esclarecimento do,que as pessoas est	 Ma° sujeitas; A

de preser%ção do meio-amblente; de.preservação do ambiente ecologicam,
- -

te sadio; além de trazer h-tona para discussão a questão dos ambientes

. \

5

•

CÔO. 0597



de trabalho, ao que está sujeito o trabalhador brasileiro.

. .Ri, tambgm, questSes econSmicas envolvidas e de gran.

de porte. É claro que hA • Más eu acho que para que este Falo conti.

nue no seu discurso de modernidade, o que est4 presente no discurso po

litico atualmente, eu busca de ura progresso não s g dos a vÈrios aspec— •

tos da sociedade, ele tem de catar muito atento . a todas as quest5es que

dizem respeito aos vírios aspectos, aos vArioa direitos do cidadão.,

.Esse projeto vai ao encontro dos direitos do cideno,

dos direitos de um ambiente de trabalho salutar,x.tte dos direitos do •

trabalho e dos direitos à eaáde	 -

'Ngs bem sabemos que a fibra do asbesto f apenas uma fi.

bra . inicroscgpica, quando depositada no pulmllo caulim probleneo não 614
,	 -	 '17

"

ao trabalhador que està, na sua atividade laborai, ámi contato com essa

materia-prima, mas, tambk, se earree,ar no cabelo ou na roupa, e estou

colocando exemplos bem claros, isso pode trazer problemas sUilos para-a
'•

prOpria retalia. A sua proíria falia pode ficar sujeita aos mesáos

problemas da ~Ide ocupacional que esse trabalhador tem •.

SatemOo l tambgm, que na.verd.egis as pequenas indllstries.	 -	 •

do fibrocimento, um dos ramos de atividades .de utilização g dessa ti.'
• 1/4

bra,- através de vârian . pesquisas . que foram realizadas, ecres •trs.balha.

XI3
TAQUIGRAFO
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DATA
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Folha•.
CÂMARA MUNICFPAL DE SÃO PAUL No  n:32  d°

—TAQUIGRAFIA—	 Funcionário____Ut_.

'dores, não ecl os trabalhadores da produção, mas os próprios donos des-

sas =emas industrias, ficou comprovado, através dos ' exsmes medicos,

que foram atingidos pelo. problema 4.

Casos do asbestose, casos de câncer pulmonar foram

canstactados e acho que imxxpecitxtm isso prava que esse projeto tem a

.preocupação de que 'não adianta, em determinados casos, voce" simplesien-

te controlar, raaa tbenir merim.o, porque não g-ziediaga no que se refere

aatde não existe uma negociagão de Porcentagem de zatide

•	 ' . • RÉ, possibilidades, -e a gente : bem sabe, porque há. vário

. estudos, e eu acha que nem: ê necesstirio citar, pois cate projeto jg.

o desenvolvimento desse conhecir-e, nto com re.1a2ão 's1 :Calme fibra do amien.:

to, hái . vlirios estudos que comprovam a a5écesiviclade da fibra. doa ataianwi-,
.	 .	 ..	 .

..Por, outro ledo,  credito . que para ' que ruis atinjr.tmos um
.	 .	 •

patamar do. respeito no mundo, temos de oomeçvx a realmente tomar atitu-

de qUe sejam baseadas* cientificamente, a& espeito a essa mesma ciCh

aia,.vooa desenvolver Inetrume- ntos legaie que permitam a essa nociedade

. realm.ente exercer o seu direito.

Acho que era o quo - eu. tinha para x dizer.

CÔO. 0597
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do Pro,

—TAQUIGRAFIA— O Funcion"rio

O Si. IráI0 EACHA Sou aesessor do gabinete da Verea-

dora Aldaf.za Sposati. Sou m&dico sanitarista

s.	 s.
-	 Cuvindo esse debate eu, gostaria de chamar a atenção pa

ra que essas doenças, que são causadas pelo amianto, são doenças orôni-

caso. E, por serei doenças crônicas, temo° uma metodologia de estudos,

-de causa, de relação causa inteiramente diferente do que o senso ' corzuz

;Saa .z vezes imagina.	 . • •	 .	 •

• • •	 •-	 Por exemplo: quantas pessoas, aqui, •conhecem gente co• •	 •	 •	 .	 •	 .

•doenças oau.sadas.pelo asbesto? PoUcas	 Incluct:ive um' estudo 9 O "deee

volvimento.desse instrumental epidem,iol4gioo de doenças. .crônicas, foi
_.	 •

-. sofisticado na rade medida; em que-, nos paSes • adiantados, nos pdses

de os trabana4orea iam criando uma consoiância sanitária melhor, para,

mostrar o efeito causal de determinadas substrulcias •

• • . .0 colega sabe os exerofoios . °lula/coe que se faz da r

laço. com o amianto, porque 4 daquelas substâncias que õ.. senso comum. n'

imagina, pois h uma alta incidgncia de doenças crônicas causadas pelo
,	 •	 ,

amianto, alem, da População que-não lida c= o amianto', que sS.estudos

prospectivos vão ter.

Portanto '. quero deixar muito claro de w.ze o aramento

' de que n,cla vivemos atolados, tomanrlo tftsua, andando em cima de amianto
DOO. 0597
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-TAQUIGRAFIA-	 O 1	 .

nga não temos doenças aparentes, stritx= uma epidemia, g porque na

•e esperada uma epidemia,com esse comportamento, pelo uso de amianto.

É o mesmo argumento de que o amianto existe na natureza.

É claro que as substancias tgxicas estão na natureza..

Elas se tornam tOxicas na medida em que Ofaçamos uma concantração não

natural. • Quando .se produz o asbesto, munniamatrWas" na sua forma de fi

bra, não se encontra na natureza, g um produto feito atravgs de una can

ce.utração maior dessas fibras. •	 •

E, por Ultimo, o que eu goete:1 no. projeto é' que elo tfr.

bre a perspectiva de uma aubstituição, eia um tenpo, coisa *para a qual .

não . foi chazáada a atenção aqui • Se . nãO me engárrio, éssé prazó g cie qua
•r:

•
tro anos • Ou. sejas catamos em 1994 e esperamos que no ene i.000 eSte-

damos Itvrea de doenças °ateadas pelo asbesto.~a~rmalpc~

Tabmem tenho grbandes esperanças de que o Brasil 1121~U~ em copo

cial a Cidade de r2to Paulo, deixe de ser campeão mundial de morte por

acidente automobillstico.	 . •
• .	 .

Aqui foi tocada a questão • do e,utomcivel e vamos ',ter de

fazer uma sÈrie de tomadas de con.sciancia com relação t./. esse tipo de

doença. E quero chamar a atenção / anui, sobre o nlvel de • conscia.ncia
•..

•

1[1
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.rãièt'd'atenção porque este e vaa monento de crise econômica e eu, como met.

dica Sanitarista, itél 15 anos zttrÉS jtt bridIvarios mito pela questão da

hora extra, pela questão do eraprego, quando o trabalhador colocava isso

em primeiro lugar.

.	 .	 0.f.ndice de acidentes de. trabalho, de morte por doença

do trabalho era imenso, porque não havia dvel (3.6 consei dencia, mas hoje

com o nível de desemprego existente, com o nível. de crise económica, os

ropresentanteo • dos trabalhadores virem aqui para colocarem essa 'questão

do' amianto deve der valorizada por zgo, cidadas, pelo nosso expresarkeI

s,

•

dó, pleaxtbearnatra demonstra que o iimpresariado tem =alto a aprender • .

•com .os nossos trabalhadores, tem muito a crescer com:o na.vel. de consciGn

aia . sanittlria, que no deve" ser apenas de responsabilidade das V:Ctimae,

más ,principalmente darzUeles que produzem essas substâncias.

1: Era isso. Obrigado.

AIDAIZA CPOSATI Tom' a palavra o Pores o, de.

pois,' ..

. o-rn. Ara. PEP= SoV. o r-We id ente da Associação BrasA

leira da Canotragão.Induntrializada.
Cão. 0597
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No meu passado, fui pesquisador do IPT, durante 10 a--

nit4 •(4:-.€9r•-professor da Escola Politãcnica, fui do Instituto de Pesquisa •
t • •	 .	 •	 • -

•
na Inglaterra e no Japão, sou empresÉrio, diretor de empresa, etc, e

est-ou na leictx MI, que uma associagão que Estama con bega empresas, in

alusiva empresas que utilizam produtos do amianto, assim como empresas

que utilizam produtos em aço, ceramioa, etc.

,	 Essa discussão do. amianto, assim como uma discussão so

bre qualquer tecnologia a ser utilizada no Pala o o impacto que ela tem

no meio-ambiente, quer seja no Meio...ambiento dentro de, , fábrica ou no •

melo-ambiente externo, deve ser feitã i3 emo.ção e de uma 'forma bastan

.	 •
te criteriosa/ porque o País não pode mais e não tem: mais condiçiies de

dermpagwedigar nada.	 •	 •

Nás xiítà temo recurso:422AI% aos olhos internacionais ,

3/413 não somos bem vistos, no temos nada a • ver com iate. O g: dá, folaos

•que criamos essa situaç7sio, más o fato • É tese. • Por ier30 # a discussão de

• alternativas tecnolOffl.cae tem de ser feita dá uma fo=a completamente

•desapaixonada-.

)	 •
• Quere colocar isso porque se formos pegar qualquer ou..

tra alternativa, como telha cer'ar' loa, por excoplo, que É a questão mais

.antigao que; s 13013 altos doa leigos, não causa problema nenhum, a telha
• .

CóD. 0597
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cerâmica seria unia telha alternativa à telha de fibro-cimenta, mas o o

paneiro gabo muito beta o que siznifica, hoje, os prdblemna de eilicose,
,	 •

os problemas que existemna,w hoduçãO devna.teiha cera:doa • E, nem por

isso, vemos proibir a utilização de teDicul oe ‘rEimicas. O que temos de .11,

zer regulamentar e, sim, fazer uso controlado da telha ceré.'-nico..	 -

Discordo ao companheiro que me antecedeu que faltou qu

uso controlado neste País não existe 	 Isso acabou. O país esta rucian

do. . Quer dizer, graças a Deus estamos . lavando o

Errei o a questão dá mobilização-e coneicientização do

trabalhador O a Union forma que tem para que se tenha • o Uso controlado.

_rao á a autoridade	 através da criação de uma policia Dora a utia.

lização t porque não existe policia no mundo que do conta de um País co-:

no este

Cabe, então * aos sindicatos, sim, trabalhar pelo uso

oontrolado de todas as tecnologias, da tecnologia de toe ocrUica, da

tecnologia de telhas de aço, di. tecnologia de 	 utilização de tellaan

dé. Poli&atér com fibra de vidro", cariz, de todas az alternativas • O

que mis não podemos é fazer Uma discriminação apaixonada, a meu ver, iam

rattegaxx:~re:ffiztrintxx~txx por base uma realidade que não É nosoa,

porque o Draell É exportador de fibra de amianto, Inclusivo para os Es.

--- tendo--- tendo •

á'ILVtg'
AneAla =IO_ALL=NTE 13.o4.941ittn

do Proc.

!
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.zor uza colitunto de bonedcios para elo*

mio a-c
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•• visto oue
todos utilea7"-RWO Canadã * que não ta um pais adbAlésenvolvido 0 não ts";

•

um país atrasado * á um dos pa.tees que meia preza o meio-ambionto c roo.

•*peita o cidadão * utiliza o amianto * de forma controlada * L se fabrica

esse produto e ao utiliza na sociedade*

• •	 A questão do ponto do vista de solide eu queria alertar

ao companheiro que me antecedeu que hoje o =lento traz muito mais be.

nef/cio do ponto do vista de sa&le * na Eli•ea do saneamento * muito ben.efl

;cio.* atravé's doa produtoc . hoje dis,dponlveis no mercado * do que os maior./

aios. . Isso .at não justificaria tatkutilização da fibra de amianto*
.	 .	 -•

•
mas * do ponto do vista de alternativa toonolkica * hoje á' a alternativa

3:miá:barata* pôrque as ou.~. '.'nklo se colocaraa ainda * não porqUe o lobl

do amian.to impediu * ima porque; k5 uma questão de custo.benef/cio para o'

tre.bsnador*	•	 • •	 •	 •	 • •

Quancl-0O tre.balhador vai comprar uma op&ro. de fibro-o&

mento * n3 fim de semana* para fazer a• sua zrztssere autoconstrnao * ele

tom a alternativa do pollester com fibra de Vidro. Ele podo comprar

uma caixa plá'otiea * I= ele pode comprar uma caixa de aço; rlai rlas elo

.13:3O porçpíT = a de cr-i  tu/to custe. mais barato * .porque essa vai tra-,

W$7§..0 tem an ofm. feita nr.r.n 

MO'

; • two'
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fazendo a proibição, não fã.zendo o banimentos, porque assim destralrlap.

DOS aquilo que foi construída, de uma forma certa ou e.r.-rada, mas eet&

af 4, Acho que noa cabe conduzir esse processo para a ãrea que noa

teresea e creio que a ãroa que nos interessa cl o controle da utilização,

cl o uso controlado de qualquer tecnoloffl.a• Et para loco, não pode ser

feita nenhuma discriminação, porque às vezes as tecnologias que aparan.

temente dão as mais .naturais,. cão aquelas que mata se adeguem, ao. meio—

ambiente, ratitas . vezes ao as maio danosgraa

ACRA. rtosimEnr Sou engenheira quSnica da ABRA

o alie. falou a
/representante dá BIEPS

=totem * tombem, /mitos

tu sei gostaria de azer . uma coloCação a voce,s sobre .sx
I:.

BIEIlsiU PÁ:~ $30151:N3	 aiMbien1;t33.9 que

huitos estudos realizados 'a niv' el ambiental e os resul.

tados mostram que realmente eles trazem concentraçUe muito baixas,

rosas ooncentraçUs das. fibras. do amianto não °hes=

a danificar a população * porque esses L1,.<V0.13 já estão sendo controlados

n.{vel ocupacional texabetm. En.taor existem me =hodoloule.s. junto Com
• e)

a	 (?). e todas aa outras orcanizaç-Oes tamb46, Cm

Tio eles Zaazoa una colocação do nlvel de tolergncia •..Cería o limito

CÓD. 0597
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Quer dizer * o trabalhador necessita de um tempo muito

e'ande de exposição ao amiantos.° a uma alta concentração, para sofrer

danoe • Então, existe essa, relação de dose-.efeitos para que a doença

possa se manifestar .. ••

Quanto, ao uso corxtrolado, c 	 perirmelas mostram, a

minha, particularmente, nua trabalho de cerca do 20 anos e alguns as-

tElgios- feitos na Franga, que indistrias zajortniata de filzro--cimento, no

.1Éacio, deixavam os trabontadores expostos •a • concentraçr)es muito ele.

'iradas. Nesgas. concentraçUs •elásr .edep houve te essa preocupação o tamb4m.

o aparecimento de algumas doenças*	.

....	 • Yza função disso tix3o, foi feito Ufa levantamento e va.• .
.	 .

rios estudos relacionadci's a esse entupo e houve á preocupação de ee 'ta.

•ter o uso controlado. E320 uso controlado seria . fazer sistemas de des.

poeiramento nos locais de trabalho, para evitar, então, a turlj~iita

geração cço) poeira elevada, porque el .limataximantatugàax— haveria contemi.

•nação, o trabniln ekelor estaria aspirando =alta coisa.

Nesses Dite/nas que cher...entoo de uso controlado, e o de •

1	
que as =ger ezIpresas se conseientizem e tenhen rorento z

0.•
• em mente que precisam ser feitos esses bznefloios, essa captação da poe..,

• ra•
CÓD. 0597
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.	 Agora, nesses sitemag , independentemente de qualquer

tipo de fibra, quer. seja de amianto,. do vidro ou outra, já: existem

constataçZeo de doenças apresente.des e. que mostram a necessidade de 130

fazer o uso controladd de qualquer tipo de matSria-prima.

,Éntao, acho que independe, at4, o emprãstimo que o

pessoa/ das empresas poderia fazer para adequar a utiliza.ção para ou.

tras fibrag ,. teria de ser feito, tamben.ii, sistemas adequando essas ou.
••••

traz:.

• . Todas essas colocages devem ser muito bem estudadas,

p02'0,.c não (5 ac5 o caso do *amianto, è" de fibras em geral, de .qualquer

-tipo de material,- que deve Ser muito bem utiliZado..

• . MS para complementar, os reaultedos de vâxios levanta.

mentos feitos nos mostraram, ao longo dos anos, ó nível de concentração

muito baixa na Arca de fibrocimento 	 n30 ela função de todos esses me4

lhoramentos que ias em.prenao 'Can feito.

Temos acompanhado as empresas semestralmente, atÉ em

função da. Portaria nst lp para-que -rx gente realmente siga junto .0= e.

DRT e com o Grupo Institucional do Amianto, fazemos essas visitas pe

riOdicas iriam:que as empregue cumpraa bei= Portaria nt Ir ao amianto.

Obricad 
CGD, 0591



ROD(ZIO TAQUIGRAFO SESSÃO • (5)1 .A. b 0 R	 -1- ---CONF:APAÀT-E---jFOLHA DATA

t.

3A2.7

rnt7::(3, a-gen:t4—. eep-tarLa-- ACC

:

•
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO prtg. ó ?-"r-de 19 9y,

-TAQUIGRAFIA-	
3..	 .......

O Funcionário ..... A___15n4

O ZR. wAC.grEll rt.,,T=1,•rn Sou da Associaçaao Draelloira

do Amianto.
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Em primeiro luar, gostaria de esclarecer que ou, em.

principio, não queria mo 'estender Emito z=cdtezzantaz na diferencia.

ção das fibras, fins acho que, mi Aflição das colocaOes aqui apresenta,.

.das, isso ao faz necossÊrio.

As doenças causadas pelo amianto dependem, especifica.

mento, da permantncia da fibra de amianto no pulmão . Ou seja, as doen

ças causadas pelo amianto dáo adquL.YPidas atravSs da inalaç15.0 da fibra.

Ao respirar a fibra, á fibra_so alojando no palnião CIO pode .desonvoi.

ver uma 'das doenças relatadas pelo yereador * •

• •	 Em tançto da eu. a pariniStnnoia..no- tecido pulmonar á que

existe um maior risco do o.perecimento dessas doença3 4

• • •	 • O enfibOlio foi proibido em função dessa caructerlsti.

ca* Elo. tem a cr..ra.cteristica .de 1)&111 áztir Poi . paito tempo no pull40.o.
.	 .

Zgancadamanne O oniento.T. uta vez iralado o estnalo dentro do ra.lriio o or

ganimo tem uma caracter:ration. do solução do parte .dessa ibra. =sto wa

cerca do 3 a.uos ócsa fibra, provavelmente, jetostarã. totalmente

.da e eli.L.22.ada do orgaitimo. 	 "	 .

.."-• os e riu ""rt 1"	 114 IltÁ

n1.

CÓD. 0597
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de das doenças apresentadas polo colega sanitaristas ura rjmero tal que

fosso menor do que a capacidade' de digeribilidado do r. organismo quen.

to ao amianto,. Co tal fon= que:tbiltzta= toda fibra inalada pudesse

ser digerida =a espaço do tectcp-o tal que não causasse prob/emas futuros

.	 •	 Ao doengeo °ensaies pelo . amicaito. -são cr*anicae. Elas

ta% perodo de latônciaR ou seja, desde o inicio da faiç~frate o

aparecimento dos sintomas, que. veriam de 15 ou 20 ou 30 ou at4 . 40 moas,

•domo 4 ti 'caso do(?)..	 •	 . •	 .•

•Recenteraento.f6i . igblicalo um, trabalho de szt p,,esqUies.

dores canadenses, que estiveram analisendo . uma corto do 11 mil trab

dores e*postos ao amianto quisotila (?) nas minas de Quebecp no Canadá.

/Áses. 11 mil trabalho.dores 'foram acompashadàs desde

•início do 34culO t *pratica:cento. Eles falucz data de nas. °Imanto. que

comi)re. eiulem 1896 . atl; 3.950 . o pouco. - irão tenho bera certeza desses mime.

roo	 Tata eles acompanhara% nessa éortec, 11 mil trabalhadores expos..
.	 .chegaram •

tos a diferentes aivels cie concentração e ~§:ux'à conclucião do que .300

inin:Sas de part£culas .por p4 abico de amianto quisotila Derlm

Inna 31ni te de toleracia, para que o organismo tivesse a capa..

cidade de giggi2m-tx digestibilidado de toUn essas 'fibras.

ceaos97
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em termos de coreço para os nossos ralmeross daria em tomo de 50 fib

por mililitro ou por centImetro caie° por ano * E o que si3lifica iodo

tiatifica que se um xe trabalhador expooto a concentraçEes de duas fi-

bras ror centImetro cábico durante 25 moa ele ()ataria incuto do apreso

tar esses problemas relacionados ao amianto*
(

Gostaria de deixar ipso af claro quo caiotem. eoluloss

estudos atuaic . de coorte, "iip:5) Da estudos de laboratcirios em. que aos C£3

.*•námerou ja estas aparecendo * Esses estudo% como voca bem caber ao

• •demorados', cção dificultosos de serem, realizado-as...mas eu tenho o origi.

na/ dessa estudo e coloco o momo itix disposiOT.o do coleaas co

'Iteresse‘

Com2,•e1e.273./a re.prz;amtante ODIEragi.s que falou que:

uma fibra matas que uma fibra t: ao trabalhador levâ-pia na roupas vai coo. .

tamino.r os oeue familiares e tudo o maisS essa . situagão foi . observada

ftfrion. do NI, na nos trabalha4.oreo das miuá. da 'África do Cul, em

que as espooass Sor qu.e lavoicam as reupas-ãos tro.baltatiores. SS que ele

ae eàqueco de :uma . caracterfotlea irão exgie o fen.i.lio.r a altas .concent

•ça5eos a de que a eapocia eimpies-nento .±)o, ,,ya o uniforme o °acudia • o u,

niforze ~o, contaminado e a espoo..

uhazegpmenkawma
CÓD. 0597



FOLHA DATARODÍZIO TAOUIGRAFO CONT. APARTEORADORSESSÃO

1 Raimundok19 aud.páblica

•
Fnilln.	 ji	 5.-- '41) 	 do fàoc.

• CÂMARA . MUNICIPAL DE SÃO PAULO 331 de 1' 7q

—TAQUIGRAFIA—	 LC..) Funcionário 	

•..« estava exposta a uma atmosf.era tão grande quanto uma atmosfera

do xprcSprio ambiente do trabalho * Não é o .caso, por exemplo, que se

observa quando existe um et telhado de cimento amianto ou quando se

uma pastilha de freio cem amianto, em 'que as concentraeZes são extre-,

=ente pequenas‘. .1tipall Só para ao ter uma idéie..dessas concentraçSes

existe um trabalho desenvolvido pelo AtInfertério da Meio Ambaiente da

Áustria em que forem 2 avaliados as concen.traçSes de fibraas em dife.

rentes situa lóest ao redor de Mina'de amianto, ao redor de fábrica ao
• •

cimento aniante, era aimas com altas densidades do 2 iréfego, onde se

.usa radto freio, em ázbeas com baixa densidade de . .Ciarta trafego,, onde •

se usa pouco freio, em eituaçZee, ora -. cidades chada onde existem telham.

e6 do cimento ainiantó, eM-outras situe4as em que existem telha,.

,
doe sem amianto.dr.sa~ Porem 'analisadas ct também as concentraçô'es

de fibra do amianto e= de ocorrência natural em rit1:40 crae- não tinha

nenhuma ocorré'n.cia natural e não afetadas. Em teclas essas aitugOes •

foram encontradas fibrits . de amianto nessas análises, em•conceniraçaes

que variavam de 0,004 a 0,00,1, ou soja, de "400 a 10 mil Vezes mono

ris as concentraçes permitiria—á' pelos níveis de tolerância nad legd.a. •

"laços mais rigorosae.
•

_ -_Então, tendo ou não tendo agentes que possam produzir o

fibras de amianto =ttuaa	 existirão fibras semnre 	 oceicancentnt 
•CÕD. 0597
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Anfinitamonte poqpianass catão não estaremos isentos, u vamos dizer as

sim, de zusga respirar uma fibra de amian.to. E ear.4e trabalho dessa Cor-

te também explicaria a colocação de que una fibra não matas ama Libra

ela pode Et perfeitamente ver, V•00 dizer afdeims ser digerida polo

organisno hmnos som qw. isso traga probienas h saáda.

Anfibblios, .Anfiti6lio persiste perit maia tempoo

.lio persisto por mais de 20 1 30 anos me orennimo. ;,n.fib6lio traz mia

riscos ao ponto ao tsr sido pro..tbido no. 56 pela iocielação

ra como pela lazMinão da 111.:.2.02."ia dos países do muudo••

Obrigado*,

A SRA. X A7,DitIZA SPO:IATI 92 Agradava e Queria atj f:aryer

Uri...convite 'para que rezetessom ort • variados .estudos nebm. essa qu.ostEr,o

	

.	 .	 .

	

.	 .	 ,.	 •i	 •

	

.	 .	 ,

.46 ¡sara estél ccor" oacto coázi o Projetos- rioàtno %vá. . 3.31715ikTI (ii);:,..-Nradaec<
;

tro o tal vez: tenha/ estudos... •

(2110:a paire pediu a palavra Por favor.

A. '31.1.4.0 MINÁ:TDA JANAZZI	 Stna *da . Zolecacia Regional

do Trabalho o em primeiro luzar queria cumprincatrá , a iniciativa do

Vereador Ital.() Coso de aprosentar o lua projoto t porcp.te entendamos

que quando uma CU' ;ara .coon It esta co e. iop43e a discutir a que.otEie • da

adido do etrabtahadorit das questrSco ao onb:.;_onto não 4;6.. jilterno, !na ex-

ternos para nós ertramezaente ilmortantos pmea princinalfachte 
CÓD. 0597 .
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nés que militamos na área de saxIde do Ministério do Trabalho.

Bom, eu teria algumas obsorvaçaes .a fazer do pouco que

pude escutar, queria até pedir dosculpas, porque estamos envolvidos

aí com um probloma sério na CMTC, a o qual estames trazendo para vacas

nos auxiliarem,	 .•	 •

A. primeira questão quer qquoria colocar 6 a seguinte:

nesses últimos 8 mos, a e,,ento t na Delegacia Regional, • junto com a
•

ABRA. (?), com	 acentro e outros 6rgãoe de assosseria sindical e as

-.centrais, n6s tomos dosautid.o muito a questão do amianto, os problemas

que ne causa mão s6 salgo, como a silos:itã° ambiental que não pode

• Der esquecida, Porque o amianto, como todos sabem, é um material de

difícil destinação,. tendo em vista que "uma das qualidades que .mais •

se propaga do amianto é a sua' ãã~ Indestrutibilidade, tanto ao fci.-

go como ao ataque do agentes quaisquer que seáam„ patão, isso também

,6 um problema do ponto do vista sábia:a:tal, porque não há o :que CO £3...

.zer com o .amiante quando ele se torna um • reeído e não. é pOssível a-

•gente imaginar que vamos oon.ttrrrtrer* enterrando anian.io, amianto até •.

guarida e? . Quer Czar, dna- turno. aí esta precisando do um Socorro • -e ---

n6s_preoisamo3 criar alternativas para isso, ntó um problema ambion
• • •	 • .	 •	 -/	 .	 •

tal que d'haminuto coloca e que tem sido há muito ten-po deixado de la-

do, principalmente pelos fabricantes, é isso. :n 	 problema ambiental

CÓD., 0597
.. •
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t0131b6Ili Za0 o6 ocupacional. É *um problema do Saldo palies atra, 'Doira

envolve não s6 os trabnlbeflores como ao populaçOes do entorno e nãoo

dar para a. gento aqui no 13mmil, embom o nono° número do doentes, ou.

pelo monos de queixosos em relação ao amianto soja baixo, não sica.tfi

.com. isso, que a nona populaOlo soja ccoitempla.da ou premiada, toado

ela vieta que em outros palma dã. 'CEIO por domais conhecidos o canos

das vitimas do a=dato que rec/amam l inclusivo, inieneras indenioniSona

.S6 na ItztUa na Cidado . de Cazali Mca4eratto (2), nós tomos apribul...

madamento 2 mil ithlmapagnintna pessoas que no consideram vitiMa.s ac!,

emiante# certo: todas oca açâou indenizattSrias, não o& do .tre.banotioro

roa como de familiares o de posemo que mornvoza em tomo doam ftibric:a

da Etonlit que . foi ..rechada
;

Ra queria, para, Ornou c~nhoirc •Arl ip colocar (tical:na

questaes t o problema da tecnologia. Acho quo nés tOMOCI que ter muito

Claro, n6s tãcnicoer a roa tecno/6cap do que roproconta isso, .0

* amianto* it&Loo” noá quo trabalhe:aos juntos .na qu• então nuclear, sabe-

m.oe que tanto .e amianto como "a quostaão da tecnologia :o:~ nuclear

podem ser per.toitenente comparava- ia. na píneo, nao canceríconoe o az-

p3o posnoao não controladas), porque o traballador do uma certa :Corna

tem a MA etri.ae monitorádat ê obri-exao da omoredsa. Alumne rama nui.

tO bem o a conte .atcm oxamriloa dianc clarcas eetor do :fibras e cimo
CÓD. 0597
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to* as préprias 2 empresas -Brasilit o Etoniit - de um tampo para

cã o fizeram * fazem* mas que a anua° maioria não faza o a tecnolo..!

gia nuclear é o =13E10 problema* &CIO±1 decm•destin' ação final * ezp. •

posição não sé a curto prazo * nas a longo prazo também * com cravos

acidentes * ceco tivemos az o exemplo do Goiânia* Chornobyl o dai

• pra forao Sao tecnologias compax-Svais em risco o dão tecnologias

não aceitas ziás pela população a nível zmIndiel• natão. nés não po-,

demos* enquanto técnicourfecharmos os riddama alhos a isso * às %teci-

zas* aos reclamos que existom da ppopulação. a uivai mundial Indy".

sim* So no :Brasil esse despertar -15 um pouco tanliol um pouco a
.	 .

reboque -ao que ocorre poraí 'não. dar para néti * enquanto * técnicos*.
•• •,	 ••1

dizermos* n'io l mas acontece que 4r.!R empregoià easgm.trx4 a questão. sue:
• ••	 •	 •	 -

esta acima disso * nao out&e tirimairo * na questão do - saneament0 velea.

_ráabo muito bei:a quo os tubos do fibro cimento quando não interossaram

mais aos grupos produtons * elimiaram* zaesmo Gabado que no Braix).1.

vm Paia do 32 =dó* que rtocoo21,:ta do tranzmoz'giO, do c=1-1.1zação1

de baixo custo para fazzer conernanto t a partir ao momento que 'isso

-não 1= interessava raaiso~asmanto daimram ao fabricar Cs

• tubos do fibra cimento e hoje nós convivamos com cxutras tocnolocias

•qu.o estão aí disponíveis para osso setor. nitri° oh no:foi nacrpro,
-	 f

•
;

•

cupação social * não foi nom proocupução com a questão saiSdop foi
COQ. 0501



A98.4.

FOLHARODIZIO

llairamdo Aud,Pábclica3A.20

POD..0597

Folha ' n.o 	 (..0 -5  do Proc. !
• -CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Pri 	 	  -10

r0 3g
. •	 -TAQUIGRAFIA-	

O Furtei onário	

1-1ai/

TAQUIGRAFO SESSÃO111GRAFO I	 SESSÃO	 DATA	 0-Ii7e) Cf	 t----CONTrAPARIC-•jIDATA	 0-1:1--A-bUR-

13-4— 

uma proocupo.ção contorcias o produto não ora comrpotitivo, a Erasilit

a &Lica fabricanteesinplomonte tirou osso produto de nercadO•

Uru segunda questão, inclusive fortalecendo o sou mapa

• de PVC, porque t=rta ma das mionla produtoras faz prxto do aupo

,Sant aa (?), Datê.eop nds não pOdenos a.{ entrar an cluostZies falaciosas

do que a preocupação, a manutonçao do uso do amianto é só vOltado,

manutenção de pontios de tnabalho ou, a rionutenção da et.u.,stao socía1.1

• Pala doPencleate• do ft 30 ranxici2 do oc,93101214.1. porif6ríoa z o guia

por isso, cutrto/benoficio riés tonos cie continuar utilizando, Eu

cularzentee aposar doe esforços da rirá. ct eu, etullogo os témicas

estão atiui, .e -cconidero altamento Capacitodoa e tam - tod.o o =Ou raspai.:

.top =bora hojo nés ezte .jamos em, posiçari contrjriazy =.0. cou têm. =a

. cap.a.eidade reconhecida :não 136 mciono.l . como mmdiramento # tem ur^" quos-

"tao t cs, uso controlados quo &toe uno controlado ? Primeiro lgeob.lo.

quando CO 'UIVO a mrineiraa diecriçrxis rAdicci.n do gao o amianto

oro. nocivo b. amido, ir.o (5 ao princlpio ao agoo./op o por que	 aCO3X1

na a6coaa de 70, 80, essas eqrem2.3 que conhociun. et;.probloma muco"

doa pOr sixo, atividado . comoçareá a tomar numa atitudo 4'.? Por que 7

quo 'codeciaram pargar . uma i.udenizagSow. corstogarozi a lx3r rala rtividadon

sob UM. coa-tr.-ele qua"naej  rarniE1 dos sindicados o dos tr.i..balliasloreer

nra tt controle da Cl ociededo. nit nrios °oz.-una...ao doikaltior uma too° do



çiwp

3:).r..-...
FOLHAFIODIZIO DATA CONT. APAR1 EORADORSESSÃO —TAQUIGRAFO

4 irainundo Aud. 13-4A20

Folha n.o 	  91-ji	 Prnc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 LO r2"g	 de

T AQUI GR AF I A-	 O Funcionária 	

o

.	 .
lif30 can" traindo*. O quo 6 o . uno controlado *7 ra t000 6 nui'to bonito, nas

na pralca cio n.ao o:d.ste, por quo ? Veja, Ás tonos uma 1e.n1aç'd.o.

do 1990, que fizemos áuntos, corto, no Minitrt6rio 44...Traba1ho, rundr.

centro, Abra e sindicato, nacraOla poca reprenent£Indo o f3otor do ci-

•monto amianto. 11. à que (S ã.aso, o Tao ropmsontu?" tLIa etirlo de medidai.

que devam Ver adotadas* Todas florão suficientes para Garantir que

n.in3u6n fiquo doonte ? 	 1145o.não.sabci!11oe. Torímos quo ter alto

-tonpo para odxperinonta0:Co disto,. dessas undi'1at34,.

Seettada¥ queotãe, o uno controlado poro. que elo soja •.	 .

•efetivo precisaria reainento . quo co apl./casso. 4, Alcune optares' DO difi-e•I

tinguiran, a-conp.utharan do :una corta sorna e a cento tom quo destapar,

O :abro coito partiu por . td, at6 porque .a ixtividado dolos, elos

necessite/ disso, nas . 0E/ -mitrofs 2999 u000 ao ezrinato, Tio 6 et33(3 o

, problema do =lauto, na medida em que elo • £oi digui!,:lido para sor use,-

do como noco.bril, com r14111os do á utilihradolos hojo 	 oncontra.

non desde Wt003 para plantar oco:montas o= cana at6 uma quo ralo aci juo.

.	 nobilitrio a bano do amianto ou oquipamontort. para voraz uno".

aon en pr..:rquon palloos, quer dizer, OS3C é 1,12. *fituitle problema ao

amianto, uso controlado do 3 rU. produtos industrie-1n, Juno 6 irpos.

nível. Nós procioradanos que tcaos =Dto PaÍZI £0000ri. l'if3Cain 2411p0l-
•

COD. 0597
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•

onde o novinonto sindical o ptá xnais orennisado isso atá a =toco, ti.

Podonos atá acreditar que possa z acto cor, nas nas outras ativida

dos, onde a sociedade desemboco riscos, a naiori parto d

brasileira nun.oa ouviu falar qje -amim.to eraora-. ..00ri,,--eno,

população 1

E para pioe

raie essa situa4os quando ji c) tinba um. nívs.1 do consolem cias, =os

dizer, já incipiontes o que fon a ninoradora ? Substituiu

unto da sacari/ha (?) por r. crisotilat quo é 11n tipo de a

zendo confUsão na° e6 para os tr-.aliiadoros nas tz6np

o nono canir-

lente, tra-

ra quen fa-

eda nemipules0, ponue a parti:* do noziento quo ele doi=

informação que a{T  o a 2=tnauart rottllatzen é entanto pasoa a for .

do ter a

crisotila elo diza bons, Ma era =Janto eu corria risco, aagem ou

• não tenha mais problema. E g 4,,ento ostà," comando a atenção da mçc*.	 .
•. „	 I

dera I/ respeito itir3se 5 6 coneanção dó glyifottlação.,,, Ilostra t¡

controlado crie tanto propaija it navordaáe l é .fainciotOp

-Co.rtot isco: inaunivo dopZe contra a pr6pria" atividade que•
•

nõs nos ceahocemoss, slc.igam ou -Canon a sua proparande.. dizondo que n.6o

%MO -

at74 °Cal°

O y donde crk.to

flao queranos esconder os .riscos, todos	 Inomarà:ão y 3"..43

nedida on que na enbnlafpn, que 6 a questão prixfra que cio..

empresa, ince hoje não disAea A (mica coisa ciao vi ter embaixo

3..ra,gãoo nona a enpro ao.; 3/A ninando= do Amianto, nas en.eamp

• ada cavortônelatt VaGaert nun país ,cono o nosso néttirnão podemos
C n50. 0597
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°opor= gusa act.tan vá viador a cacaria (?) o vá, otr.5.3 lor oo Uni o

tinwI r01011 cfr.142.0 inter melena do nnimato• 2).-tao, tudo loa() o.clicxrao

•
conàunto do quootZioa	 dortonstrau tr..teO co.c.. controlndo.	 5

pratiotraonto11./pooalva1 norma oczniliOco•

• Dosa	 qu...etudo v0c8 coloca, não,2, a tona uo.

r3nioa na oua producAo podo cruzam?	 sillip000l ato 6 tuna proa.

•oupaçao 'que a conto toa tanbéras porque a rutvoi do to~ roopirat6-.

ria èz c rwtior inoidrinoia do pa.-to4 ailloofx # , 6 Tly-e tola luadotr.zino

, a $.13.10030 ect.V3z04a cora a3bootcán MA 'EU no=o oawactortota,oao7

. 36 quo o crziantO alio' canoa 06 a i'ibroso	 cim, •fi,5 otibooto.no .47ro.

troOcncGaac1CaQ i nanotollor...-4" CO * E °ma ri/am!

• ção. cluo 1100* oolom do d000 (?) o roopoota nr!.-0 ectá clara' perra •

o n000talianap diXorce-boxtnto da cotoutSo	 aubontoner quanto

• tempo C ne ourueor, quanta rzaior cone.meítrao riao0 =loco

ovidonto.s. rawa o n000toliona. (?) Ota:011100 quo n'ao 6 it3E309 tailt0

trobanuloron . aqui flLt rocia	 Ce=p5rmrl, CrICI .f.oran doocrito

Dolo Dr• Capitou:J. 1 da ITaioaro l ore° alo coloca rak. couto qtto

• • =a dan pc000aa Cr=	 nc) voa oratraint(miz 	 d0CliT251

qw não toa raiaria- clara em ordonto¡ o a ton. 1.)2 no.

nhun //monto 0138fin trabahefier :Cra.Q.C.V.Ma 03.~ atividaao ao amimitot

• ' 116e MO -MICZ . atondencou trababadoit. no. cini aolomon cit.w 'Unita
c bo.. os97
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A21 3-43 t_iirrando Aud. Plica

um. quadro dc bo3tOio, o quo elo árnaia trabano cOn =tonto no. sun

vida, que foi una colega% nés tivonosi quo carrejar ecoa radioxric.-

rara baixo e proa cima, porq,uo o que a tonto ovorava na réuoienon,

tSpoca ora oili0000 $ não asboat000, nif.lam, tudo isso ou acho que teu

Tu),ticar cloro, tonos quo	 at=,ção quo a miar prato dos uootá

do ~ato ele r=oc, entra ou papa pequenas concentrzOoor poquenas

qutuitidados, manipulado o= nonizzi co11t1to24 e t pc:rticularmentor

22:.; .,*o acredito tt no BOO 'aao doma foznai; elén d* quo n6a t4rirmoo que

acenarfool.:ar t odas ao ~na ~mo* o que seria a ai-Uni-som,

• eia	 problema muito maior do qui) a substitui *gilo' 15orque, vojay que:

está oe.mdo a nossa a9Eiol 2./ojost	 13initrt6rio ao r2rozo,2:1207 nocebonos

'4n4.

00 lã 'o .4o11=ditu ao ontreveaos§ tãs. =lendo tua cr.o%

• +Ai. Sena() cle.3 205. prOdUtogt á4.(12.66xtdirein /IQ ... norma° qu, ,o podara pubrá.:

titui.r o eraleito.o= corar o d000n,rocr4 que é urz., prooctxpagão quo

não teme que ter tatibãoa• Dia o, tudo L030, eu queria, durcnto o Do-,

=todo rgzezt, eu que trona:ter o prejoto que a emito pudeeoo eetã aprcs-

fundando ,coda iten do que £oi. colocado,

.	 E*!zera teinaalizerf uma otdra quoataot também. preoculy

-too ã que no Mraolt néo temos'não oé a nina do ler...inato lã ao rar.wit

(?) queabentá odb controlo aparoontomonto polo :cue a epnto

	 Ã SM. • 	 (fora de niorefono) . 
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roc..

'Já

'WIPP
utr;...43

á.t.„Â,p.t•

rrifETIUM. 32:111ZZI	 sinp 1163 tomou lá una

41;ão. ,aiianinoradora quo invoctiul qucf a sento aoompanliou. um dotondna.

do tw:po o (Iro 411JU pzZa co occoarar, can. una :Anate% =c, fábrica ao

fráioa que oc-,b1 na citÀo.gao de lateztlita tt deciutenlita aqui a en 3":2

ntolicivol),. Minho .4-35.o Pedro o outrons

lizorat rzkr3zrp voà=, n.45:4 tonou oatrac rert.troorta9Zeo u)o

lésioas do cobesto no i)alot corto, o emas =ima acta° condo lavrai=

mon nonhum coatro/o, Premi, d/v:A t o que o Veroador :Nato coloca t. o

rioinho "Q-5.,o Pedro 4 Ira e*.c=-0,10.do	 mtorie.l.f azo . é :irl. aufib6lio, . que

•cot& condo minoralo liwomonte uG r..s1.0	 giaao Goraia o quo ela.ozp. •

• 'aqui o é dictrilyaildo vara a ;trAdotria . o aocrAtiow• ratalo t à.c.no
• •

. 6 . nattto crave* corto, Maha e3: oomlo ctto tol00 0t 	 oceixt,oto cbEttoo.

•'docw...fibólic A c...4.12,:o 9.1.w Li.p0" . 0*-V107102.,ii0 6 ecoei?. 11.6n VX10.73 to, ;*. ci-ao
,	 .

acecobrimao grim aittsr cozo idozza do UM/NI Vamo tor 'oito tOr £11211. frila.

: orgeni •tr4.,.tda do tedm populaciSo o cair atrrás C,o cada trt trao

o rroautoe e 1=az vejr2a i zto. frat.2retão ao ¡olá() ±,t?. cl =boro. n6c.

t6cr...i.coe acednemoc ecoo ocallooimmto, multo tcz.kno c (pato d.22::o aN.0

te2.4a0 pode ent17. car.tactz:nao zon arrab61:i.or agora imaginoo t..144.1)::.,21..c.,—

aOr; . .vorcine (1.-uznao clicat rará alo ecoe 3t.VLcl von CCC Or.one . ao

•oo in44.uratriv:". e ele mripa vri Szrza-intro Que aquilo It.:talha aufib6liop

duo o .	 aon 	 çraô o 'tempo 
CÕD. 0597
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Domanancia no orsaniono 6 =dto miar.	 Jaco qu.o v, coito toa

tentado °acera.- 1?ara AMA* itziontor o aciimIttrnSo dar praia cor

utilimdo nazi nolacz quo n60 troco bojo ? ni./ o *una utiliOnao 2 v2,5,o

raot slimonnunto	 1163 vonon Ohoons t tor uza uno controlado an.,{vr...lá

..ao linitoz zorop. cone rto.ra o nonomolzo. bojo a Ioololagão concon-~

pausar b '0224210 para necnton =coriztegoot 312P:o Doa° to-g nonl..a

zlção t corto. O Motel 6 cot% ntelnartn, irt--postiqEo. C Akee= (111Z2i. nen

neto.= der,ront'buccar aramtittrição Eá acredito çtgc do 5.todiato -on
••

2999 • unon do w..1..autoo ponuo nao 1X04; uno oon~lo oniEnto c.a

11b,MA outro zetcw,,, Pro-fa digno vo • zotor troiozr ciao o 00~0 123.4.0

utilizador do =imito no *País anta um. caco* E e. Cante on &varou. c= •

amo' ro.nant do itAanao.\port.:60 	 onszetzt prodlaton	 e. quo não teci no.

• nbuz3. controlo e que Drocioarlar danananria da auto u2anocalização

rio'cmto	 tIo,Dor ioo, ccmo dopotaonto ao qinnt or.itt?, nzãerinctajo.,

ao da área do nalS.d.o ao .trabalbador 6 ittoneírol. traballar, cca,

V.22:60 /10E3020 noto-~, 320 CO20 ..i....az5norna utilieraOcee. 175o ozinte controlo.

A SP.../5., AtDAÍZA r>POU.T.1 	 Eu Drainaria infor.nar acn

nonly. .o-ron (N.o 13h30 torionon oudiancia ptiti= da Matacão do

tica Ura qw,	 lunive prejvilicada Delo -orolancr...7=1.-o den.

ta audiência irSblico., o ha 1411 4,ra.22..nonto c 	 'aocgrrzunto

tractral.W.144..-:
CóD:0 7
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wp

nata°, tAmos 2 pessoas colieltando apelavra o (lucre

co:oor oo tom mi. o a1c,t,u5n. por couta do *dividira t,.,..rtno ?(Paucts.) Euv

podir (pio oo rorstrinjan a 2 nl.mttoot onda 'en: por i'exorm. (.?traon)

Datãos Q VO'J.	 g Instaoirot o OU. un, =inato, porrlo
41k

ainda não itt1ou..0 depois os reaurtos rasto:atoo, 	 ^. riCri2ora pudor

cr.bandocluo,inettioivor ' eu* traz mu/Jazo:hm polorao oe=rer,

ZLO pr 000/W30 do.t.r.w.i'ttna'o ao projoto do lei", 1,0;nento t uno su 4 bo-

jo. 4:;;15iieu dia o nontunto rt <,Luo Pgda.20‘ aieetter O}Sto pa,o3otoa,

.	 •
..0,••	 •

.A trIA.	 Scu alrettut,a em pateava dr;,,,N já3.12A,

rt.; Otz2ia ao efiesriclUml ~s. r¡me. 1.1.1C1r4it,Ves C F204:4"t07.', f:t1.1rjz.U.10

ezesizziá) caa ,114us	 i0Qencnolleirour unt,4adt;atiotas e que

1301:1 visitar a nina* 2ara	 sewia uma :40111.lay aosdri. COot LI. queslquer

. .Z.2ibrioa do i'lbro o.tmento'. Qunto cor ootor do alzeiezo respectlei

mospoitodo ofrinto oitle titS o 0012102 onfaur ott -contato .corticor,

. o . zon:cor . ue Cie; O n-awr+, do posoolu3lt	 bc1..	 •

• .	 .
A TIA KririAlt-r	 V.,weiloees.-4ao o eorà.v.Ltor ato •d

pouso 6 crztion..vo a todos o ntbo o4 ao Vereador XtzIoinz<itonie. Vou

Parinar o palavr.a. pm o DP.o„,-"Trk.€71-2'ro

" C•r",	
"" nfak.a oeloczcao oe diz 6, calo,

ceo	 onaor''...4eira remando Que g lies com14co.zieu a IML 110CV.B.0 de

CÓD. 05
LoWi: I= X=
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do Proc.
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fall•Páb/ica

FOLHA DATA ORADOR

sílica* IJX1.2

. nonao.t are

MiTP7.7-'2'•ut

CÂMAR.A MUNICIPAL DE SÃO PAL1
L TAOUIGRAFIA-

• coioas iam como acantoem 9 1.7:calcina. 2or oxataos queria doi= al.c.,.rci;

prinoiro ponto, com ziolo,ç ã̀o a Itzuttmitun: it/opotolionall o

:ao' é o .1.12/1.co co,,r.asad de Trztopotalionan o vocó. nabo adzooe'Vocii tr.t.bo

• fluo outro tipo do material cair/nado norimiltan (?) também, cauoa nozo

'tolimnao r. na literatura nédica /lés tonos deocrito nosotoliona inranm.

. til, ou seja* uosotoliona do czylo2nas cite se =1.12osta aos 4 mon act

idalo.e cot circtmatancias tais % soa nenhuma cooição¡ quer do

•
roer (Por aá prépria orinina xra 3i0'	

•
tla outro aspecto* o fato que ela citou. da 1;12.c/emont o

..inaiviauo tono.* anbettow nunca tcUlaCI: trabal.bud• o . c• 	 O cin oonr

4±

tca. twabéra outras autidtdos t tt coloca sabe disso 1, cmao

ibroze	 (?)* quo podo co unni:Costar 	 riur.21.•.	 .

quer poso= da população independentemente do to r ou. não ter una oz.,

	

poolgó ao =Lento* ni.vu iam,* 	•	 .

O er 	 • •	 4- Azorr qNlo /mil:Irai da ror..•

enhoixt, ao diversos trabt41:.b.os ft. 'eu cost.rzr1a, dC••40. cata -aio

cusogo ou anilo quo pxocirkuíamei dar ma ocz..tinaidadco Mão çyx.c.1 cia•

tovo I= início ba....nte inferoonanfe. A proso7J. da 41‘..1.do-{=1	 ac:ho

quo cosa 6 ta vosta0 xra.e infetam= odb=isn . 1ndustria cono.

trart So clav11 no . paízo !tele que luto/N.:nua poplr_eão pelo irrpaeto que

isso :4 tam na ma vida* 1: utna diecusdizo" ao o= .1 .3ortância bojo› tf:s.

COO. 0597



FOL-IARODIZIO S Ã OSE DATATAQUIGRAFO

ona.intaica 12-4.2A2á

Dmheira.; nréax=i,i232.no omitido .de abecarr vezao° . criar ta= procoázo para

quo 'honte tenha apáadiocunst.to 1,15,blica A °asa diticv-neao tenlia uri d.o.

bato amplo; não 2oabado 9 =',:fr; Ett2av63 O jur.:aio, alowaanZ5oo =pino

: o 	 	 h
r

• .	 • [ha ri.° '72 	 do proc.
•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA'iL0	  3	 de

:TAQUIGRAFIA	 10 Funcionário ._ 144

ORADOR 	 CONT. APARTE

ors diecunsão do alternativa° tecao16zicans proconoon. ra acho quo e-

:doto uria evolução toc2rn2.45,..cc-s o crao 6 1x:calva quo	 nm2

futuro, tor oltenaativas que Uni= vantrzon.° cIn • r.::tagão a fibra do

=iontow na a 'tono trze á...nno é una cliconodio que tor crao °ar 	

27=1 que a ante :poeta tom"? .doeinSoono pr000nix4. Acho- c3.ue a auto

nao ¡todo Lazer 6to= acuan cioeizZoo no presolito dwpado una 'oonba

na pcator do urn gcirea. que no tenlin-los retomo e zic.°P criarrion ner.1=r...

outra alten2ativa$ quer dir.or cat=os noo dirislz.*.do a unta fim:vota*

Acho aue O proczneo não 6.o3o, quor, (lixar* e proceeno	 cliectino

copla doe divorso° aspocto° qu.o envolvo= a azoctao 	 ut.ilizonr..1.4o ac

natorio.íz coo fibra na conotrwao civil o nas outra° ind.aster:las.
•

indiaciztive24 1iOjO, qu.C3 Cutiliznao de 'fibra na conatrução civil 6

grzindo alto=zativa l	natilo no nuatio intoiro k 4 ura ~Ivo

tecnológico. a ',reata u-U.lizagão do ibra° tibron do aai=top

eintticao ibm ocetaia,uziverno de fibruce Tem tudo podo criar

alternativa%	 ,r)Oe. oncuanto não tonos una 'claroza. natráo o que tur
•

cho l entoa ~irt lançando o dow...1.»io ruura AlOza, .coio rir. e coa

cópaap	 tonzikk. tio .dc(..ir:.:5,o. AeLto q‘to 	 twa.jc eze.bc.1



FOLHA CONT. APARTEDATARODÍZIO ORA ÕOTTAQUIGRAFO SESSÃO

3A23

•

•

• ' CÂMARA MUNICIPAL ' DE • SÃO P • CoIr

—TAQUIGRAFIA—

tradoy:"/Ulica

1

11[1.irr.,Indo 2,34

O Funcionário_

t .

para tonnda do decidia ao c-kao T:azor, L nono.procco oatabolocor

ermo:orama do &tucum3os. Fara crao .21a0 voribrnos diovatir loop ;3=1-

to 22.0 . 32.4=uto do tomar una decida.% porquo a cento não consod4o coa,

Quordir podo-so . utilizzr a • onarria at&lica ou nz...;'o A rr:422.1nw

ça utiliza o rao . 6 un paio tubdosonvolvido, Sozanro ozioto tua. excetplo

olettna coisa vo, dna. ca Cot ona.lando 26..is 	 mé.9.11za. o Cmada

ria /5 unt	 oWi,)dos=oivido r.= por isso doi= ao utiumr anbre.

altionto•• (nanitestção fora dó microfono) Porque elo produz =uno t

telt. Outras altornativao quo u63 nao tonos * na 'tacto ao a conto• t tstor

out-rao rate.riativalzt u=e,to vai oaanar a c:mm=4r nonos. Azorar rao

vamos osquoc,..nr aia o trasil..- doutwo da roa:laudo moro000nica que v14

• ve país xv5s seios produtoras ao flbraa¡ não cota:too nag.uo.lo. catoco-.

, 164 do . pulsos oati.Ounidoroo, Nilo 6 uma tócao/ogia clulo *Golfão rios imponda

A SR.A.. AT,D.A.I.ZA OÂI "0 Ari, ceco. Octanas ao firx dou-

..ta auctielnéia,aureo, mitos do Inane=a .náavrz . p•=1.2. o :STOroador Itelo

Cardoso como utztOr do projoto f para I 3112$3 conal..doraçaos. • avisar a todos

o DO zninto: esto in'ojoto do lei stu-rtdo	 Coztiosão de Polltioa atatm

vs./. _•oara Cozam-ao eta rdrainietar_São 1111.1ica l dopolo lera a Ccw.suSo

•do Ativi.U.do	 dopoits para a. Colaindio do Waádo .o atraem ro-

cinontal"a14-0:,.. nocowariatzento para a emissão ao Vin,unejo.s. A pz•cfndma

audiljnoin ontá •m..14.1.a na Gmal'ou5o do iOniniutracjao Ptsiblica. crio 
COM 0597



Pauco o. palavra tw ao Vereador. ítelo Ctaxieuo, jft

docedo a prcuença daggalon voa.' alui cutiveran o coniridando-co p.a=

a oontinunação doo dobatoáo
• ••

O seit. ' 1TALO CARDOSO Para encormr, .A./..da.taa, coa certo-.

ten 113.ta I=Z:3; 	 rer4.r.ontal es

'

@;#t:4 FOLHAROD(ZIO

*1.A2:1

DATA ORADORSESSÃO

Folha n.o jeril ...... do P(95::

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULA	 2Y__

-TAQUIGRAFIA-	 O Funclanário.____NtW__:__

CONT. APARTE
TAOUIGRAFO

rzto =k ainda não toa a data nareada* rora imo ou no110 cluo o '610—

zo douto pr.ojeto 6 do lonzo nicanco, elo 6 u1ociivo a oponv.;ão

um forma do produrAlk o corno. Portanto, acho crac, 130:i &Wide. rica.-

riar Ont 	  CJ.a noutrou ti int onuidade doem dinettudão o a inten-.

cidade do vrizriou intoreaseol trcuau do porto, incluo:Ivo do x.m. £;rtroO .

:trancar; ao fitir4 pertence a Eternit, quer dizer,. cotão ouvavidou fut.,

'Orecoes 3,ZICOP.a.1.0 o intornacicamie. Acho çtne zvalnonto 6tza projeto

do um. :-kôleGo conDiddsávol• D.	 oie vai poder ter endOnoirao ners.10,1

. di-forentec 0=4007,520*. Cozi Securmte a cogliconâo de . Atividrvie rcont

taloa vai onar at6 do itaPacto do,Ç.;ca ci..tet...tão, doi pent.O do -vicia da.•

•produgo.A:tora ioo,çtttalquor unakda entidadeu aqui proUenteu podo •

'tomb&m. concitar uma ondieneitt .* ral etao¡t 746p toiaoo !Ármn 0#11,04o¡` .1

nizntô t arxrculticla de £acor wa debato. a :rende &to iro/44100n dei.low

ciucutUu VOU° a con.vidar g:m.3 •on.	diretanonto ao Vereador ttnie

Caxdouo oa à Comissão do Poiltior,t abent, iodos oa oloinonto3 poeu.{:mio

para a onto ect4 aval. Inutrtmuatezdo o procoono*

2.3-4

CÓD. 0591



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA	 *37"
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-TAQUIGRAFIA-	 O Funcionárid

And..,gablica 13-4

SESSÃO	 DATA,	 SESSÃO	 D A 

AC4
FOLHAnodzio TAQUIGRAFO

CONT:-APAft.TE----ORADOW---
;• t

0.!:;;;.' \,3•n 1,5*/	 RC

WI'„47,..M: A

	 do Proc-.1
nti get

• o podorenoo torrotfua noo ,juntar o precaver uza dobc,to em. nein tomo

aqui na vazam ttt ci1, cond tanto a Annit . nia Trinto ao no entiandez

CoDt =presente:1 øo trabelhndorop noona disaanoaop quanto ao ontidadon •

in'ib/ieno voou= debator, coza =ia too, inolunivo t cobro osso to=

ao =Janto*

QuerO aexadocort inclusivo ea mo dewUpando pela :rata

ao convite' é nat. next cozi oortona contribuir= muito o aorodito c.ta

que pala ozpoo-43citi etiO oø ~watt 23.7..árog aq,12.1. rrao 444=3)&a pabria a

cor. ittn. prOoc.. ' apaga° da Mia o. quoatao O . uoo• Dez.	oriteirio do

onientot lioáo $. no. !Jato 'o que oabom, ráito bom. que .una realidado. Quor.

. aizart =1 col.= é a realidade da L"Ún o outra coleai tz 6 n roaliande •

av. nina que a =hora noa oonyiaa	 vinitoirmoo o o:Itra 004 "per.

ozoraplo 6 9 citto coloca a Dra• 2ornezeda com z.laintAo ao uno indiseráni~

nado do wilbálio. Ipso podo Ciai=zo. diut 'cia 1120/1 tação, com

corto= ()atana  rgliiatzda ao comdticoo e att5 quo c•to a Dociociatic .

'met civil cota oR3pota, ito• go=a inalcorizlinaaap, Gen nonlnza controlos

• 1302/ sabor que tipo do prodUto ostác uaando k	•	 .

. •	 2ortentot acho quo eoto projeto ao ználn aaídat át5

D•xt,t biotivo• clao 6 do 0010=7 cota diaounorio ua XV:..421 ao ZW":21ã1;Z*4-X:.:.

exaídaw nequà qito • e:tro . 'rtão' 'Deja aprovado, nue telha .= reetiottincia amt,

-vai na Csal.."4	 Lpzl, = em:tom uai quo vai in Invèr: nas polo no-
. ' CPC. 0597
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DATA ORADORSESSAO CONT. APARTETAOUIG RAFO

mais tempo pcula que oá• intim ao posioi 2= tento os imabalinao:m.LIFI.LUE

,

n.	 •
•

% ' •

9V4):1#....—,„. .

L
RODÍZIO FOLHA

• "....	 A-.,	 ..2.

Folha n.o
.... tiO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PrfLo .. )6
..-1-AQUIGRAFIA	

.	 Ftincionári
...

2103 CO Soído jâ uri ow:w7:à.t: O 13011 objetivo o aorodlto que fica inelu.-
s".-•

alvo aqui a Ui= pare, Tu a conto pensa .far.r.,r t art)10 debate

naCbz' 2' arar ; CQt2. tora daqui, mas.que é, /ui .clesto projeto nua CIX2.047.:

eme Funda° coairpo tf 	 e l'41311A. . AtS para que a conte possa coxa~

• juntoo uma ordit el, para tesa (Igor:V.5.x) ao minuto warxj3 todos dei=

elaro que .6 um..probleams sUeio o 6 clia4;70, rortontow ach0 %to ctortome .

no cuin.i.lo certo,.

atito obrigado. (pr.:aan)

AnDAInA S'POUTI 1,•• not./ ano=raci.a a roun:12:04.

nn •

CCM. 0597

,



ALDAÍZA SPOSATI
VEREADORA

Pk- 	 7,k-N• —A De_ OC ZDS

Câmara Municipal de São Paulo i44 e/s)(-1

éSbo)
REGREQUERIMENTO • 13	 . ti (S/PROC)

i3-02i3/94•2

Requerimento D s/processo n° 13 da
6' SSP - juntada ao PL n°38/94
(11114VIZ) de documentação
complementar informativa.

Considerando o arquivamento a meu pedido do PL 219/93 e a tramitação na
atual legislatura do PL 38/94, que trata de tema similar,

Considerando que parte dos elementos constantes no processo de tratnitaço do
PL 219/93 são informativos para a tramitação do PL 38/94,

Requeiro ao Presidente da Douta Mesa que a documentação a seguir
discriminada seja juntada em apenso aos autos do Processo referente ao Projeto de Lei n°
38/94 que dispõe sobre a regulamentação do artigo 159 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.

Os documentos são os seguintes:

• "Considerações da socióloga Solange S. Silva;

• Convite e Lista de presença da mesa Redonda sobre Avaliação de
Empreendimentos de Impacto no Ambiente Urbano, realizado pela AGB - Associação
dos Geógrafos Brasileiros no dia 30 de junho de 1993;

• relatório da Audiência Pública sobre o Projeto de Lei 219/93, em 30 de junho
de 1993, da Comissão de Administração Pública;

• Relatório da Audiência Pública sobre o Projeto de Lei 219/93, em 5 de agosto
de 1993, da Comissão de Adrrinistração Pública.

Sala das Sessões, Pç& abril de 1994
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APARTE
C C

•,1	 •

FOLHARODÍZIO DATASESSÃOTAQUIGRAFO

• Folha n.o 	 eY  do Pr9ç

yg  d 1 9YN °	 rx4	 ui'? S'	 ';,.

	

2 61	 vO Funcionário

COMISSX0 DE ADMINISTRACIO POBLICA

PRESIDENTE; SR. VEREADOR CUCO WHITAKER

(-)
MEMBROS:	 SR. VEREADOR ALEX PREUIA NETTO

SR. VEREADOR ARCHIBALDO LANCRA

S24 VEREADOR EDIVALDO ESTIMA

814 VEREADOR GILBERTO NASCIMENTO

SR. VEREADOR VITAL NOLASCO

SR. VEREADOR DEVANIR RIBEIRO

Audiância PúblAca realizada na Câmara Municipal

de São 1-Jaulo, em 30 de junto de 1993, sobre o

Projeto de lei nál 219/93

Solicitante: SR. VEREADOR CUCU WHITAKER

(Mamo n2 17/93, da Comissão de Administração P(ablica)



FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

Paula ComAdmPub 30.06.931

>3,
if*

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 :c)v•

-TAQUIGRAFIA-	 e IA,'!nn.	 rã,o- _
txPIRP coNT.-411-Ç2r,y,

.... __de ,teN.o

ç

	 II

•
e

..	 .	 ..it

S E
o sa. PRESIDENTE (CHICO,WHITAKER mPT) -Atamos dar inicio

à nossa audiãncia pablica. Gostaria de pedir aos preaantea que sen

tem mesa para que ar) fiquemos lam demais. A audiiincia pUblica

• a , um inatrumanto de participação e não de espectadores. (Pausa)

Esta audiância pablica foi convocada nos termos do arti 5-

6o ne 41 da lei Orcinica que determina que projetos de dotei:dn&.

das matéria& obri t;atoriamenta , durante a sua tramitação, devem*

passar por audlinciaa pablioaa. 3ão dez ftens sobre os quais

obrigatoriedade. As audiincias tambiem são feitas sobre outras mate

rias a pedido doo interessados. Por exemplo, quando uma entidade

acha importante que as ouça a sociedade antes de decidir, aqui

na da Cimara,sobre determl£4adamatiria, essa entidade pode rague.

ror una audiincia panca e, obrigatoriamente, n'os temos que

facel-la . Num caso concreto, 411 a prOpría Lei OratanIca que ~a
determina. NiC âouve concitação . Mn ~a; is Na verdade, esta

deveria
xxxxxxx 

audiencia pablica clivaria estar sendo solicitada pela

Comissão de Alltica Urbana, a primeira comissão pela qual o pro-

jeto pausou e qmsxmax*axmxgia qual caberia convocar. A Comissão

não pode convicar • a comisaão seguinte, a Comissão de Asministra-

nSo Ablica está fazendo esta convocação.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
- T AQUIGRAFIA-

f'':•

AUJQ_j ,d3

O fenciono,
FOLHAHODIZIO TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

1 2	 aula • Com.Ada4:b.30.06.93 12tóiii===;:‘, "r=g,-

—	

.-
Folha n.o .........	 do Proc.

—---11.

...3g.	 991N.o ..	 ...... .... dowi ---- .
O Funcionário__

0 objetivo desta áudiancia prab cw--,--óWidentemenm.

te, : o de permitir que determinadas aatárias g para que a decisão

da Cimara possa ser imouts 1 feita, passe pela coleta das po-

aiçães, das informações, das constestações, das argumentaçOes dó •

setores da sociedade que se vinculam à mat:ria em questão.

a ta instrumento novo que foi criado com a Lei

Oreanica. Estou dando esta explicação, sei que todos os senhores

sabiam, mas apenas para fudaaantar mais um instrumento que foi

criado pela Lei Organica e que tem por objetivo fazer com que os

trabalhos da nossa Casa não fiquem isolados i do que ocorre na

cidacie, pelo contr:rio, que chame a sociedade 1 fazendo coai que a

C^mara se transforme num local de reflexão coletiva sobre oslpro

blemaa da cidade e suas soluções.

No caso deste yrojeto da Vereadora átldaiza Spos&

ele tem por objetivo regulamentar um outro artigo da 141 Orsinict

que e o artigo na 159, que diz que os projetos de implantaço de

obras ou equipamentos, de iniciativa pAblica ou privada que tenh

nos termos da Lei significativa repercuxasão ambiental, ou na i

estrutura urbana, deverão vir acompanhadoa de relatOrio de Impac

do Vizinhança. E dois parlgrafos que especificam a participaçãc

dos moradores. De um lado a cOpia de relatIrios 1 ser& distri-

buida gratuitaaente quaudo solicitada pelos moradores da Irea

tecla, ou suas awirooioçaom, paAgrafo 2R , que fica assegurado

a realização de audiencia Dáblios Ne



DATAItOLÁZ IO SESSAOFOLHAI TAQUIGRAFO

Paula Com ,Adnk4b1 30.06.93 Pres.1
Folha n.o 	 75 	 do Proc.

No 	 3 5._ de I

O Funcionário___
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projeto, sempre que requerida nas	 formas da Lei pelos mora-

dores ou associaçõea mencionadas no par:grafo anterior. Este ; o .

artigo da Lei Orgânica que estava pendente de uda regulamentação.

Especifica aqui que projetos que tenham nos termos da Lei signi-

ficativa da Comissão ámbiental, precisariam ser espedificadoa

ma que termos esse tipo de projeto deve ser submetido a esse

tipo de relatOrio. Esse artigo ; uma (inaudIvel) da Lei Orgânica.

Ele tem uma importância muito grande porque ele fala es obras

da iniciativa pablica • privada. portanto, nãe somente aquilo que

o governo pretende fazer ela determinadas :roas, mas tambem o que

a iálciativa privada pretende fazer.

Se introduz, portanto, um controle da sociedade

sobre a prOpria produço do sei físico da cidade. a uma Lei extra

mente importante exatamente nessa perspectiva do domtnio pela

maz*matzím comunidade do que acontece na cidade onde vive.

Yeita essa intridução, as pessoas que estão

aqui prestates j1 preencheram a lista de presença, qite ser:

anexada a ata • Então gostaria de começar pedindo que o repre-

sentante da w ereadora Aldatza fizesse uma exposição sobre o con-

te:do do projeto.

O SR, 	 Lei Organica atui
HELIO BeCW.
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O SR. 1111I0 PATRA - Liou assessor da Vereadora

Aldalza Sposati. /dei Organica, alem da legislação federal, es-

tadual de impacto ambiental, dos prolletoa de tamanho (?) dessa-

bido como avaliação ambiental numa cidade. Pode mos ter numa

cidade uma obra pontual, de pequeno volume de metros quadra-

dos , mas que icemdaxamxpa tenha um impacto na vida, no citdiano,

na infra-estrutura urbana, no vi;rio, enfim, um impacto na cidade

al;m do impacto que poderia estar sendo causado apenas naquele

ponto. Temos a experiencia de v;rios show,ings construidos na
•••

°idade onde essa obra acaba mardsidm modificando toda a vida de

uma região, não apenas aquele ponto do shopying cantar. lar exale&

aquele ahopping conter do Uniam 2arque Anttartica que foi construi-

do, se fez uma avaliação, inclusive se fez uma ponte sobre a Avena

da Ant;irtica, no entoado a vida das pessoas que pas..am por ali, o

transito ; outro.

Á. Lei Orgânica define que deve haver uma avaliaç:

significativa
de impacto de vizinhança nas obras de xximadam repercussão nas ma.

~ai infra-estrutura urbana. Era nacos ;rio uma lei que regulame.

se. Easa situação ficou muito aguda com o Projeto da karia Una.

1 um projeto de grande repercussão urbana, onde mmaxamktaxxx a

questão não ; apenas de uma analise de imActo ambiental no sentik

mais tradicional. 1 o impacto que aquela obra causa em toda urna

região da cidade que extrapola o bairro; que extrapola o distrito

2
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significativa repercussão no ambiente urbano. Chegou a Vereadora

Aldaiza.

O SR. PRI:SIDENTE (Chie° Whitaker - PT) - Eatil

havendo uma reunião da Gomissão de idolUtid Politica Urbana neste

momento e a Vereadora precisa estar presente. Registro a 'At pre-

sença da autora do projeto.

RpcgA

O SR, HÉLIO .ZATEIA  - Não sei se seria interes-

sente fazer a leitura do projeto.

O SR, PRWIDENTE (Chico Whitaker -24.0 - Acho que

sim porque nem todos tem conhecimento doe tramites do projeto.

(Pausa) Voce& j; tal& conhecimento? (Pausa) Se não a leitura, pelo

menos uma explicação.

000
9m(Hik

- O Sr. hãlio 2Aitha passa ti leitura ao Projeto

ng219/93.

• • •
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— A fita ng 3 refere-se a leitura do Projeto

ng 219/93, da Vereadora Aldalza Sposati.

• • •

•

•
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01 SR, PRESIDENTE (CUico Whitaker -PT) - Muito

obrigado. Quero registrar a presença do Vereador Vital Molasco

que taxab le"' participa desta Comissão de Administração Ablica.

fasso a palavra 1 Marcadora Aldalza Sposati. amo-

tora do projeto.

A SRA, ALDAIGA SPOSATI (PT) - iiCa primeiro lugar,

peço desculpas pelo exceçe de compromissos • pelo atraso. Sei que

o H4lio Fttha jã fez uma introdução, mas quero tecer apenas uma

consideração antes do debate dizendo o seguinte: os primeiro lu-

.
gare e sabido entre nos, estamos aqui na mesa, as pessoas são pes-

soas que militam na discussão do planejamento urbano. Então, esta

em questão a não regulamentação do disposto na Lei Orgânica M ui-

cipal. Quer dizer, tivemos aprovado na Lei Orgânica Municipal

• competância do municlpio em exigir o relatOrio de Impacto de Vi:

nhança. Todavia, isso ainda não havia sido regulamentado. Temos

como uma propásição de fundo o cumprimento do disposto em lei.

Mas, mais do que isso, acho que a urgencia do relatOrio de Impact(

de Vizinhança - acho que todo mundo deve ter intuído, se no poro.

bido - veio de pmxx pronto quando começamos a discutir o projeto

da Av. Maria Lima. uais eram os impactos desse projeto; quais

eram as formes assecuratOriaa que esse projeto , realmente, aten-

deria a qualidade de vida urbana. foi a partir dal que discutiu.

, 	 1.1, • c,	 21	 1 ' :1"/ r	 ." 01P " ,"'41115,
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tarja de aabitação, ja na geatto passada. Esta de atendia o ue

a Lei Orgânica estabelecia quanto a necessidade (:o Impacto de

de Vizinhança, embora não regulamentado, mas j& vinha com uma pre:-

tios de solicitação, principalmente, exigindo para a aprovação de

•diftcios , para obras de um certo porte. Então, nla je tinhamos

uma certa experisncia do acemulo de Secretarias • conseguimos o

acesso aos profissionais que trabalhavam' com essa queatão; con

seguimos, inclusive, que nos fornecessem os elementos desse& rala-

trios de impacto e vizinhança e tivemos tambem, atreves da nossa

assessoria, algumas visitas e trocas de asaessoramento • orienta-

ção com a Secretaria do heio Ambiente do Estado no sentido de aval

tambem a proposições que se faziam, sugestoSespo campo do impacto

de vizinhança. Consultamos Uma,* os tecelã:tos do METRÔ de São Paul

uma vez que pelas grandes obras realizadas pelo META, esses teclai,

vinham tambem de um acemulo sobre =kise de impacto. Então, as

tres grandes fontes de informação para a construção inicial desse

projeto foram essas. Boje â noite hl um debate na USP sobre a ques-

tão do Impacto do Vizinhança • Estou asa a localização, mas posso
A

pegar depois para voces. E, •sti precito tamblm na encontro, se
41111111

parece, que de Geografia e Solo Urbano. Agora, para o miis de julho

tombem uma Mesa onde devore ser debatida esta propoaitura de criar

a anelise de impacto de vizinhança. As repercusatea e as findament,

çOes ate agora foram a esse campo. Nos cercamos de profissionais
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no campo da argidbetura, ni campo da geografia, no campo da soei,.

logia e do serviço social. kutendendo que a questão do impacto e

vizinhança cerca não s6 a questão da infra-estrutura urbana, mas

bem a qualidade devida daqueles que estão vivendo, morando. u,q.

ria tambám justificar um tanto. katendo que a minha experiencia

foi fonte de informação da propositura porque enquanto Secretári

das AdministraçOes Regionais, acho que a gente ao deparava exata:

com as sequelas dos empreendimentos que não faziam análioe de ta,

Impacto de Vizinhança. Sluor dizer, a instalação de empreendiment

shoppings ou coisas do tipo cuja instalação não previa tudo aqui

que Iria resultar para a cidade, para as ammlitO condigams de vid

Ee somado a isso me surpreende 1 embora seja um processo que miuá

acontece, que o procesc.o de aprovação de plantas ele permanece t

processo individual numa relação do proprietário com o terreno,

a relação do regimento com a regulação, coa os dispositivos legL

mas não leva em conta o preprio quarteirão, o preprio ambiente.

Batendo que a ádei de Zoneamento muito restrita quanto ela faz

indicaço extremamente genárica quanto ao uso do solo. Isso e uL

sonho que acalento • tenho tentado me informar um pouco mais, sik

entendo Má que o processo de aprovação de plantas deveria esta.,

referido a um qumteirão. Não Não processos individuais. Deveria

ter uma relação de uso comum com um pequeno grupo deatl de uma

vizinhança. Esse sonho tambem me traz uma preocupação de sair d,
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visão isolada, do que se refere a instalação de um empreendimento

*tal.

Por Ultimo, a dificuldade que nos defrontamos no

caso da Prefeitura de São gaulo : que as iniciativas de defesa aml

ental e at: mesmo a propoaitura da instalação de uma ecretaría

de preservação, defesa do meio ambiente ainda ã muito tinida.

Discute-se na Câmara Municipal a aprovação de uma secretaria nesse

sapa campo. Apesar de estarmos numa setrOpole deste tamanho ALA".

metrIpole que devora as coarições de vida, a questão da defesa

ambiental teve * ao longo do tempo, muito pouco investimento e pra(

cupação nesta ,cidade. zntão, uma das dificuldades para podermos

construir esse projeto 1 a ausencia do interlocutor especifico

na Prefeitura na Ire& de defesa do meio ambiente. Por isso atl qu,

fomos para a Secretaria do Estado • construímos um prolleto que te.

quase uma disposição transitlria no sentido de ter uma comiasão

at: que essa área institucional dentro da Prefeitura se estaleieç

Comisso não estou negando o conjunto de iniciativas no campo da à_

defesa ambiental existentes no interior de SE212144 projetos * por

exemplo, da defesa dos mananciais, juntamente com S12AB. Quer di-

zer* existe um conjunto de iniciativas. Iniciativas que tamb:m

fizeram* na gestão passada, junto ao 'gabinete da Prefeita * mas ai

da não temos comaolidada essa área de atuação. Agora, essa foi

tambilm foi uma dificuldade na formalisação do que seriam os inter

n	 ;:w.rotro a formacão dessa comissão.
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De forma geral, eu aci queria demonstrar esses elementos para a gel

te podar discutir.

O SR. FRESIDENTE(Ohicç Whitaker - PT) -Á palavra

esta aberta.

O SR. LUIZ ~I° - Sou timinico da Secretaria ce

Planejamento do Municipio • eu queria cominicar que a questão de

impacto de vizinhança faz parte da pauta deu =amas preocupaçOes

em SEMFLâ. Isso não resultou ainda num eroásto, mai isso estí

na pauta do que Jatemos Ira a gente. Inclusive, como não tem lUde

trabalho amadurevido , não teria a liberdade e °conforto de ralar

em nome de ta Secretaria, mas enquanto temido, trabalhando h: ala

tempo com o assunto, eu teria algumas consideraçées a fazer sobre

o projeto. Volto a falar aqui que não estou falando em nome de

8EMPLÀ.• Em primeiro lugar, : achar bom que esse projeto não uaa

a questão de metragem como parâmetro de enquadramento. V:rios outx

que tivemos aceso, que manipulamos, isso vem sempre i baila • hoz

em dia g quase um consenso que a queatão de metragem 1 um parimat

ina4equado. Muitas vezes uma obra tem uma metragem grande não ohet

a causar um impacto tão grande quanto uma obra de uma metragem bek

menor. 1880 bom. For outro lado, AIO 001000 aqui uma questão fee

. -TAQUIGRAFIA-
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da, mas una davida do que diz respeito a questão do enquadramento.
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ficaria nesse perlodo em que o Conselho Municipal de Meia Ambiente

não estaria estabelecido e estaria por conta da Comissão Especial.

wanto a isso tudo bem. Isso pressupie que uma vez que o Conselho

Municipal esteja estabelecido, isso seja uma questão do Conselho.

Set: que isso não ; uma coisa que precisa estar dentro do projeto

de lei? Os criterios do enquadramento? Não ; um risco deixar isso

para essa comissão?

O $11". PRESIUENTE (Chio° Wilitaker - PT) - Nio sei

como voces querem fazer. Voada preferem responder ál ou preferem çl
1•10

primeiro sejam feitas as questões?

O R. UIZ OUVIO - À outra na*

uma afirmação, ; meia uma davida. Nessa eu tenho menos cpbsolidada.

Ela diz respeito ao tramite. A gente tala-, o projeto fala em Lten:

que o relatIrio deve atender e pressupõe-se que um estudo deva

se deter sobre. No entanto, deixa poucas dicas do trâmite que d&

em eventualmente a Comissão não aprovando o empreendimento. wer

dizer, aquele tramie de reformular o projeto • voltar, isso talve.

seja motivo de regulamentação e ião deva estar no Projeto de lei,

mas ; tamb;m uma dízvida minha. Ser; que não seria legal me estive.

se? Ou pelo menos. alguma diretriz, alguma dica de como seria esse

tramite j: no Projeto de lei?
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O fl. CiaC t	('?)- Bem, a segUadã-questão que

ele levantou foi se o projeto não previ nada, do ponto de vista tra

mitação , da apreciação do relatório o evwàtuals modificaçõee a fazo.

decorrentes do próprio relatório. Em principio poderia estar ao uive

da regulamentação mas o pergunta não caberia que isto também estives

se ao uivei do projeto. ntão, a Vereadora Aldaíse...

A SRA. AU,AlA OATI . ("12,)- Uma contingéncia que temo

aqui no Legislativo ou que ela, às vezes, é evocada, por algumas co

missões, o se vocea re:Jararem, cote projeto não foi aprovado pela Co

miesão de Justiça, diz o seguinte; que o fato de termos colocado um

comissão era transgredir o âmbito do Legislattvo.

sxistez: artifíciosgafelizmente„ na Câmara kunicipal, qu

limitam a ação do vereador como legislador. O que eu entendo um equf

voco.. Então, propositalmente, o projeto não avança até na questão d.

enquadramento, da relação interna dos órgãos do À;xecutivo, porque Is

to ; muitas vezes interpretado como ingerâcia do Legislativo no rbxec.

;irra°, acho 'lixo esta foi uma questão que atí nos limitou

exatamente ate uma manifestação do Vereador Yiviani Ferraz, que foi

relator na Comissão de Justiça, foi dizer queo fato de termos dito

que era uma Comiseão especial, que julearia o projeto, isso j; 	 e r

, uma inge,r;ncia do Legislativo no Executivos Isso est; testemunhado

pode ser lido pelos senhores no prónrio parecer.
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Como lidamos com conceitos restrito% e te-rea/mX1ti-7--

acho que á consciente este não avanço do projeto * para não entrar co

argumento doam, teor. 31er dizor * abandona-se o atrito em função

uma . questão de forma

c 	 2 curioso para nás * que nãc

taxos familiarizados com estes tr;mites legislativos * eu entendo c

raOlocínto mas não consigo ficar longe.

O	 C1100 ,UrrAK22 (DT) . Eu si; queria dar uma pequel

Informação: este á um problema quê aqui na Casa não está bem resolvi.

L. ;,roblecia da legalidade e ilegalidade • lortanto, as limitações qt

acabam se colocando na queatão do projeto.

Na verdade * á uma inauficiénola da Caca.As decisões a es.

respeito são em geral tomadas mais por critérios menos obdetivoa. Co.

ao diz aqui na caaaepor critérios políticos. O que está acontecendo

que ot-;tamoa querendo que isso se -supere.Temos recebido * inclusive*

Comissão de Administração Pablica, muitos projetoa que vem da Comias

de duatiça * com parecer de ilegalidade. Na verdade * deveriam parar d

tramitar e o parecer de ilegalidade teria que ser submetido * se o au

do projeto interessado * ao àlenário l pura derrubar esse parecer ou x.

xlenário decidiria * o rlanário tem maia poder que uma Comissão e

então * o projeto continuaria a tramitação.

Isso não está acontecendo * está acontecendo coisa pior

' LÁn mJ, ,,Tn o ,.)roeto da Alualza, veio com dois pareceres: um de legali
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são. •enhum dos dois teve maioria e o projeto seguia. Cs dois parece-

res não sairum como pareceres mas COMO relatOrios. Satã% na verdade.

criou-ao ai um paqueno tmpasse.

Até; acora, ha C,omissão, temos devolvldo a Comissão ue

nanças, utrulgs do ler,Lário, M43 tambn eaoo tâwito nac outa ocorro:

do bem e ás vaiou paaaar a dovolver, como é o caso deste. Vamon pas-

sar ao Lresidente da ,;asa para que ele determine a Comissão, que exa-

re o sou parecer, puxa aí podermos dar o nosao relatOrio desta Comi

são. Caao contrário, pordemoa a vez de dar o relat6rio.

Mau, cstaraos estudando uma mauoira de sair disso ai.

Isso ai !L::Li. cLai una inik.reta(::ru• obrc essa questão da

tsalidude ou ileEalidado. Em çualquor hipUese, a deciuão da comikleão

não é definitiva porque no £1.euário pode-se recolocar a quostão.

aí pode-se ir tão louco quanto 30 queira, secundo o que se interprett

da possibilidade de fazer ou não esta ou aquela interferenela em ou -

traa áreaa.

Continua aborta a palavra.

A	 - Eu GO ciLeria azslakaar quo

problema que ele levnntou i?eretste e çue valeria a pena darmos deroi;

dar uma diacutida. agisso.
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ente para 'labor que, a partir de um determinado dimensionamento, ela

.....
hinciongto__

IDSLI - Sou arquiteta, trabalho na afiíí)-Ssoria do

Vereador Arnaldo /ladeira. Sou comissionada na Câmara e durante °ator

ze anos trabalhei na 2ooretari3 da Habitação, Departamento de Apro-..
;.
vação. Na gestão passada ocupei um cargo de direção, onde tive opor-

tunidade de deferir alguns projetos que sem dávida tiveram significa

tivo impacto na vizinhança. Não ara da árua de áhoppings mas...

sempre tive a sensibilidade de perceber que o processo de aprovação d

deturminados empreendimentos não pode ficar limitado a uma análise  de

tres ou quatro pessoas„ e o que ocorre ¡Ia :,ecretaria da habitação

que isso fica na mão de engenheiroe e arquitetos, quando sabemos que

as influtlacias ultrapassam esae tipo de análise e de visão.

Esta foi sempre uma coiva que me perturbou peesoalmente

Inclusive trabalhei com alua projetos onde solicitamo

a apresentação, o relatório de impacto de vizinhança, e infelizmente,

percebeces que a preocupação das pessoas que elaboram o relatório de

impacto de vizinhança, ainda se dá basicamente nó nível do virSrio .

iiinguám teu ama preocupação uaior do impacto de um projeto sobre a

Cidade.

Acho que o projeto abrange toda os aspectos que ele deve

abranger, o tenho duas colocações a razer: em que pese ser muito im-

portante não existir um determinado dimensionamento das obras que Ika

tejam caracterizadas como iLpacto, aoho que temos experiencia sufici-
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Ui./ não deixaria a ~Go de uma comissão a dat-rJrminação.

mesmo porque, burocraticamente, é muito difícil você passar todos

prejotos de aprovação por ulaa comisarios - para avaliar 88 ela tom i

pacto ou não. 1;tão, você pode prever um determinado namoro, exiat

levaatauentoe 'exemploa para isso, e realmente deixar uma brecha pc,

poder avaliar esses projetos que estariam fora desaa limitação.

excluir essa possibilidade.

Quanto à aegunàa queutão, eu tenho uma duvida. CpM4

Vereadora que ela estovo em contato com a t;ecretaria do Meio Ambiel

do Ájstado, tenho lido alguna trabalhos elaborados pelo Dali. C>ão t2

balhos muito interessantes, da duplicação da Fernão Dias. B eu per,

bo que eles analisam e a rima(?) não elaborado por eles, não é

;secr,taria Uunicipal do Ambiente.

Nesse prejuto o que eu vejo ó que está sendo proposto •

quem vai elabor-r o relatório ã o .e.xecutivo. No artigo 5ç, vamos

se eu entendiVo rolatório de impacto de vizinhança deverá ser ela

rado por equipe multidinciplinar habilitadao ' cuja caracterização v

riará do acordo com a obra, o equipamento a ser realizado e que t_

responuavel.

Parágrafo primeiro: caberá ao Joder ;.;xeoutivo, atravéL

órgão competente, a definição dos membros da equipe multidiscipli/

face à natureza do Lxojeto n . 4 .i que o interessado, o proponente do

jato, vai custear.
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equipe multidisciplinar são do Á'odor .:t.xecutivo ou não?

:;RA. ALDAA 05S7I (n) - Não são, necessariamente

Disoutimc,s muito isto, no sentido de que o projeto

estabelecesse, necessariamente, uma reserva de mercado, dizendo: se-

riam tais ou talo empresas que executariam esta análise. E nem tambá

eliminando a possibilidade de tácnicoe do 1 .6cecutivol,de estarem park

capando.

Aello que definimos, por este caminho do meio, de que o E

cutivo estabelece a equipe multidisciplinar, porque, digamos, um dad.

tipo do projeto precisa um tal tácnico especializado, que a krefeltu.

ra entenda que deva ser daquele perfil, vamos di ger, que pode esta:

atuando na universidade, ou pode estar atuando num escritário, sei 1.

pode sor privado, mas enfim, um 'báculo° com um dado perfil, e que d,

ele Geria chamado, a estar, por notária especialização, compondo essL
equipe.

quer dizer, ás usamos esta figura intermediária em que (

não define que seria de tácnicon da irefeitura, entendendo, veja, nát

da Prefultura, estamos ainda criar a carreira de geOlogo l um absurdo,

a .ifroreitura que cuiaa basicamente das questões, ou foi historicament

da infraestrutura, não tom geálocso, 4 um nogácio assim, demais.

nem se=pre os quadros da irefuitura efetivamente, tia o tácnico no-

cesaário para aquela avaliação. 11;ntãe, Luis ueamos aquela via do meie

Foiha n	 _do pi.ec

tP*AULoo9n do 15 V ._ _
O i...ncie,nátio
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\r. Jr. LUIZ OT.WI(; 'I'. SILV,-. — Gomo temos um-IS-dile° de expa

riância em outros ambitos onde este tipo de instrumento, de politica

gMbiental já é utilizado, gostaria de trazer aqui a questão da cent.,

tação dessa empresa.
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C) que existe, como acontecido, no que diz respeito a ise,

t; que goralnente a empresa que é contratada para fazer isso, 4 contr.

tada pela empresa interessada. No que ela contratada pela empre&

interescada, já temes praticamente um relatório matado. Isso ó bas -

tanto preocupante.

.untão, fica come sugestão, que uma forma de contornar es-

20 probleua, seria fazer um tipo de triagem, de habilitação e de os -

dastramento das empresas que estariam habilitadas, apartir de aa per-

fil de idoneidade, de aparelhamento técnico, de composição técnicadL

equipes, para poder realmente fazer uma análiee com um alai= de ise;

ção.

Da forma como ela vem acontecendo, monta—se uma relaçã,

quase inceatuoaa do catratante e do contratado. Isso é perigoso .

Untai:), na medida em que pudesse, já no projeto de lei, ou na regula -

mentação, não entendo muito disso, que la go fosse fechado e consegui

se montar algum tipo de controle sobre essa contratação, algum tip,

de parametro para cadastrar as empresas que estariam habilitadas ou

não, para fazer essa análise, esse estudo, e eles montarem esse rola-

trio, isso seria bom.
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A outra coisa á uma perguntai A Vereadora falou que . a-

TAQUIGRAFO	 SESSÃO 

Leo traça° vu
Admi
ca 30/6/93:

questão de não colocar au regras de enquadramento, fazia parte 	 de

ama eretratágia, em função do trâmite interno, Mas, pergunto: o traça

deusa estratágia já era anterior ,pensou—se em parametros de enquadl

mento ou nem se chegou a pensar?

à jUA. ALDAIZA X'W;ATI • ('T):.• Em resposta a essa sua

gunda pergunta, eu tinha ate a curiouidade em saber qual 4 a avalia

çãc dou representanteu da Secretaria 'istadual do Meio Ambiente, sob!

a compouição e o funcionamento do Conaelho da Defesa do Meio Amblen.

No caso, aqui, quando pensamos nestacomisaão especial

co.Aposta duplamente, pela sociedade civil e pelo Estado, no caso, B.

tado 1:4unicipal, acho ql,e seg.amos um tanto o exemplo da experiênc

estadual. ¡dor isso que eu acho que seria ate interessante ouvir

pouco a experiencia dna pessoas da lecrataria, porque temos ate

embaixo, analisamos a composição, envolvo diferentes órgãos do Esta

não 6 a6 uwa área, envolve v'arioa órgãos, e envolve, senão me engz,

são uaiversidadea e representantes de sindicatos, acho que institut

Universidade tem UNI0à.P, tem a.àSg.NA, tem USP, certo? temos all

i_mtitutea taábám * Eu tenho a composição abaixo, atá que poderiam°.

examinar. Laa„ o que pensamos á que, por exemplo, 4 evidente, CL

uma °LU(?). Ela tem assento várias Gecretarlas, Esta Comissão taml

teria assento de várius áecretariaa.
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A questão de colocarmou também a composiçil-ali-Ve-----

zoe * em loi * estamos até agora numa discussão de uma lei federal * que

estabelece um conselho o tal * tem havido poaiçõea $ assim, polemicas.

Umas que dizem o seguinte: no momento um que ruce rechL

em lei a composição * voe& não permite que o prOprio MOViadAtO da so -

*iodado civil e conforwe a sua hegemonia * o que est& em ques ão * elt

inclusive luto pelou pr6prios assentos, pela divisão aí de poder.

outros entendem que nãçe que já deve estar assentado em lei quais st

ao cadeiras o de quem ao * como garantia. Alguns entendem que ias(

cal num corporativismo que tem levado a problemas em várias éreas t

não permito a entrada de novos sujeitos * de acordo com a conjuntura

Satã°, esta coisa de efine plenamente o conselho em lei.

não define * acho oue iS uma matéria bastante polemica. (mantos ausen -

tos tem* quem senta * tem tido uma polamica disto ser colocado em lei

ou de ser matária de um Instrumento mais flexível. Uma portaria ou

alguma coisa que aeja resultante de uma pressa° dos setores interes-

sados * uma disputa e tal. Acho que essa á uma mataria boa para discu.

tirmos aquié o exemplo do meio ambiente do atado e o qe:e vocas pen •

CUIM.

0	 FADEI OLO — Sou engenheiro e aqui estou por parted

:iindicato dos iÀagenheiros.

Leu comentário não senão o do * ouvindo a colocação d

tamanho, da dimenaão do empreendimento a demandar uma atenção da Co •

miseão * sabemos que * a purtir do aaa curta dimensão * obrigatoriw,,ent

SESSÃO	 DATA 
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tração	 lica 30/6Aji
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l'aas eu me w:pgunto, no outro extremo, na outra pode?.

que não há nem obra. 1:5 una altzração do uso, do equipamento urbano

não, da construção, do domicilio, do prédio, em que todos esses im-

pactos estão existentes.

Lu pediria lembrança para incluir também tal tipo de as

lisa para que aSo fique somente na análise da planta, que dá inloi

ao vrocesso, com a apreaentação de um pedido de aprovação de plantc

construção, etc.'alas, estamos veado -remodelações mil 1;ela Cidade

)5xemplos não vão faltar. Os jornais ,Jlostram leso quase que diariam

te. 1 até dando as bons vindas a vizinhança. ika vezes o vizinho m,

no, fisicamente, o do lado, ou o pessoal do prédio de apartamentos

da frente la uma dasa que venha a ser ocupada por uma casa de diver

Um exenplo	 deve ter vários outros.

iàu entendo que deveria ser contemplado acusa regglamet

oãQ. Wals do que bemvinda, u.na regulamentação de lei. O conceito e

entendido o aceito. A lei. Acora, uma regulamentação e ouço com 1

vidae uma precisão desta regulamentação para ficar bom colocado

O ,„ WICO	 2£) — Muito obrigado. S6 quar

zer ama pequena reglexSoe

Nenne aspecto que voce levantou, estamos meio que 'IL.

doo pela interpretação qui Ge de àLei crgSaica. çmir dizer, os,

jato regulawenta esue artigo, que" é : o uaieo artigo da Lei Organi

ae	 uhança, e ele se limita

04 Ai].
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jatos de implantação ou equipamentos. Agora, o que se ehtuhdii----PW----

equipamentos podemos entender largamente ou usos determinados. 35

aí já pasaaria por outro tipo , digamos, usos. Teria alvará • Alvará

de autorização de funcionamento u isaojá seria outra z;scretaria que

daria a palavra.

A	 IDELI Ilórmalmente, para se adaptar, é muito . di -

fícil que uma edificação pousa se adaptar a um deterainadeáiso

que ela tenha que elaborar algum tipo de reforma.

L) novo cOdige está mais flexível, está mais tranquilo

sa área. Da. para voce pedir uma simples licença, um certificado	 d.

mudança de uao.	 dariam paraodificações muito simplesipprovavel -

mente edificações que não gerariam o impacto.

Então, vamos imaginar um local de reunião, pequeno, mal

um local de reunião que possa gerar um impacto. Não passível

pessoa pedir na Regional um certificado de mudança do uso e simples -

mente mudar de uua residencial para um local de reunião, sem que ele

tenha que fazer alguma adaptação. k.;ntão, fatalmente, isso vai ser ca-

racterizado como uma reforma

O 2E. =CO .::11I11-1:R 	 caber, portanto.

2:A. IDEM-	 acho que poderia caber.

A WA. ALDAIA 510.,ATI (PT) - Aquele sonho que eu tinha

dito, imaginem se tosse possível esta alteração, ter um referendum dz.
•

vizinhança, um tipo ce conselho de vizinhança e tal. quer dizer, é
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...e tipo.

1.1Jmbro-me de nno sei quem que levantava aqui em Pinheiros

uma lavanderia, que á um barulào atordoante, o outro que é o bar. Ágn-

fim, como á que se poderia ter também nesses processos de modifica -

ções mas eu acho q.e ai não á objeto deste projeto. Acho que até

poderíamos ,eusar num outro projeto legal que criasse ate essa figu

rafo iGamos, de um referendo dos vizinhos e daquele uso comum e tal

em malcria, pafa algumas altrações, que altera a qualidade de vida

•mesmo. E isso não está estabelecido.

- Não implica em obra, nem -

sariamente.

1:xato.

4111•
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0 SR. FADn OLO — Bu pediria ainda um
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$lnaj. 	) F . n,cionário 	 __ ......_

Cmiesão de,Comissão "'Adminis—1	 Leo	 5,........v ~.14~~~~
tração	 2*lica1 Leo

t realidade o que mencionaram. Pode até nem caber nesta

Lei. 1:ntretanto, as modificaçõea que vão acontecendo na viciado são

exatamente pela modificação de uso. Temos idade aqui para fazer umzk

relaçno bastante grande.

Assim, muito à mostra, a área dos J ardina, por examplO 5

ee faz 2em6ria raconto dessa alteração. VA' entenderia de alguma eet

contemplado. seja lá voltando na Lei Crgànica $ se S que tem que vol-

tar atS tão mais cedo quanto isso $ ou numa conjunta, não deixando

vre. Uma hora damos atenção nu que for numa outra parto :ia administ

ção municipal. Esta é a menção nnalm,

0 55.. CHICC YUL2A.K!!:R (a) — Eu acho que cabe na elabi

raça° legislativa alteraçaea na Lei Urganica. Evidentemente, o qui)

rum 15 mais complicado, mas quando há um acordo sobre um projeto

ele inplica na possibilidade de mudar a Lei Orgânica, ele pode ser
A

digamos, casado com um projeto de emenda da Lei Urganica, que dei

mais claro as pe tipo de hipOtose s no caso, de impacto de vizinhan

HipOtese não de uma obra, mas simpleamente de um alvará de funcior

mento diferente * ou meow sem alvará.

De qualquer manuira * 55 poderia haver intervenção (lu:

hodvoase algum tipo de intervenção $ digo, autorização * a ser dad:

la Jroíotura.Vrecisamos esclarecer isso. É uma lembrança, acho

importante para ao fanar e para o nosso prciprio critério.

Al2
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aL)
z2,	 NWJACO (PÇ do 13)- Eu queri

diecuaeão, mais especificamente na questão do problema da Comissão,

ou diria até, da participação da comunidade, na definição do projeto
O engenheiro que me antecedeu falava do problema dos Jar

dia.
Um exemplo: a Agenida Lebouças. Ali é uma Área residen -

cial, como também a AvonlIa 3raall. No entanto, boje se transformou

numa área comercial. Não que não exista Lua lei que aasim o defina,

mas (5 que exiote a chamada corrup4o, ou o "jeitinho" que 80 dial,

Então, se está na lei e o poder páblico não consegue cri.

ar mecaaiswoe para que a lei vigore, se a população ou o interessado

pode participar na prOpria fiscalização e na elaboração do projeto ,

fica mais garantido que a lei não aerá burlada.

Eu sei, por exemplo, que aqui na região da Brigadeiro

pelo Código de Ubras e pelo álaao Diretor, não pode existir bar	 e

restaurante. Aqui nesta r..!gião toda. No entanto á a região que tem

mala bares e restaurantee em ãão Paulo,

tornas que sabemoa que aconteoem. us fiscais chegam

lá, o proprietário dá uma propina e acaba que aquilo continua funcio-

nando.De tampou em tempo:: ele volta a fazer isso.

intílo, acho que até por função de fasta' cumprir a lei ,

á importante que a população tenha mecanismos de participação, porqut

se a po;Allação participa, fica maio difícil a possibilidade de fraudt

e meomo de deacumprimento da lei. Teríamos que ver uma forma de colo

cor e garantir essa participação.
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Uma segunda questão que eu gostaria de levantart-e—i0:::

liada ao processo legislativo. Acho que poderlamos depois, se che

games aqui a algumas conclusões ou mamo augestões, elaborar subs-

titutivos ou um substitutivo. A ~amo, fica aqui a sugestão para a

LíiSIIIPLA, se de fato a UEMPLA está intaresuada acha que enquanto 6r-

o, não assim, individualmente, mas enquanto Oreão do Municiplo, el

poderia trabalhar numa proposta de um subatitutivo. Eu acredito qu

ate ajudaria a tramitação mais rápida e mais fácil do projeto.

orque, se bem um substitutivo, partindo do Áxecutivo $

e se e nogociado com o autor e com a Câmara, teríamos condições

aprovação desse projeto, que não e muito fácil, ate em vàtude do po-

sicionamento da prápria Comisso de Justiça.

9:3R. auco 	 - Sobre essa questão, 40 para

maio um tipo de i.lforeação, acho que o sentido das audiâncias pábli

*ao não e para cunprir ua formalidade burocrática. Embora volta

meia isso esteja correndo nesta Casa.

Na verdade, e exatamente para colher 1, digamos, as reaç

opiniões e novas idéian, amiiiii~~~~1111111,11~111
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paru aprinorar o trabalho le6d.clstivo para que ele corruponda~._
te à aspiração da sociedade. Então, eu acho que makesatax não comen-

te gutros podo= aproaentar um substitutivo, mas o próprio autor pode,

colhendo esses elementos todos, modificárlo introduzindo esses elemon

',,uanto à entrada do Executivo na coima, acho que

o caminho será, na parece, através, disamos, do Lidar do Governo na c

sa, quer dizer, o Executivo propriamente dito nao podará, secundo me

parece. A impreco& que eu tenho é de que não piará apresentar um Su

titutivo, Ws, através 96* DA quando era Lidar do Governo, volta e

meia vivia essa situsçZo. A gente, enquanto Lider do Governo, ussiw

um Substitutivo que, na verdade, vem do laecutivo. Isso só para escã

recer =pouquinho.

OV	 rui orientado no oentid

de dizer que oim, mas isso faz parte da mossa pauta de preocupaçies,

estamos trabflhmdo pobre isso. al não posso, entretanto, assumir

compromisso de 011P Não tenho autonomia para tale

0 nj CIO arITAKER - Vais uma questão, eó par.

osclarecer, do ponto de vista da trmitação. Nós temos que apresente

pelo zonzo duas, mas podemos realizar quantae sudlincise se quiser,

exatamente para fazer com que o projeto tenha consistindo do ponto

vistu da porticipe.ç5o da sociedade.

Pode-se até criar uma codasac extra, indepandez

dr, 1 ora1itaeão0 ' para elaborar esse tipo de coisa.

Al3 1 flortlacia comls.tienopgbl. 3046.5A.LJ	 'Agrando conas.tiemop401. Ju.b.p cwnwrx9r 3 cwhitakfl
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A :..RA. ALDAIZAWOZAVe -, Acho que exiateR interesse

em que ele seja aprovado, quer dizer, ea acho que bá intereaae também

em que ele tramito o seja aprovado, porque- eu queria até depois colo-

car em debate com a Mos. Eu vou só avençar. E eel que bá váriaa pe,4;

soaa inscritas, mus quando se diz aqui no Artiao 7 2 uEnquanto não

for aprovado o Relatório de Impacto de Vizi vihrmça pelo óraão competen-

te nenhuma provid&ncia do implemainação, , implantação e exenufig execum

tória do empreendimouto, ~o preliminar, poderá ter inicio.:

No 'te uma dúvida que eu queria trazer à Mesa,

porque sem dúvida alauga, ao gemo tempo em que este projeto txumita,*

essa Grande obra da liaria Lima tambáa eat 'á tendo annsmizlhamento e èu v.

zoe serve de ensaio paru a gente entender até onda o projeto dá cober-

tura a aituaçõee desse tipo. Ao que consta, o EXecutivo deverá dar en

trada talvez hoje no projeto de lei dm uria Lima aqui na Câmara MUnim

cipal. Peraunto: cabo à Câmara Municipal aproverlmiprojeto de lei

de um empreancLimento, aom ter antes um Relatório de Impacto Ambiental

e cem ter antes um Relatório de Impacto de Vizinhança? Acho que a 0/1

unrn vai ter que responder isto... Do mau ponto de vista, acho que, c.

quanto tosizlx*txm legisladoraoó poderia aprovar, vamoe dizer, um pr(

jato do lei que no ca po, ao aprovar, está dtindo a pemisaão para a exe-

cução do projeto ao tivesse co elemento° críticoe do caso para poder

vmr qual é . o impacto ambiental, qual o impacto de vizinhabça	 Zaa

é uma aprovação de um cheque em branco, que, em atine- in.tância, já

e tj connolidíanlo o impacto que aquele projeto vai realizar.

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO DATA ORADOR

O I;Jciero

zoas,
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alta°, eu panao que náa vamos vier laao na Caual

Municipal. Pomo que luto ;4 foi colocado na diacuaao na CM, oert

E teve do Executivo talvez uma informação deste tear, de que Geriam p

ceusoa em separado a aprovação do projeto de diecussão doe balatérios

do lppacto Ambiental e de Vizinhança e eu, particularmente, entendo c,

esta é uma operação concomitante, até casada, vinculada, que souto:1a

até de ouvir a Mesa para poderem também Wrominnr, porque hã uma dúvl

sobre se realmente o Artigo 7 2 aqui exposto dá conta desta dúvida, qu

poderá estar ~sambo sendo gerada no cano da Faria Lima.

• IWURA (CUM) — Também não estou, faLwad,

pela JUIPLA; maa acho que, contribuindo com cata questão, 024-,ndo gera

vide, ou acho que para termos mula faki) l dade na aprovação e na asill

de da própria construçãopmexxikaffma e da participação popular, eu:

cho que temoe que ter parametros claros, estabelecidos. Então, talvi

roas() realmanto um avanço nesse projeto definir o que seriam obras, e

equipamentos de ippacto, porque a gente sabe nulo ou, manou, a grosso 1

do, queoporteklatividade e a localização, o tipo de atividadeonximuC

o tipo de uso e a localização definem de forma bastante genérica ampla

quando se causa um ippacto ambiental ou não. Então, no sentido de av-,

çar realmente nesue projeto, definir para não deixar para equipes ou t.

minoões definirem o que pão impactos e quando vocã deve exigir ou não

um ppacto de Vizinhança, certo? Porque aí a gentefica sem poder ao L

nifestar, porque não há nada claro *..

• "Pr•-.1'.9	 ir	 1 1,	 •	 1
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Eu quero reforçar alõamas questões que foram coli

cadas palacxXamantaxx com relação ao projeto, alguns temas que ao pcsac

ao colocnram aqui foram analleadas nu feltura , desso projeto de lei eu

especial essa quentão do tronpho da obra ou Odmanho do equipamento qu,

causaria o impacto.

A nossa opção foi por eeguir à cairo que voe&

estão constatando, porque na questão urbana é inteiramente diferente

da questao ambiental no zanzo maio aplicado tradicionalmente. Ce vo.

ac Pegarem, nual. área como a Ploreuta Amazónica o impacto ambiental

certamente é a partir de determinados quilómetrou quadredes. Numa c.

dado, oo náo definirmos leso, nóa poderemos eutar dentro daquela preL

.cuptnEo que o Fada colocou aqui, a propria ocupação de um determina,

equipamento eetcl modificando inteiramente a lafra .eotrutura urbana,

ocupação de regiões grandes.

Então, nós tínhamos =problema: qual o órgão

do Uunicípio que teria essa função, porque ai agiste a previsão da u.

CONDEMA, mas ainda não está implantado. Então, oe houvesse jC a imp.

tação do OONDEWA isso obviamente 	 0 projeto de lei toca na quest

do OONDEL:A na medida %apague bá necessidade dela como um instrumento

realizar isso. E a preocupação é no sentido de Garantir a partielpz

da sociedade civil. Cucr dizer, quando se coloca até =uma a gamai

dos 180 dias, nós pensamos em colocar uma comissão purítária de ooc:1

dado civil. Mora, DO nós temos una sociedade civil corrompida, ai
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A idéia é de que se nós colocÉssemos, definísse-

mos isso no projeto de	 lei, nés poderíamos estar tendo mais difi-

culdade do eprovaçU nesne projetog nãs poderíamos entar tendo uma vi

nRo muito do momento e deixando algumas coisas que daqui a quatro, cima

co anos ou deflui a alguns meses poderiam estar sendo definidas politi

cemente dentro de ponto devista do uma cominsge nuo tivenre pensoan

que representassem os interesses de defesa da Cidade.

rntRo, imagino que até a pr4pria ocupaçRo do um

de umdeterminade casa com fdnçRo diferente, mesmo que a lerftslnçRo

de zoneamento permitisse, que modificasse essa estrutura, poderia es.

ter eendo defendida' por esta comisso. Inclusive no artigo mui estÉ

"Até a donstitulça do Conselho Municipal do Meie Ambiente, cabeig

a uma zeeM"comissU especial, constituída pelo Poder Tbrecutivo e com

representaçgo peritftria da soeiedade civil e do Poder Publico estabele

cor critérios para enquadrnmento dos projetos que devzm submeter.se (!).

tremitaçRo prevista por esta leialca o Poder rxecutivo °brindo n cens

tituir o Conselho Municipal de lábio Ambiente em até 180 dias a partir

da publicnçRo da presente /el. A repreeentaçRo da sociedade civil no

Conselho ritmieipnl de Velo Ambiente ou na forma transitéria de Omissa.

Especial se dar4 por intermédio de entidades e movimentos que defendam

os interesse° da Cidade e a runlidade d vida urbana.

0 SÉROGOO OUTAMA -(0ogado da Associaço racional

do solo Urbano - ASURB) - Tenho um &Wide prÉtica e um questionmento

a respeito da lei.. A dúvida acerca de como ertaria ¥WUncionando atu.
Côo. 0591
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cimento °Crer relatgrior.

nau que alcumas vezeo °ler exiairnm error 2clat6rios de Oftpacto Ambion

ta/ e de Vizinhança. E a minha dúvida é no sentido do como estariam

funcionando hoje erres re1at6rior.

•	 A outra quectr:o tS em relato ao Arti:::o 1* * Pag.

grafe 2 2 9 em temost *alteraça provocae&t per entieuder públicae e por

particularee que, nodiante concersgo ou pormisrgo * rorlizemmodiflern5=o

estruturais*. Ental a meu verimaquijuridicamente* a questgo dos par

ticuleres est4rín limitada A ooncersgo aa pormirra de relnego de obra .

Untgo * a questa dos*rhopping centorel por exemplo, no estaria abrnn-

. gidn nessa questgo porque mia seria um particular conrtruindo num ter

reno particular. n iS30 est em conflito com o prOprio enunciado da

lei que dispõe sobre projetos de inolentrego de obrns e oquipamentor

de iniciativa pública ou privada'.

Enta aqui htl, uma antinomia. ater dizer* limitas-

ria em muito a aplicaego dessa lei, me no. Apenas as Crear públicas

é que serinm realizadar por pO.srtioulorer.	 É a obrervacgo quo queria

deixar.

9......L2n2.(..firuntivarrimpta) . u tnmbr5m esbarrei

nirro daqui * mas pennel que forre uma limitae go minha. :,)2 entendi que

no caro um "alvarÉ* teria uma permiss go. flo, nã?

O SR.C11703	 fICEt —	 tkul a limitaego

L
A Coleca da Zecretaria do Habitaeso moncior

rifAU
'Nm

rmr)P. n	 .... .	 I
N.o	 *5 43	 de tt9	 11.

O Funcionário

que eles colocam 6 no sentido de clle 1g2C~X~C~C~ entidade

CÓD. 0597

91 E na verdade a %fll

privnA ua que, marlizAnto cancerna ou pari/domo ...
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O Funcionário_

ice ó mais nmpin do que isso. Aqui estÉ limitando (i que a i—

O

Oremica fala.

A_ZRA. ALDA1ZA =JATI - Antes de atta afirmar

stmmos aqui impondo ursa linitnçSo N Loi OrgÊnica, quorin consul-

e infelizmente ngo ee encontra tblui - o Wagner Balem, Assessor

dico, para verificar isso aqui. Jó anotei, do pronto, paru ~1.-

Soar e queria considerar conto Pnlorn. Certo? Cuor dizer, co houve

entendimento, de que modo ... PUlto obricadoe'rArgie.

0 R. 1Le110_13ACITA - Vou tentar explicar. /Tosse

ParÈgrefo 2 g nOn estamos lidando comuna quentRo específica; no entn

1=1

Is pensando no ParÉgrafo le. Voe; estl lendo o Ftrógrafo 22 com

Parógrafo

nb Pnr4ernfo 2 2 nón ert=os lidando com ristemn

leio, com &memento Weico, com erenngem, com eletricidnee, com te

lecenuniçZen e qualquer outro elemento de infro-entrutur- no rolncio-

nado nos incieoe4 A idóla é a de que nesse pnrngrafo nós estivóssemoo

lidando com mnterian que normnlmente coa' do concennSo pUblicn.

ó de

cale

a idó

Entalo, a definWo em que houve esse. limitnç7io

que eetlao eendo citados nesses itens csras atividades. !nto, ee

iturn que oca fez é uma novidade, por exemplo, para mim, porqun

ia que n6n tínhamos, no e, zer esse projeto do lei ora exntnmente

a oposta. Vou tentar lar o Artigo todo, porque no é só o Poxógrafo

O B. StROIO,UUTAVIA - Acho que aqui bastn n gent
O.
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pensur no naco dos nshopping contorn o para ver que ngo seria apenas de

-00nceocabo4,Permissgli. Por exemplo, os "nhopping ~torro/ obviamente

interformn e tem= repereussgo na estrutura urtnna4 na questgo do

sistema vi&rio, por exemplo, e entZo aquint.17o Seria np/icada essa lei

para os *shopping contorno. Poln leitura dessa lei, pela interpsta-

çRo densa lei, pela bermeneutien jurídica dessa lei nr:o seriam
infra-

doso estudo de inpantnx repercuseRo na estrutura de 2tlaterio de Vizi

nhança por odhopping °entorse%

O sit.cmoo IVIECTAYM :. Syk no item "e" erentunlment

daria padraes, mns Pouco,

O R. ANTCNIO YARCO) 031TA (Sind. doo Engenheiros

- Primeiro queria comentar a respeito do que foi falado sobre o Artigo

7 14, zu acho fundamental esse artigo, mas racho que seria 'armeiro um es

clarecimento nnior a respeito do secninte: da morna forma que voce ft'

com que nenhms. providencia de implantaçrto, implementmcgo e execuç*go d

empreendinento,nao executa nada dinso, da mesmn forma a pente fica do-

pendendo da Prefeitura ficar dando perecer. Dl 310 entendi bem. A

feitura fica com 30 dias para colocar isso e publicar e'depois quanto

tempo	 Porque num ambiente inflaciontlrio como o nosso, a cante fies

esperando atcS a Prefeitura co manifestar o a conto est. com  um cxande

preendimento para per colocado. 0 primeiro esclarecimento que coloco,

mas acho fündamental esse artigo 7 12 , nen da menma forma acho que tem qee

haver uma contrapartida do prSprio Executivo a nível de no manifestar.

Um segundo, queria colocar a importancia do Rola-

COO. 0597
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tório do Impacto do 22~Iceopws Iloinhnnça: por exemplo, ce eu tenho

quatroanoa de formado, eu estudel na urr e preticemento a gente peai...

no terreno, na racionalizaçr.o dor curtos; naquele espaço. E dtl. isso.

nSo Pau/o fica nisso. A gente no -pensa na estótica, a gente no pe

sa no enbiente. Entro, acho fundmantal exigir esec Relatório a todo.

os níveis, independente ds metrngem, porque isso esporo enio vel atuar

inclunive no meio nendamico, ~ma paro fazer com quc oe próprio

fisionais de rricenht.trin comecem a ver o embiente, o Estado, n Cidade

o bairro, sengo a gente vai continuar com essa vin go só e re pedir net

rolat6rio a gente v o vi(T'rio só.

rueris coime= imio porque achei superimportante:

A. ICAURA — A quostro de se começar a dar

cio ?Is oba tramito voct entra com lum projeto de aprorn go na Proreit

pela lei 11.228, que ó o COalgo de relificaeSes, vet temi= prnzo, n

Prefeitura tem= prazo de go dias prrn analinrr. Certo? Agora, po

sibilitedo por csan lei sue coco prczo po:_lsa sor reCtmttlo vtrv& de

decreto, pelo Prefeito. n que nturInento, olo co oncontrn num prezo

do 30 dias. Entro, seria preciso verificer se esse artizo revogn o

artigo de lei 11.228, seno	 so oonpocuo...

O CR. CIIICO	 — Corto.

Contima aberta n pnlnvrn.

O CR. dm° SIUMA .7!*u hr.vin podido um csclnrocimento

o ninguk me eclnreoeu... 

RODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR
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E e6 uma outra coisa. EU. cpstaria de ressaltar

a Posinr-0 da AR= aqui no e6 da importncin do Ro/ntério do TMpacto

AMbiental e de Relat&rio Ce Vizinhança, como aimportNcia de uni plano

Jen/lento global da Cidade. Ent ,77,o, essa cl a posiçgo daWURE.

A SRA. ALDATZA ZPOCATI — Certo, Sergio. nu ent

do que realmente a sociedade civil ce movimenta muito pouco pela exige

eia de um Pleno Diretor. ruer dizdr, cl incrível que esta Cidade no

tenham Plano Diretor aprervedo. RI acho que ó muito bem colocado.

n6s temoe um impacto da vizinhança e o próprio impacto da Cidade no

tem o sou Pleno Diretor aprovadó. Acho nue isoo cl muito bom lembr:do.

E acho que devia mesmo kue ter um movimento da sociedade pelo Plano Dl

retor mesmo. Ent:!o, vejam. A questa() dn obedigncia ?1 Lei OrgÊnica,

na medida em que a reeplamentaçgo no fica explícita, ela vai depender

=oito do um ato de vontade, no caso do Executivo,de um lado, e da ca

paoidade de controle social da sociedade e do aidici.9rio. ruer dizer,

co o EXecutivo adota ou rio o Relat6rio de impacto do Vizinhança a par

tir da Lei Ordfnica por critgrios tS!cnicos que ele estnUloce vai depen.

der da vontade política na qual osttt dentro dela a vontade, o compromij

no tónnico, político perante a rocie:Me, porque ató o Exocutivo pode

dizer que, ~vez que ngo est'g. regulamentado, elo n7lo se vó‘ obricndo
-é no.

a, camo to* acontecido em algumas ritunçUs. O (rae no nei te cliterlij

je na MIO entrai sendo exigido o Relatório de Impacto de Vizinhrinçal

moo que em moldeo definidos internamente.pfao SEM. Iro hA ningugm

13na tosa?	 iro? rntig.o, rito rei dizer isto para vog. 7Ço

N.o

do

CÓD. 0597
anfiffig31—effie ~Me N. Tente) a iutunnaç.To rit4 dezembro e 	 inclueiveEITMIZZI—Xl="11)T-
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a partir da eXperlÊncig. renlizndn ate dezembro nns c licitnçoes-dos----

relatgrios de 1npeeto - ngs colhemos as cOpias doe rolatgrior de impac •

toovalinmoo o eine g que deram nnterial sUbstantivo l a partir do os.

tudo dos casos parn fazer o projeto. Entgo, no cei dizer a voe ...

R o que no assusta, e inclusivo volto a dizer, é que projeto do um

teor deste da Ptria lima seja submetido à aprovaçgo dn Cnmra sem ter

antes aprovado o Relatério de impacto Ambiental e o Relr.tOrio do Vizi

nhnnça. EU acho que isso g ren/mer creustrdorl

O R. MICO WRITA1.211 - Mdb sleuem ontr nteressado

em colocar mais algumn questgo? Prusn.

Poderia dar por encerrada a nuc:!iÊncia?

Aldaiza, voes queria dizer algum:coisa raio?

A ORA. AIDAIZA OPOOATI, t que n Isaura entÉ. fa-

zendo aqui uma ressalva de rrue hrl um Plane Diretor da Cidnde o prl„.

roiro de 71, do Denjentjfdiron, depois o outro que foi feito, res sZo

plmioo tanto definidores do zonernento. libo acho que a oxpeetntiva

denta Cidade em terror de Cl:plano Diretor é muito min....

A MA. =AURA t no sentido de colocar a imporren

eia do que ao tem lecislsdo o do que no se tom incisiva°. ricisteolm,

um Plano Diretor e inelunive e CTITU oct fbnoionnndo e tem reprosentn-

ç;:ro da TIMM CUT, tom representnçgo de todos ossomentos portme foi opo

rndo por esse plano. Entlo, acho que é umn questgo seguinte: unr coi-

sa é o que se tem e outra o nue se 	 tend. 4	 o. • 	 • = • -
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se concorda com o que se tem e ettl se querendo alterar. Perfeito. Iras

dai a co colocar a 'ião exist6nciaolax como ou trnbalho na troa, no po

dona deixar do colocar...

O E. COTOO MIETAZEP. - Entro, a atínia observo

foi da Isaura, da rEmpu.

Mem, ento queria acradecer a pre.ença de todos o
COM

dizer que obrientoriemento sii.o duns audióbncias publicar, e mesmO que

o fosse vale a pena fazer mais umn, ostou fletindo a próxima audiGncia

palica para o dia 5 de xamex acosto, que é uma quinta-feira, ?ts 10:00

ha. 0E? E queria dizer a todos os procentes que se elcuóm tiver into-

rosne em ter= cópia do projeto 6 só dizer aqui para o nosso eecret-

rio que nós proovidencirtremos, cetto?

FAt7to, espero contar com a presença de todos vocg'.'

na préxima audignitla, nynndo teremos mis coisas elnborndas para complo

taro Mito obrippdo.

EbtÉ encerrado a ruicIncia

• * •

Cá). 0597
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camisa° DE AIMINISTRACIO 

PÚBLICA

PRESIDENTE	 Vereador CHico Whitaker

Membros	 Vereador ARchibaldo lanara

'Vereador Edivaldo Estima

Vereddor Gilberto Nascimento

Vereador Vital Nolasco

Vereador revanir Ribeiro

Audiência Páblica realizada na Câmara Muni-

eipel, em 5.8.93, sobre Projeto de lei 219/93.

Solicitante: Vereador Chico Whitaker

(Memo nn9/93, da Comisso de Administraç go Publica)

1.M97

•



ili /4 I VI ! d4 11 A	 ! V,' ! ,.1 i	 !! I J ! 1"' h !..	 ,..,' 1::	 ..) )^1 'i.J	 I" fi ' i S ,	 .1	 _______

	

° f47".116"!: fári . u iii94:1"--'24---'-i_	 di) n:1:1."He:

—TAQUIGRAFIA—

Dízta_91-3 	 ORADR R. e- ‘ CON7. ..". • R1 

O Fun. ionário	 ,,,t
-‘.--11-=..2, ------

O Fun. ionária---8---j

O Sá MICO WHITAKEW - vamos	 início à iseguinaii:TáiiMiratilraw--

blica convocada pela Comissão de Administração Pública para dar com-

plemento ao preceito do ártigo 41 da lei Orgânica segundo o qual de-

terminadas matérias no podem prosperar na Casa sem que sejam con-

vocadas audikcia públicas para que sejam ouvidos os interessados na

matíria. A Audiência Pública de hoje é em relação ao projeto da Ve-

readora Aldalza Spoeati que disp5e sobre projetos de implantação de

obras e equipamentos de iniciativa pública ou privada de sibgifica,-

uva repercussão ambiental ou na infra-estrutura urbana, e dá outras

providências. Trata-se da regulamentação. É projeto de lei que regu-

lamenta a Lei Orgãnica no seu artigo 159, especifica a necessidade

de um relaí6rio de impacto de vizinhança sempre que a obra ou o equi-

pamento tenha significativa repercussão ambiental ou na infra-es-

trutura urbana. A primeira audiência pública foi realizada no dia

30 de junho de 93 e a segunda no dia de hoje, dia 5 de agoeto l .fer-

minada a audiancia o projeto poder& receber o parecer do relator,

que é o Vereador Devanir Ribeiro. Especifico que esse relatdria de

impacto de vizinhança seria necessário, portanto, segundo a lei* Or-

gânica, quando houvesse uma repercussão ambiental na estrutura des-

ses equipamentos, sejam eles públicos ou privados. O que o projeto

prop5e é exatamente a especificação dos critérios, segundo os quai

é considerada significativa essa reipercuesSo ambiental e é considera

da sibnificativa a repercussão na infra-estrutura. Em seguida o proje-

to pre ga como o relatOrio deverá ser preparado e também especifica o

que considerado virinbnnça. Dá o conteúdo do relatOrio e a quem de-

ve ser apresentado, o e prazos para que ocorra e também as condiçOes

para que seja 
aprovado. Aí então, o Orgão competente que no poder&

CÓD. 0597
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tomarnenhyma providaencia de implementação, implentação, ~autora

do émpreendimentoí'se no 'for aprovado o'rèlatOrio de impacto de vi-

zinhança. O pro/eto previl a constituição, para isso,do Conselho Mu,

nicipal, se o Conselho Municipal de meio Ambiente estiver constituí-

do, caberá a ele a aprovação e ate lá; uma comissão especial consti-

tufda Ingl pelo Poder Executivo e com representação parítária da

sociedade civil e do poder público, poderão dar esse parecer. Esse

é o conteado da nossa audi gncia. Agradeço a presença do Vereador Al-

mir Guimarães, membro da Comisso de Finanças e Orçamento e abro

a palavra aos preeentes que queiram se pronunciar dando infcio ao

debate que já foi feito MD dia 30 de junho de 93 em que pudemos du-

rante hora e meia aprofundar uma série de aspectos que suponho serão

considerados pela autora do projeto e pelo relator na elaboração de

substitutivo que invorpore aa não as propostas que foram feitas de

forma que o projeto possa ter continuidade e tramitação na Casa.

4bro a palavra aos interessados.

O SR VALDEMIR ANTONIO MOS SANTOS - Represento o Sindicato dos

Corretores de Im(Sveis. Peço desculpas pois no comparece à primeira

audiancia por desconhecer. Azinha pergunta e: os projetos são tamb

bem, evidentemente de prédios e reeidencias, de impacto no meio am-

biente deve acompanhar automaticamente o projeto para nonstrução

de predio aa a Prefeitura ou outro drgão 4 que vRo solteitar, achar

que deve acompanhar ou que se faça o estudo do impacto no meio ambi-

entes

O SR CRICO WHITAKER  - O que estabelece a Lei Orgânica sobre o

assunto ét qualquer obra que determine que tenha impacto ambiental

CCM. 0597m
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na sua estrutura devera, para ter aprovada pela Prefeitura...

O SR VALDIR ANTONIO DOS SANTOS	 mas o que define o im-

pacto?

O SRCHICO INHITAMM  - É exatamenta o que pretende a lei. A lei

está pretendendo regulamentar. Ou depen dera de um relatOrio desse

tipos para poder ser aprovada pelos Srgãon competentes da Prefei-

tura. A Prefeitura n.o podera dar a sua aprovação se...

O SR VALDIR ANTONIO DOS SNATOS - A minha preocupa40 é saber

como se provoca esse estudo. Se o proprietário, a pessoa interessa-

da tem que automaticamente acompanhar o estudo ou se o (freio pUbli-

co quem vai solicitar issol.

0 SPS MICO WHITAKER  - Segundo a projeto de lei que regulamen-

ta., o artigo 29 estabelece que nos termos do artigo 19 da lei, con,

siderados que ha relatt5rio, o processo pedido de aprovação, deve

ser instmtdo com esse relatOrio de impacto.

O  SR TAIDEKIR ANTONIO DOS SANTOS - Então, já automático. Ele

tem que apresentar junto ME o projeto da obra. Sdria isso?

O SR MICO WHITAKER Exatemante. Agora, quem deve fazer seri-.

o chefe de gabinete da Vereadora Aldaiza Sposati que esta represen

tendo, que poderia responder. Sobre a forma como está prevista na

regulamentação esse processo.

O SR HELIO BACHA	 Sou asseeor da Vereadora Aldaiza Sposati,

tivemos a proposta desse projeto de lei exatamente no sentido de

regulamentar o que está previsto na Lei OrgSnica. A Lei prevé que

todas as obrem de equipamentos na Cidade que causem profundo impac

to ambienta/ devem vir acompanhaddaa de relat(Srio de vizinhança.

e2 beth com. adm.
No .... •

Funcir

21, COM". APi iT.

3 .; -----
 gde	 figq

CÓD. 0597 ano amam



FOLHA ORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

2 bethe 2
Foh

5.$ No

ente. Não temos na Prefeitura ainda uma Secretaria debi

. 9 Projeto de lei apresentado taz uma proposta de umate

r em uma á-

endendo do 1

de representação da sociedade civil e da Prefeitura. O

*Coloca estamos trabalhando para ser definido por essa

são. Os parâmetros podem ser mutáveis, com o tempo. Não

finindo na lei critérios que podem tornar-se obsoletos.

to em eent/-

mentaçSo ge.

sociedade

lheos. O cddigo sanitáriok, por exffplo, prevê pé direi

troe. Estamos rugindo disso. Estamos dando uma regulMe

do esplrito de fiencionamento, da negociação entre a

A H A	 J À	 A	 '_.-

-TAQUIGRAFIA-	 funcionário 	
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com. adm;

Mieo Ambien

comissão

vituSria enquanto não há a implantação do Condema, que seria re-

C A IV

.b/	 In Fu	
,,

a nossa grande dificualiiade é que no temos um conselho"deio--,

TOC.

sentado pelas entidades tanto: da Prefeitura quanto da sociedade

obra causa

quer papá.'-

Em São Paulo

civil, nono sentido de estar avaliando esse impacto. Se a

impacto Ou não. O projeto evita colocar de antemão qual

metro em temmos de metragem e coloca qualitativamente.

li diferente do impacto do meio ambiente que podemos prove

rea em hectares, rural, por exemplo, em São Paulo, dep

caliag onde esteja sendo implantado o equipamento, pode causar,

apesar de ter uma metragem mín i ma, Inti impacto de vizinhança, ambien

ão, o que o

e estejam ca,

So que seria

que o Sr.

r6pria comia

estamos de-

A grande

evistos detedi

alo muito maior do que determinadas grandes obras. Ent

rojeto regulamenta dar uma, possibilidade de obras qu

ando esse impacto estar sendo analisada por uma comias

fieuldade nossa que temos legislação demais. São pre

ci

21.0

vil e o poder publico no sentido de estarmos analisan

nção de uma negociação que se dê. Estamos colocando o

gociação nessa comissão ou na Secretaria do Moio Ambi

do isso em

espaço da

ente, do Con

~-=0597
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O SR CHIM WILITAKER - Complementando maid 	 pouco, o Antigo 52 -6

projeto ~posto prev4 que o relatório deverá ser elaborado por equi

pe Multidisciplinar, habilitada, e essa caracterização da equipe, is

to 49 quem deverá fazer parte da equipe, deverá ser definida pelo

conselho a que se referiu o Baeha. Cabe ao Executivo, portanto, de-

finir a camposigao da equipe, de acordo com cada caso. As despesas

pela execução do programa caberno ao proponente do projeto. O proje-

to não apresenta o projeto com e relatório. Se o projeto for consi-

derado pelo poder Executivo como necessitando um relatório de impacs.

to o Executivo define o tipo de equipe e o que deve fazer. Aí, o pro

ponente deve Custear a realizado do relatório. A lei estabelece que

conteúdo mínimo deve ter cada caso. Una vez feito o relatório a Comii

figo Especial inicialmente e posteriormente o Conselho, definira() se

o projeto pode ou não pode ser peozzata aprovado de acordo com o

impacto ambiental que ele tem. O que estabelece tambk à que a pró-

pria população tem difeito de acesso - aliás a lei especifica que t•1

que estar afixado em lugar público - e a população interessada, a

viznhança, tem direito de acesso ao relatório e tem direito de pe-

dir uma audiancia pública antes de o WIEQUE Poder Executivo tomar

ou não*uma decisão a respeito no sentido de aprovar ou não o projeto

-Á o caminho proposto. O Vereador Almir Guimarães deseja falar?

• O SR AMMIR GUTMARXESS  . Eu gostaria de inicialmente cumprimen..

tar a Douta Comisso por mais essa audiéneia publica e também rosnei

ter a Vereadora Aldaíza Spoeati pela oportunidade de fazer com que

se preenchaa lacuna que esta existindo dentro da Lei Organica do

selho doe Meio Ambiente da Cidade.selho doi Meio Ambiente da Cidade.---

CÓD. 0597
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ainic/pio. Temos cophecimento de que o Prefeito enviou para•a,CasaJC

está em condiOes de votação a criação da Secretaria do Governo e qu

certamente terá um 6rgão que irã cuidar de problemas .desse tipo: o

verde, o meio ambiente, etc. Temos que cuidar também e essa deve ser

a preocupação do representante do Sindicato dos Corretores dos Im6-

veie de não se criaz'mais uma vez uma lei para dificultar, como tam-

tasque intiabilizam o setor de Construção civil. Vejam o problema do

loteamento na Cidade: são todos clandestinàs porque a legislação é

140 rigorosa que não permite a simplificação para que tenhamos lotea,

mentos regularizados dentro de parâmetros viveis. Crescemos de forma

desordenadas exatamente devido a tantas leis que não têm condiOes d

serem cumpridaz. Mas certamente, ao sair desta Comissão o projeto irá

para outras e teremos opor tunidade na Comissão de Finanças, que é

comissão que não examina em profundidade tanto quanto esta Comissão,

mas discutiremos e quem sabe faremos algumas audiência públicas para

que se possa através de, como se faz hoje o Sindicato dos Corretores

pedir-enbe/dio a outros 4rsãos, como o CREA, o Instituto

dos Arquitetos, o Instituto de Dngenharia que certamente deverão pas-

sar no correr da presente Comissão para que saibamos das entidades

da sociedade a importância, a relevância e mesmo a forma como deve

se conduzir. As leis, quem conhece os seus aspectos mais peculiares

é o povo que sego os )eg/timos interessados. Acreditamos que dal pose

vir uma disciplinas uma forma que não houve em São Paulo. Se é para

'criar mais =alei que lé para complicar a vida do povo acho que ,..s

condiçges de fazer isso agora. Não vamos criar mais complicação. Sa.,

mos que a maioria dessas leis s go para se vender facilidades nos dr-
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3 beth

gãos palicos. Sabemos que a todo instantes os pequenos cOriairatiire. _ .	 .

. não os grnades que tem a infra-estrutura - mas o que não tem re-

curso sequer para construir a sua casas que 4 vitima ai:Instante doe

-ataques, do subornoe da corrupção porque não estão seguindo os

partmetros da lei. Esperamos que nos debates possamos fazer uma lei

dentro do.espfrito que pretende a Vereadora Aldalza Sposati, com a

contribuição de todos aqueles que possam dar essa cantrUbuição para

• melhorar e apromorar. Esse 4 o nosso pensamento. Não tinha conheci-
',

• mento do projeto. Acho oportuno. Irei acompanhar doravante a sua

tramitaça. Espero que tudo se encerre nessa comissão. Mas gostaria

de rebeber urna cdpçia porque me parece de grande importância para

a Cidade. /To me parece possível que São Paulo, a terceira maior do

mundo não tenha uma lei que discipline o impacto ambiental e alga-

mas obras grandes. Estamos com tanta celeuma sobre o problema do

túnel sob o Rio Pinheiros, obra que está em vias de execução, qua-

se ao termino e não sabemos, na verdade, qual o impacto que criará

0 para a Cidade. Se tiveesemos uma liggislação já ter/amos passado o

momento e saberfamos as consequências positivas e negativas que uma

obra como essa possa causar à população.

O SR MICO WHITAKER  - Obrigado Vereador Almir Guimarães, para

complementar, quero lhe dizer que em sendo essa a segunda audiência,

temos o processo com relatdrio da primeira audiência onde contamos

com a presença de uma anêrie de entidades da sociedade civil, Sindi-

cato dos Engenheiros, drgãos do prOprio Governo Municipal, Secretari

a do Planejamento. Vejo que novamente tenossqui alguns desses repre-

sentantes. Nesse processo quanto aa mais rico ele for, melhor; quan-

tmosi e 1111~el pacto finls possibi/ idade de que R ifft lei ntondn a um. 
CCM. 0597
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N o

necessidade e ao mesmo tempo de torne um instrutm~càí

mento das decieSes e não da complicação das mamas. Obri

lavra continua aberta aos interessados.

O SR SERGIO srakmA  - (Advogado da Associação Nacion

Urbano . AnsurZ Cheguei atrasadao e gostaria de obter a

se houve alguma alteração desde a Ultima reunião.

O SR CBIOO WHITAICER — Normalmente dessas audiancia a

dos elementos e o relator da comisso que deverá fazer o

neste momenteo l se ele achar que deve incorporar modific

incorpora. Mas, não sei se a Vereadora Aldaiza Sposati t

Wr,	 CAt
• -

áriffmr"

OL 	 dn Prne,

3 • de

t- olha n.o	 dn prne

_ N o ,	 3 • de t. °£'(

gado. A pa-

ações ele

em acpropoE

tas de sugestão ou modificação a partir da primeira audi

nho a impressão que não • O projeto continua amem) acum

observações que forma feitas a partir da primeira audiância que ft

bastante interessante. A Dra. Isausa, da Sempla, falou da
,

não pretende fazer uso da palavra? Lie Otavio que fez vá

outra "ft

çrias obs.

vações na 'última? Nada de especial? A Vereadora Aldaiza

alusivo, requereu e foi deferido pelo Sr. Presidente, que

porado a esse processo uma contribuição da socicilega Sola

nuam mesa redonda sobre a avaliação de empreendimentos de

maio—ambiente urbano realizada pela Associação WENIMECKE

gos Brasileiros no dia 31 de junho de 1993. Esse texto qa

nho, a intervenção dessa soci6loga, foi incorporado ao p

um dos elementos que irão servir ao relator para que ale

por eventuais aperdeiçoamentos ao texto inicial.

fosse 12

impacto

dos Ged

sup

00(0380.

Sposati,

possa

O SR gam GUIMARÃES	 Sugiro à aeeessoria da Vereadora Aldz

Sposatiac que examinasse a lei que aprovamos no Governo Jânio Quz
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mento das decisaes e não da complicado das mesmas. Obrigado. A pe.,.

lavra continua aberta aos interessados.

O SR SERGIO MAMA  - (Advogado da Associação Nacional de Solu

Urbano Ansur$ Cheguei atrasada° e gostaria de obter a informo

se houve alguma alteração desde a Ultima reunião.

O SR MICO =um - Normalmente dessas audiência são recol,hi-
'dos elementos e o relatar da comissão que devera fazer o seu parecer

• neste manente°, se ele achar que deve incorporar modificaçaes ele

incorpora. Mas, não sei se a Vereadora Aldaiza Sposati tem mpropos-

tas de !sugestão ou modificação a partir da primeira audiência. Te-

nho a impressão que não • O projeto continua a mesmo acumulado das

observaçges que forma feitas a partir da primeira audiencia que foi

bastante interessante. A Dra. Isausa, da Sempla, falou da outra vez,

não pretende fazer uso da palavra? Lis Otávio que fez váxiao obser-

vaçges na Ultima? Nada de especial? A Vereadora álda/za Sposati, in

(11 clueive, requereu e foi deferido pelo Sr. Presidente, que fosse inao*-

parado a esse processo uma contribuição da sociálaga Solange Silva,,

num mesa redonda sobre a avaliação de empreendimentos de impacto no

meio-ambiente urbano realizada pela Associação MAIMEN dos Geglo-

gos Brasileiros no dia 31 de :unho de 1993. Esse texto que é, supg

-nho, a intervenção dessa sociáloga, foi incorporado ao processo.

um dos elementos que irão servir ao relatar para que ele possa pro

por eventuais aperfeiçoamentos ao texto inicial.

O SR AWR GUIMARIES  - Sugiro à assessoria da Vereadora Alda/za

Sposatim que examinasse a lei que aprovamos na Governo Jânio Quadros

CÕD. 0597
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criando ao ~ene subterrar:me na Cidade. rinque

ve met grInde ceie" Todos lembram. Mne erieto ama contribuigno

que pedem* aperrear	 'oejto• Tivemoe, naquele tempo ano extetia

tertLei Orgfinica que disciplinasse az audiancia pdblicas, me houve

uma manifestagao de toam, ou segmentos da Occiedtvie, inclusive dan-

do *ente!~ de obras eemelhnntee em outras partem do mundo. Momo

hoje j& havendo uma lei que no ee modifique, necesettrio que o

gielativo retome, modifique, mas, quem sabe, poderianoe ter algum

obsrldio ema exemplo, /met ser aplicado na lei. Voe% devem *atar

lemtavtdoe'da celeuma criada. lbje o Prefeito tem a prerrogativa de

amanha abrir lieltaOrto pttblioa prIra abrir ~PO embaixo do 2ria

non, Lano do Allovzhe. !Mo tenhamoe na oportunidade =a lei que dia.

eiplinaeee actuer as audienciae pdblicae. Poderia ter eido o mixtento

oportuno para ao dittecutir o Impacto ambiental. Zabemon clue aquela

lei foi criada de forma que a% ee reetz feriam a &roa verde do

Wrialton, que flertem livre da agreeano. Une no va gamos naquelas

Vias to importante% no realmente a construggo de todoe eesee equi.

entoe pitblicoe poderiam tracer algum problema ao impacto ambieni.

tal. Acredito que com a propoeitura da Vereadora Aldedzat Spottati

quelea S•Extut diociplinar, favor com que obras dome tipo tenha roa/

mente um enete~ento, tenha dreno° com eetores competentes perra

ter um caminho a neguir. Quem sabe, poderfenos colher dali, oncrit.

nana° a lei feita h& 6 ou note ios, posarmo ter oubddrbos que ve.

nham de encontro ti sua laia. É a ~a ouget3tRoAt

Lamingrja.. ~to obrigado na ~cariar Alrdr Guina.

rase. Q118100 enunciar a presença da Vereadora Alezlza Sponati, mito.

CÓD. 0597
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ra	 projeto. Uma das quettães que * foram levantadas—é—ii—lititisibtkiti.

de em ter havido, a partir da primeira audiência ptiblica, uma ideia .

em relação à modificaçaes a fazer no projeto, que sejam ou não inco

Moradas ao relatário do relator da camissão-ou que sejam aproveita'

das em eventual substitutivo no momento da votação em plenário. Se

a Vereadora esclarecesse seria interessante aos presentes.

A SRA ALMIZA SPOSATI — Quero me desculpar por somente ter podi

do chegar neste momento. O projeto além da Ultima audiência páblica

• teve a possibilidade de ser discutido na DSP :unto ao ciletivo de p .—

fiseionais da área da defesa ambiental e um coletivo de avaliação de

empreendimento de impacto ao ambiente urbano de profissionais, ge4_

grafos, etc. Foi muito interessante porque pudemos medir ate'onde o

projeto dava contas de uma série de quest5es ligadas mesmo ao Ubito

ode profissionais da defesa ambiental. Eu diria que houve uma boa

aceitação do projeto e a questão que nos piie em &Wide 4 ainda

a seguinte.: o projeto ainda no dá conta da possibilidade da vi .

Opa vir a requerer a exigência de tta relatOrio de impacto através do

Ooneelho Municipal. Urna das quest3es era se também poderia se ter —

não sci isso, mas um procedimento burocrcaico no bom sentido, regular

da postura municipal de que seja feito um relatdrio de impacto, mas -

também uma propositura de que a vizinhança possa estar requerendo,

ao ter empreendimento, abertura, conferir se está sendo feito um rel.

trio de impacto. Digamos que possa estar sendo feita uma obra na c11:.

destinidade. Esse poderia ser um encamiahamento. O projeto não diz,

na forma que esta, sim ou não, ele nem cria explicitamente o fato,

mas temibém não é proibitivo no momento em que vai ser a propositura

00.0597
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ORADOR

• Euncjonário_	 jáV
• Euncionáriode ter= conselho para estar arbitrando o relatono_ge impag

Isso poderá ser matéria, digamos, da regulamentação. Então, fica a

dúvida se podermos incorporar no projeto ou se e matéria de regu-

lamentação. Outra, meteria que foi levantada: no parágrafo primeiro

do artigo 5°, quando se diz que o "Poder Executivo, atraves do,Orgção

1 F;loha

competente: me perdoem, me enganei. Va 4 86 a questão da equipe. É

a questão que foi localizada de precisar a questão da relação entre

a aprovação do projeto e o relatbrio de impacto de vizínbança. Acho

110 que estamos vendo na Câmara, a partir de ontem ma situação que nos

levará a arbitrar na quentão. Deu entrada pelo Nxecutivo projeto de

reurbanização da regia da Avenida Paria Lima. A rigor entendo que

pelo Artigo 159 da Lei Orgânica, é explicito: "todo o projeto de im

pacto deverá vir acompanhado do relatdrio de vizinhança" 'ffieeer

•

CÓD. 0597
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1 1 !Raimundo 10.Adm.Pa. 	 05-08	 Folha n.o 111	 do F,3r,

IV 0 do 19 

O Funcionário_ n.;4.-\

Agora, a Lei . Orgânica não diz assim: todo projeto ao-dar—e.

na Câmara, nos casem que forem de passagem pela Caiara, ou quan-

do for só de decisão do Executivo. A Lei Orgânica ela é abrangen-

te. Então, existiu, assim, uma certa argumentação, se o projeto de

lei, no caso, não deveria precisar mais o ritmo da relação da ente-

gel do relatório de impacto de "vizinhança e o processo formal de

aprovação do projeto, quer a nivel do Executivo, quer nos casos como

é a questão da Paria Lima, que além de ser uma operação de Meile

impacto, 19~13~~ÉR ela supge, é uma operação urbana.

Então, ela supge uma lei especial, digamos lpelo Legislativo quelk ca-

beria também neste projeto fazer aí alguma pontuação especificando a

questão.

Então, acho que em linhas gerais, fora, é evidente,

eelcarecimentos que sempre a matéria, vamos dizer, exige, me levanta.

ram essas 2 questges de fundo que eu acho que é no sentido de clareza

do projeto e mais que ele seja também um instrumento de defesa do

Mina cidadão. Então, são essas questiíes crae eu levantaria tam-

bém, nãó sei se mo fiz plenamente alara aqui para a plenãria.

O SR. MICO WEITAKER (PT) - Muito obrigado, Vereado-

RA SPosati. Continua aberta a palavra. (Pausa) Essa questão que está

sendo levantada pela Vereadora tenho impressão que tem uma aportuni-
CÓD. 0597
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O Funcionário__

lade grande. Quer dizer, objetivamente, ,mesmo depois da ap~ida----a---

3ei Orgânica, o Executivo já deu entrada a projetos aqui na Câmara...,

não, a operação urbana do Anhangábad tinha outra natureza. Aguas Es-

praiadas, talvez que implicava em intervenOes específicas do Poder

Pliblico no espaço, mas o projeto de ZN operação urbana do ANhanga-

baú, fundamentalmente, ele estabelecia critérios para participação

Painiciativa privada no proOesso de renovação do centro, não propria..

monte obras, previa obras. Aguas Espraiadas já greve' obras, prevê ca-

naliza0es, transferâncias. (Pausa) (manifestação fora e longe do mi-

crofone) Previa obras ? Boulevard. Anhangebad previa também. Então,

na verdade, já depois dant vigente a lei orgânica esse projeto foi

enfiado para a Câmara e a Câmara não fez cumprir a Lei Orgânica, no

•em:tido de solicitar o relatório de impacto de vizinhança. Tenho im-

pressão de que um erro não justifica o seguinte, não justifica outro

erro. Então, anho que a questão se coloca com muita clareza. Se

projeto de operação urbana do tipo do Paria Lima que tem um impacto

realmente muito grande e o próprio tánal p como bem lembrou o nobre

Vereador Almir Guimarães, - o -binai do Rio Pinheiros - não deveriam

ter sido instruídos para aprovação dos próprios recursos para isso,

do relatório de impacto de vizinhança. Roje a questão a levantar, te-

--nho-impre-ssão"-é-4kolitiza_a_eona
CÓD. 0597
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No 	 	 de 19

O F ri c ion2rio
e eventualmente chamadagedgeSím atenção,nossa responsabilidadede

legisladores, n4s fazemos as leio que supomos que sejam respeitadas,

obedecida/J .1)810 menos por nhe mesmos enquanto legisladores.

!O SR.VALDEMIRAROTNIO DOS SANTOS, - Eu represento o Sindi-

cato doe Corretores de imOveis. Que" aproveitar agora a preeença

da nobre Vereadora autora do projeto, a AffirememeempnWierlimagegmbp.

81~1§2~111

O
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-TAQUIGRAFIA-

4~310888 preocupação g a seguinte como falei anteriormente, ante

da senhora chegar, se todos os projetos de obras privadas, por

exemplo um prgdio, tem que acompanhar esse estudo de impacto do

meio ambiente -ou se serg solicitado por algum Orgão pilblico, ou

essa comisso que a senhora esta sugerindo que seja nomeada. Esta

g • minha pergunta.

•
A SRA° 	- Certo. Acho que sua

pergunta g bastante procedente porque esta foi uma das opçOes a

se fazer na construção do projeto, ou seja, vamoè definir ou no,

erplicitamentetno projeto uma crit grio para ser incluido à exigein-
)

cia do relatIrio do impacto de vizinhança. Nos defrontamos com uma

grande dificuldade porque, por exemplo, o relatSrio de impacto anbi

ental eclalinido_AmIlign4ALJo_tamanho_do_empreendimento. Ele vincul

leh questão a uma grea propriamente dita. A ~elo da vizinhança não

permite que necessgriamente se atribua apenas uma Irma Por exaa.

pio, recebemos reclamaçães do tipo " instalaram uma lavanderia do

lado da minha casa e fica muito barulho à noite, fica impossível,

acabpu o uivei de qualidade de vida que nOs tínhamos", Então, com

a cidade em conatrução,Ye heterogeneidade da cidade,, g muito difícil

2 muito difícil prg-definir o que a prOpria população considera

como um patamar da qualidade de vida/ do ponto de vista de que um

determinado empreendimento vai afetar essa qualidade de vida inata-

lada. 1capaz pl. uma l avanderia ao lado d. um cojunto de escritStás •
0597
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CONT. APARTE

O F u	 i nnário_

, Alo vã afetar nada. Todavia, ao lado de um conjunto de moradia, •

oomo a cidade de São Paulo e uma cidade em que o clandestino e o

real oonvivem de uma maneira,..00mo eu diria...um conjunto de

construçães fora da legalidade , e muito difloil a gente poder

prescrever num projeto o que xxixxxx. sere o . realj uma vez que o pro

isto sempre tendere a uma situação irreal. Não sei se estou me fa-

zendo entender* Sendo assim, optamos por deixar esta situação em

aberto, a oriterio daquela situação concreta. Então, o que eu pose

te responder com Objetividade, não e todo edificgque vai requere4

um, impacto de vizinhança. Nas, por exemplo, estou lembrabdo daquel#

situação que temos ao lado do Parque Medro, voce tem casas,

veb oom ate dois ou tres andares • depois voce tem um edifteil que

tampa toda a vista do petio do colegio para o Rio Tamandustel*

Eu considero aquilo de um alto impacto de vizinhança ate do ponto

do vista da mem harmonia daquele conjunto. A minha utopia era que

o projeto de aprovação de licenciamento não ficasse apehas vin-

culado. Acho que essa proposta começa a anunciar isso não s g ao

direito de propriedade, mas xt bambem ; convivenoia. Isso j g se

estabelecia *desde os anos 20 9 As legilaçOes sobre essas questães

punham a gete contrabalançar o direito de propriedade ; questão

da convivencia e trazer essa relação. toem sabe a gente consiga

ate vincular os processos de aprovação não st) em lote endividual,

o que eu imagino na minha utopia, mas que fosse ate pensado como

C(511 0597
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Paula bom.Adm.14b. (55.08.93 ••.

uma quadra para voce poder ter uma relação de convívio e uso mtl-

tiplo, se necess grio for, ou numa quadra pensando nó convívio

daquele conjunto de população. Eu j g divaguei muito, mas a opção

foi não fixar exatamente qual ; a obra; qual e o equipamento;

qual g a ;rem e mas efetivamente, deixar essa disposição e um

arbítrio em cima da situação. Arbítrio es!,* que tanto pode ser

CÕD. 0597
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O
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Funcie.vitio

pela própria municipalidade ao licenciar, como poderia ser reque-

rido pelas instituiçaes de defesa ambiental, ou ate mesmo, aquilo

que eu coloquei na minha fala inicial, pela própria vizinhança,

dada a natureza do empreendimento. É uma disposição que vai ficar

um pouco ao sabor da história e poderá ser manipulada, ate pode

embora o que a gente sabe que mesmo às vezes o disposto em lei,

a rigor, ele termina tambem sendo manipulado. Então, e uma si

ção difícil.

O SR. 	 - Ent;o, o que estou entendendo,

esse estudo do impacto é "a posteriori"? Apresenta o projeto de

obra e depois é que haverá conseqüente preatação...

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Não. Ao apresentar o

projeto, eu imagino que não fizemos um cenário de como e que e a

tramitação, mas eu acho que poderá, assim como todo o projeto

que entra recebe o "comunique-se", porque falta isso e aquilo,

possivelmente a arbitragem da Prefeitura será um "comunique-se"

concitando o relatOrio, sem o que no receberá o assistenàiamen

to. Eu penso nessa dinâmica.

N. O
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Eu quero reforçar algumas uuestU:-.7- ae foram colo

cndas paborats~ com relnçõo no projeto, alguns torne: que ns perro-

ns colocaram aqui foram analisadas na feitura desse projeto de lei em

especial essa qudstgo de trmanho dn obro ou egmsnho do enuipamento rue

causaria o impacto.

A nossa opção foi por seguir á caminho que voces

estão constatando, porque na questão urbana é inteiramente diferente

da questgo'nribiental no senno mais aplicado tradicionalmente. Se vo-

cÊs pegarem numa ereta como a Plorerta Emazónien o impacto ambiental

certamente . é a partir de determinados quilemetros quadredes. Numa cl

dade, se nOs definirmos isso, nós poderemos estar dentro daque/n preo-

. cupaçõo que o Pedal colocou aqui, a proprin ocupeçõo de um determinado

• equipamento este modificando inteiremente tt infra-ostruturr urbann,

ocupaçgo de regiões era:rides.

Errgo, nós tínhamos =problema: qual o 6rg7=o

do PUnicípio que teria essa fUnço, porque YAR existe a previno de um

CONDEM, mas ainda no este implantado. Entgo, re houvesse jr a imple

taçõo do OONDEMA imo obviamente 	 O projeto de lei toca na questgo

do oonDsmx na medida emque he necessidade dela como um instrumento de

realizar leeo. E a preocupação é no sentido de Garantir a participnça7.

da sociedade civil. Cuor dizer, quando se coloca ate nostin a garantia

dos 180 dias, n6s pensamos em colocar uma comissg.o pari:teria de socie-

dade civil. Agora, co n6s temos uma rociednde civil corrompida, ni

não h4 nada que funcione em termos de legielaça.o...

Al4 1 florencin com.ad.pal. 30.6.93
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Então, eu penso que nós vamos vier isso na rAmara

Yunicipal. Penso que isto já foi colóeado na discussão na MEU, certo?

E teve do EXecutivo tslvez uma informação deste teor, de que seriam pro

censos em separado a aprovação do projeto de discussão dor Relatório°

do IMpacto Ambiental e de Vizinhança o eu, particularmente, entendo que

esta é uma operação concomitante, até casada, vinculada, que gostaria

até de ouvir a /Um para podermax taMbém exemtnar, porque hÉ. uma &ávida

cobro se rea2incnto o Artigo 72 aqui exporto g conta desta dúvida, que

poderá estar genmuta sendo gerada no caso da Paria Lima.

• A SRA. /UMA (SEMPLA) - Também/Ião estou falando

pela WMPLA; mas acho que, contribuindo com esta questão, quraldo gera dd

vida, eu acho que para termos mais fatilidade na aprovação e na agilida

de da própria construção¥xxxxxakaxgam o da participação popular, eu r,

cho que temos que ter pagmetros cleros, estabelecidos. Então, talvez

fosse realmente =avanço nesne projeto definir o que seriam obras, e

equipamentos de impacto, porque a gente sabe mais ou menos, a grooso mo

do, queoportepatividade e a localização, o tipo de atividede,axximaxt*

o tipo de uno e a localização definam de forma bastante genérica exame

quando se causa um impacto ambiental ou não. Então, no sentido de (Av%

çar realmente nesse projeto, definir para não deixar para equipes ou c

misnas definirmn o que cão impactos e quando vocó devo exic;ir ou não

um 2Mpacto de Vizinhança, certo? Porque aí a gentofica sen poder se ma

nifestar, porque não há nada claro ...

O riJ.	 / .s	 (Cab.Veread. Aldriza .:posati) -

RODÍZIO TATAQUIGRAFO DATA ORADOR CONT. APARTE

A13I 3 ifloréncia  comir.ad.pUbli.A131	 ifloréncia  coMis.ad.pUbli. (f 1
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No 	

O Funcionário_

- COM". APARTE

A CRA.ALDAIZA WOCATI- Acho que exictem intereese
I97

em que ele seja aprovado, quer dizer, eu acho que há interesse tombem

em que ele tramite e eeja aprovado, porque-eu queria ate depois colo-

car em debate com a Mesa. ra vou a6 avançar. E sei que há vÉrine pec

soas inscritas, mas quando se diz aqui no Artigo 7 # - "Enquanto no

for aprovado o Melatõrio de Impacto de Vizinhança pelo OrgRo competon.

te nenhuma providencia de implementaçTio, imaentaçgo e Exarffin execu-

t5ria do empreendimento, termo preliminrr, poderá ter inicio.,

te uma divida que eu queria trazer Mesa,

porque sem d&ida alguma, ao temo tempo em que este projeto tramite,*

essa grande obra da Paria Lima ~bem está tendo encaminhamento e NI v=

zoe serve de ensaio para n gente entender ate onde o projeto dá caber..

tura e situaçõee desse tipo. Ao que consta, o Executivo deverá dar en

trnda talvez boje no projeto de lei clr Paria Lima aqui na Camara Uuni-

cipal. Perguntoe cabe ;1 Cemara Mhnicipal aprovar um projeto de lei

de um empreendimento, sem ter antes um itelAt6rio de impacto Atbientnl

e sem ter trates um Relaterio de Impacto de Vlzinhançn? ficho que a ea

main vai ter que responder irto... tio meu ponto de vista, acho que, e

quanto 2~1~ legisladora,s6 poderia aprovnr, ~os dizer, um pro

jeto de lei que no caco, no aprovar, está drndo a pemiso go para a exe-

cuçgo do projeto ce tivesse os elementos criticos do caso para poder

vrr qual é o impacto etbiental, qual o impacto de vizinhchqa	 :ene

e .uma aprovoçao de um cheque em branco, que, em iltis in tancia, já

está connolidando o impacto que aquele projeto vai realizar.
Côo. 0597



4-11	 4-i4- 	 n11'	 %.) 4-1	 41.	 —

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário	 ,, 

alice	 com.ad .ptibli

I

Folha n. j . -1... .........

N.o

O 

Funci020  da ier

....‘044À___. _

O SR; 	 . Mas é isso que o projetb-eig

estabelecendo?

A SRA. ALDAIZA SPOSATIJPT1= Eu entendo assim.

0 SR. 	 - Eu apresento o projeto de

obra, depois algum ou o Orgão pliblico vai me solicitar esse ee-

tudo de impacto do meio ambiente?

A SRA. ALDAIZA SPO52TI (PT) = Sim, sendo que...

O SR; 	 - Porque aquela preocupação da

senhora por exemplo de uma lavanderia, isso ainda não está regu-

lamentado pelo zoneamento. Então, há coisa que pode ser insta,.

leda.

A SRA; ALDAIZA SPOSTATI (n) =	 Ate existe isso.

Mas eu digo que entre a regulamentação e a disposição concreta

das leis, a didamica da cidade, o legal e o clandestino, eu. col

quei esse caso.

Cá). 0597
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fl SR. 	 - A minha preocupação 6 esta: quem

é que solicita isso?

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) = Agora, eu acho que

objetivamente, é claro, que a instalação de um shopping, a inst

Ilação de um empreendimento, já imediatamente, eu acho que isso

já é patente, que de suada ele terá que ter um relatOrio de im-

pacto. Agora, eu acho que até se criar este tratamento, eu acho

que isso vai exigir depois uma regUlamentação. Não seria propria

mente objeto aqui do projeto de lei, mas aí do decreto regulamen

tador, em que momento é apresentado.

O SR' - Obrigado.

j	 11	 ri	 VI

O SR. PRESIDENTE (phico !hitaker 	 Continua

aberta a. palavra. Se o silencio perdurar por mais tempo, eu vou

perguntar aos presentes se estão todos satisfeitos com os esel

reeimentos. Eu vi alguns sinais de que haveria algum ponto duvi-

doso e gostaria de saber se alguém quer usar da palavra.

CQD. 0597
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O FO Funcionário__uncionário

NoNo

o que eu tinha colocado na outra reunião. O que eu fico muito

preocupada é realmente com a manipulação das leis e de que forma

as leis servem a sociedade como um todo. E a transparência dela,

e a transparência quando você coloca crit grios de aprovação para

40	 determinados grupos poderem seguir, eu ache que e importante.

Então, realmente quando a gente já tem certeza de determinadas

questSes que já são impacto, por que não relacioná-las  e depois

poder ate possibilitar outros eventuais impactantes, ou edifica.

çSes impactantes, ou atividades immactantee, para que realmente

sigam alguns crit grios. E esses eriterios têm que ter um senso

COISUM. E o senso com= tem que estar na lei. Como senso comum, eu•
acho que g isso que a gente da sociedade colocada que tem que

estar legislado. Então, já que ante está dentro desta socieda.

de e não dentro de uma sociedade utOmica, está certo?, eu acho

que a gente tem de seguir esses caminhos • Existe o Poder Legis-

lativo, o Poder Executivo e a sociedade que faz parte disso.

M.0597
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Então, eu ainda volto a colocar o por que não *se estud-ar reá1nielitina5—

se colocar parAmetros em lei e não em decretos, que é um poder executivo

que 6 outro poder e não o legislativo --- que e a diferença de lei e dec.

to, que gostaria de colocar para pensar novaemente.

A SRA. 	 - Eu acho que essa 6 uma questão de fim

do mesmo. Por isso que a gente no parágrafo primeiro colocou que entende

como significativa a repercussão ambiental, quais as alteraçaes, o que

ela afeta. Quer dizer, primeiro, meio natural construido e de trabalho.

Então, não seria eó estar imaginando se estaria cortando árvores e tal,

mas também as condiOes instladas e construídas, porque aí a gente já te

uma demarcação a da questão. Depois:, que afeta a ~Ide e segurança, bem-

estar, atividade econ8mica, dondição sanitária e tal, qualidade doe re-

cursos aMbietais, padrão de condiOes de vida da coletividade e do colet

vo da população .. Realmente, a gente p8s aqui um conjunto de valores que

está regando essa relação. Agora, há situaçries objetivas, a gente enten-

de que isso é nia processo a se dar na sociedade e nas relaçaes. Por exem

pio, o que hoje se poderia colocar com segurança de ser abrangente na ci

dade em ternos de não permitir} enquanto relatório de impacto de vizinhan

ça, a não ser coisas extremamente aberrantes 	 até indago a você: como

6 que existe uma lei, do ponto de vista que teria uma maior extensão e o
regulamento, decreto que seria mais de uma vivência mais curta, a gente

entendeu que essa arbitragem termina tambem por se fazer em termos das

relsOes. Claro que o que assegura a democracia, se não é a própria so-

ciedade, não temo que a segure. Entãok a gente tamb&m ficou numa situa-

ção muito difícil porque na medida que voce pae algumas situaçSes em lei

elas terminam quase que excluindo umas tantas outras. Quer dizer, e outr

CÓD. 0597
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situaçaes que se julgar, ela termina extuindo. O senso c.idànfiagi'vÊt4a..2

só para aquilo que está disposto em lei e não inclui outras eituaçaee.

Em sendo uma metida nova, enós recorremos inclusive às experiencias de

Sehab, os relatórios de imapacto de vizinhança, quer dizer, em sendo uma

medida nova, para a cidade de São Paulo. Quer dizer, não estamos falando

só das informaTSes internacionais, mas da realidade da Cidade de São Pau

lo, a gente não recorreu 73. Secretária de Meio Ambiente, fez ferias con.

tas e tal, mas não encontrou um acervo de estudos suficiente para poder

-.basar e dar uma segurança em termos da lei que a gente pudesse estar

aqui discriminando, tentar exluindo uma serie de outras, que ta' da di-

nâmica de São Paulo. Acho que leso que você colocas dessa tensão, eu fon

fesso a voca que o processo de elaboraçâe existe ~X mesmo. Foi uma o,

%Ião politica.

O SR. FRANCISCO WHITAXXR - Obrigado. Ru queria taMbem notif -

ear aos presentes que por aecorr8ncia de ineufiância de aperfeiçoamento

no sistema legislativo interno da Casa, uma serie de projetos estavam -

•mitando sem que tivessem recebido parecer de legalidade ou de ilegalidad.

da Comissão de Constituição e Justiça. Isso determinou que o projeto se-

guisse uma tramitação irregular em geral, porque se a comissão de Justiç-

a° se pronuncia, o projeto fica conoque no ar. Bla tem que se pronuncia,

e pra portento não há condiçães de em projeto sair da Comissão de justiç.

simplesmente como relatório. Então, ~e problema se colocou para uma

perle de projetos e nossa comina) tomou a iniciativa de estabelecer que

os projetos devem voltar h Comissão de Justiça para que eles se pro,

ciassem a respeito.

Foltv n.odo P

A.• do 19‘No 

nit'{WiV • •

C60.0597



L, 41	 hl . 1-11 1	 n. n

, O funcionário-TAQUIGRAFIA-

RODIZIO FOLHA TAOUIGRAFO SESSÃO ORADOR Gni-. APARTEDATA

41W1	 Norma	 Com.Adm:Ptibr 05.08.93 C.Whit-.,

A4Spos 
ia n.o	 .

'de

" • do Pr

•

	

	
1) 	 de • 1C(

O Funcionário

E fizemos leso através de um requerimento por deoieão

doe requerimentos, ou NO talvez mais de um l já foi aprovado pelo Plená..

rio; ' posteriormente em acordo com a Comissão de Educação, nós adota-

mos o Procedimento de simplesmente requerer ao Presidente, quer dizer,

por despacho do Presidente da Casa para que mande à Comissão de Consti-

tuição e Justiça Para que ela se pronuncie sem prejuízo do pronunciaman

to da prápria Comissão que faz isso sobre o mérito do projeto.

Então) uma vez completado o mérito, o parecer do Relator,

=Se vamos então reencaminhar esse processo à Comissão de Justiça para

que ela tome uma decisão a respeito:

notificar
Eu só queria 1~~~~~ isso aos presentes, à Ve-

readora Aldalza Sposati, que é um sistema que está sendo adotado na

eventualidade de a Comissão se pronunciar majoritariamente, que ela

tenha dois votos aqui, quatro a quatro, não é ? Tem dois relatórios

aqui ó lua relatório pela ilegalidade, outro, pela legalidade, e quatro a

quatro, não ? Faltando, não houve maioria, nem para uma posição nem

para outra:

No caso de a Comissão se pronunciar majoritariamente pela

ilegalidade, aí cabe recurso ao Plenário para derrubar o Parecer pela

ilegalidade; ou seja, a discussão do processo* depende, portanto, de

todos esses tramites:

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI - Alias, o comentário pela ilegalidade

é uma coisa assim, do meu ponto de vista, altamente questionável, por-

que diz que o projeto silpae que um conselho, que o Executivo organiza 
CÓD. 0597
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UM conselho para fazer a sua apreciação do relatório de impacto. ÈJ73.09

allegalidade, foi dito que isso exacerbava a competência do Legislati-

vo, porque definia uma maneira de o Executivo proceder à avaliação. Foi

essa a ilegalidade dita.

.0 SR. CHICO WHITAKER . Bem,	 uma discussão que vai ter de

ser aprofundada. Não tem alternativa.

Alguma questão mais, doe presentes ? Eu estou dando o tem-

po... De Cons .átuição e Justiça ?

A SRA. ALDLIZA SPOSATI . De Justiça, é; tem dois pareceree

não é ? Uma pela ilegalidade, com quatro assinaturas, ...

O SR. CHICO WHITAKER - Dois relatórios. E sem pareceres.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI Dois relatórios, perdão; dois re-

latórioe.

O SR. CHICO WHITAKER . Saiu sem parecer; saiu o parecer da

Comissão de Política Urbana, que deu um parecer favorável, esse sim te-

ve cinco votos, ou quatro votos, sobre sete. A maioria dos membros HZ

acolheu o relatório da Comissão de Política Urbana. Daqui ele seguiria

para a Comissão de Finanças e Orçamento, não é ? O próximo. -(pausa)-

Não, ainda passa pela Comissão de Atividades Econômicas e Educação e

Cultura. Finanças também, no final. Há uma tramitação longa prevista

para esse projeto. -(pausa)- Já passou pela de Constituição e Justiça,

mas vai ter que ser recolocado para a questão do Parecer, passou pela

de Política Urbana, já UI foi aprovado, está passando pela Administra 

CÓD. 0597
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Adminietração Póblica, será, ao que tudo indica, apraVado-com-tVeüttiiifi

modificações, aí tem que ir para a Atividade EconOmica l em seguida para

Educação, Cultura e Esportes, e por último para Finanças e Orçamento.

É a chamada tramitação longa.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI - Só não O= credenciaram Saúde,

não sei o porquê.

MUCO
O SR. ONMERIER WRITAKER - É, Saóde, porque ai não há impact

na saúde das pessoas, não é ? Pretensamente... -(risos)- É, podia

reivindicar que faça parte també, porque ai fica completo o circuito.

Fica quase como a Fórmula 1, não é ? Completo.

Bem, eu suponho que não havendo mais nenhuma pessoa levantan

do questões e fazendo observações, a gente poderia dar por encerrada a

presente audiancia póblica, agradecendo a presença da Vereadora Aldalza

Sposati, autora do projeto, e das pessoas que aqui vieram, agradecendo

a presença dos jornalistas que nos deram a honra de acompanhar, e espe-

rar que o projeto, então, prospere e traga esse beneficio previsto, por

que evidentemente esse é um projeto fundamental, neceseário, porque se

foi previsto na Lei Orgânica o principio do relatório se Impõe	 - e

a Lei Orgânica . foi aprovada nesta Casa - se xX supõe que essa regala.

mentação 4 absolutamente eeeencial. O problema dos termos dessa regula-

mentação, podem ser discutidos, mas não há como negar a necessidade da

regulamentação. Ratão nø fazemos votos, como Presidente da Comieeão,

que...-(falha na gravação)-... mais rapidamente poss/vel...-(idem)- um

longo paninho frente, e possamos no prazo adequado apravá-lo e ti-lo
• • • • New.	 -.1.• •	 •N:	 : Z	 • :	 ;*.	 II	 1	 • • gaao.
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O Projeto de Lei 0028/93-U é bastante oportuno e
sobretudo considerando a atual tendância de

submeter sa avaiaç7,o de impacto ambiental, prédetü;.s . de
desenvolvimento potencialmente causadores de significativa
aiteraço do meio ambiente. A Constituiço de 19E43 já havia
preulstel no seu artigo 225, IV, a, realizaço de estudo
prévio de impacto ambiental para a jmplementação de projetos
com aquela caracterí.stica. .fundamental, portanto, que o
municipio defina e regu)Amente o procedimento de avalia4o
de imparto aobintal para projetos desenvolvidos na sua
esfera de competem:ia.	 modo algum o 2elatário de impacto
de Vi7inhaça-RTMYT7, proosto no projeto de lei em quest7to,
ir	 svbstitlr o Estudo de impacto Ambiental-EIA e o
reectimo	 Relatrio	 de	 Impacto	 Ambiental-RIMA
(regulamentados pela	 CIINAMA 001•36 e exigidos pelo
jirg"ão estadcal competen(.e). Com efeito, o RIMYS7, já
previsto na Lei Orgânia do Município de S',';o Paulo, tornar-
se-á um instrumento de política pt"iblica de caráter local,
podendo ser,	 inclusive, complementar ao	 EIA/kIMA,  no
processo de tomad de deciso.

Certamente l rata-se de uma proposta inovadora no âmbito
do poder pilblico municiv.al, que poderá servir de modelo a
outras cidades.

t1"ão obstante a importância do projeto de lei, cumpre

te	
assinalar alguns pontos ainda passíveis de dicuss7to:

a) o RIMVIZ deve estar vinculado ao processo
de licenciamento do projeto ou obra propostos, o que rc
está explícito no projeto de lei;

h) há	 que se definir o -	 ,orgao pubLico
municipal competente para analisar o RIMVIZ;

c) a eLlIADr,V;O do PIMVIZ deveria basear-se
em um termo de referi:Meia, a ser formulado conjuntamente com
o poder pk'Ibli..o e o proponente do projeto, considerando as
preocupaç2;es da comunic:Mde expressas em audiâncias pk'Ablicas
prévias (vide itens 5	 6).
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De um modo geral, s"ão estes os pontos cehtr-è.)-i:s--tr-snir-tin1
revistos. A seguir passamos a uma análise mais detalhada da
quest7ío.

1- Seria importante acrescentar ao artigo 20., como um
dos oens potencialmente  i '..t.:dc1s c patrimnio artístico e

hisUárica do município.

2-	 imprescindível que se estabeleça o vínculo entre a
ãprooaço	 ~VTZ e o licenciamento hssim, sugerimos a
seguinte redaç"ão para o artigo 4o.:

ért.4o. - Em qualquer dos casos dos artigos
2o. e 3G. 7 o licenciamento para a impiantaç"ão das obras e
equipamentos dependerá da . i p rovaç'ão do Relatrio de Impacto
de YiziWhança, pelo 6rg'ão municipal competente.

Resta saber qual "i;rgo municipal competente".
'voe

3- A caracterizaç'ão ambiental definida no artigo 5o, do

projeto de lei somente deveria ser empreendida depois de uma
definiç"ão precisa do problema, indicando quais as
necessidades de conhecimento da dinâmica ambiental, em
funç"ão de cada projeto e de sua localizaç'ão. I5 Tais estudos
deoem ser organizados em fan4o de objetivos precisos, o que
suscita a necessicUde de uma etapa prévia de identifica4o
das questes mais impo,-tantes ("scoping"). Isto porque o
grau de importância atribuído a cada quest'ão ambiental e a
consequente deciso de incluí-ia ou n'ão no estudo pode,
n:àturaimente, dar margem ' a. interpretaçes diferentes e a
juízos de maior diVergentes, razo pela qual recomenda-se a
participaç'ãn do público neste processo" CSánchez, L. E.
(1920)- Diagnstico e auditoria ambiental: subsídios para o

I: lanejamento e o gerenciamento ambiental. In: Semináio
Drasil - Canadá de Minerâço e Meio Ambiente, Anais, pp 231-
237. Drsília, DMPMJ. Além de definir com maior grau de
preciso os	 objetivos e necessidades dos 	 estudos, a
partic)paç'ão do ps'...blico nesta fase pode evitar certos
impasses com	 o proponente do projeto,	 tornando mais
eficiente e ágil todo o processo. No Canadá, por exemplo,

i, udiências públicas 1:révia_s1. elaboraç"ão dos estudos
..e iwacto ambiental. Nestas audincias a

populaç'ão manifesta suas preocupaç acerca do projeto e
faz nma sé.rie de perguntas que devem 'ier resporfdidas pelo
estudo ? ao final do processo há uma nova audiência públicaI	 -
para verificar	 a pertinncia	 dOS estudos.	 Também a
legislaço do Estado da Bahia, de forma bastante inovadora,
preuê uma fase de comentários do público anterior sa

elaboraç'ão dos estudos pela equipe multidisciplinar.

Tais mecanismos de participaço do público revelam o
papel de instrumento de negociaço que a amaliaç"ão de



Folha ri •  6/ 	 do proc

	  de 1993 3-

O futidcnário 	

Folha mo,	 f_. 	do Proç.

1.."

	 	 t ilO Funcionálo	 ::...
Impacto ambiental pode desempenhar CSánchez,
papéis da as.ftaliaço de impacto ambiental,. 	 In: Simpásio
Avalia4o	 de	 Impacto	 Ambiental.-Situaçao	 atual	 e
perpectivas. So Puulo, EPUW:l. Isto se aplica igualmente
ao Relat6rio de impacto de VÁlinhaça.

A partir destas consideraç ges, sugerimos a realiza40
de audiâncias pkIblicas prévias ao RIMVIZ, como forma de
torná-lo mais eficiente enauanto instrumento de política

4- Considerando as preocupaç ges da populaço expressas
por ocasi'ão do que aqui estamos denominando audiências
pkiblicas préoias à realizaç'ão do RIMVIZ, caberá ao poder
Pk:Lblico etaborar, em conjunto com o proponente, um termo de
referânia especifico para cada projeto Assim, o estudo
poderá fornecer objetivamente as informaç ges referentes aos
impactos mais importantes do projeto, sem correr o risco de
cair em giel~a:L~ o que n'ão atenderia às expectativas
dos interessados ou as necessidades dos encarregados da
decis'ão.

5• O	 artigo 5o	 contém algumas	 imprecisges. Ao
determinar que "o Relatrio de impacto de Vizinhaça - RIMVIZ
- refletirá as conclus ges do estudo de repercuss:ío
ambiental" (grifo nosso), a redaç'ão faz supor que existe um
segundo estudo (estudo de repercussào ambiental), além do
pr6prio RIMVIZ. Ademais , a alínea b faz referência, de modo
confuso, a aspectos tratados nos incisos e alíneas
subsequentes. Por fim, este artigo n'ão faz menço às
alternativas tecnol j;giv-as e locacionais do projeto, à sua
compatibilidade com planos e programas governamentais, às
meddas mitigadoras dos impactos negativos e, ainda, ao
programa de monitocamento.

Sugerimos uma nova redaço para o artigo 5o., a saber

O Reiala;rio de	 Taipacto de
k)izinhaça-RIMYI7 deverá conter, no mínimo:

I- A caracterizaç'ão do empreendimento em
lermos de:

a) .I.:.:::	 1.

b) objetivos e justificativas do projeto;

c)descrição do projeto e de suas alternativas
tecnolçSgicas e locacionais, confrontando-as com a hip6tese
de n'ão fazer o projeto;
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A ..:.ompatibiliza4o do empreendimento com:

a) os sistema de transportes e de tráfego; a
drenagem; as rede-; de ágna e energia eltrica; e coleta de
esgoto; a declarv4o da disponibilidade para instalaço dos
serviços pk"iblicos para atendimento do empreendimento tal
como projetado.

l.TT- As características dos distritos nos
quãis a M.:c.-á ou eqn . ip ,. men(.o i.mplantado, considerando-
se:

a) usa e (:cupaço do solo;

b) aspectos s6cio-econmicos, histricos e
culturais.

IV- A caracterizaç'ão da populaço e do padr"ão
de vicia que usufrui.

V- A amalia4o da repercuss"ão 'da obra ou
•quip ,imento no meio urbano, considerando os seguintes
aspectos:

a) qualidade ambiental futura da área em
.-ompaaço com a qualidade atual;

b) análise dos impactos ambientais do projeto
e de suas alternativAs, discriminando a distribuiço dos
i:dnus e benefícios sociai.

Y1- A definiço de.medidas mitigadoras dos
'impactos negativos e de eventuais medidas compensat6rias.

VII- 0 programa de acompanhmento e
monitoramento dos impar:...tos„ indicando fatores e parâmetros a
serem adotados.

6- Cumpre acrescentar ao artigo 6o., "caput", uma
referncia independncia da equipe multidisciplinar em
rela4c ao proponente do projeto. A Resolu4o COMAMA 001/06
já estabeleci% u	 indepeodncia da equipe multidisciplinar, 6
que, na apinio de alguns estudiasaS, constitui um avanço em
relaço a outros países [Machado, P. A. L. (1991)- Direito
ambiental brasileiro. 02io Paulo, Ed,. Revista dos Tribunais,

ediço,	 pp.J. A redaço, portanto, seria a seguinte:

Art. 60.	 - O Relat6ria de	 Impacto de

Vizinhan ,;: a deverá ser elaborado por equipe multidisciplinar
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n'ão	 dependente direta ou	 ..indmmamira.---uw-
Foponente do projeto, cuja caracterização variará de acordo

•	 a obra ou ewi.pumento a ser ralizado, e que será
ire.ponsá ,...Pel. tecnicamente pelos resultados aPrç:!sentados.

7- Acrecentariamos ao artigo 7o, os seguintes textos
‘..p:áragraTos)::

Parágrafo primeiro -	 O RIMYI7 deve ser
,pre ,:entado de forma objel.iva, facilitando a compreens'ão do
p4blico.	 info:-mae devem ser traduzidas em linguagem
acessivel e ilutrdas por mapa, quadros, fotos e demais
recursos visuais, de modo	 que se possam entender as
Ç . antagen	 e ilesvantagen do projeto, bem COWG tQd4IS as
conseqwâncias amb .ietais de sua implanta4o.

Parágr:i.fo segundo - Os	 que
manifestarem interese	 ou tiverem relação	 direta, ou

t.	 Cr.Ad o projeto,	 rece;..ero	 do PfMVI7 para
conhectmento e manifestaço.

•

/
/
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MEIO AMBIENTE SOBRE O PROaETO DE

N -c-2 90/94

Visa o presente Projeto de Lei n2 38/94, de autoria da
Nobre Vereadora Aldaíza Sposati, regulamentar o artigo 159 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo e instituir o Relatório de Im-
pacto de Vizinhança.

O artigo 159 da L:O.M. prevê que os projetos de implan-
tação de obras ou equipamentos, de iniciativa pública e privada,
que tenham, nos termos da lei, significativa repercussão ambiental
ou na infra-estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relató-
rio de impacto de vizinhança.

De acordo com a pro .positura, o licenciamento desses pro-
jetos deverão ser instruídos com o Relatório de Impacto de Vizi-
nhança-RIMVIZ.

Pelo Projeto de Lei será considerado como de significa-
tiva repercussão ambiental, a queles projetos que provocam a dete-
rioração das condiçOes da qualidade de vida instaladas em um agru-
pamento populacional que alterem as propriedades físicas, químicas
ou biológicas do meio ambiente e que possam afetar:

a - a saúde, a segurança e o bem estar da população;

b - as atividades sociais e econômicas;

c - a biota;

d - as condições sanitárias e estéticas do meio ambien-
te;

e - a qualidade dos recursos ambientais;

f - o patrimônio cultural, artístico, histórico e ar que-
ológico do Município;

g - a qualidade de acesso a infra-estrutura urbana ins-
talada;

h - as relações cOnvivenciais e de vizinhança.

Considerar-se-á de significativa repercussão na infra-
estrutura urbana aqueles projetos que provocam modificações estru-
turais no meio ambiente urbano e que possam afetar, direta ou in-
diretamente:
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a - o sistema viário;

b - o sistema de saneamento básico;

c - o sistema de drenagem;

d - o sistema elétrico e de telecomunicaçOes;

e - qualquer outro elemento da infra-estrutura não rela-
cionado nos incisos anteriores.

Temos que este Relatório de Impacto de Vizinhança-RIMVIZ
será o instrumento que permitirá que o licenciamento de projetos
ou atividades seja precedido da avaliação:

a - do grau de alteração em qualidade e quantidade que
uma determinada intervenção causará na sua circunvi-
zinhança;

b - da necessidade de possíveis medidas corretivas para
garantir a qualidade de vida de um agrupamento popu-
lacional.

O RIMVIZ deverá conter, no mínimo:

I- A caracterização do projeto de alteração;

II- A caracterização da vizinhança e dos distritos;

III- A avaliação do impacto do projeto no meio urbano;

IV- A avaliação da repercussão na infra-estrutura urba-
na;

V- A definição de medidas suavizadoras dos impactos ne-
gativos e eventuais medidas compensatórias;

VI- O programa de acompanhamento e monitoramento dos im-
pactos.

Será considerado como vizinhança, o meio humano e o meio
físico onde convive o agrupamento populacional que sofrerá o im-
pacto do licenciamento de um projeto.

O exame da repercussão ambiental e na infra-estrutura de
um projeto deverá implicar em considerar:

a - a vizinhança imediata - aquela instalada na(s) qua-
dra(s) em que o empreendimento proposto se localiza;
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b - a vizinhança mediata - aquela situada na área de in-
fluência do projeto e que pode por ele ser atingida.

As despesas pela execução do RIMVIZ serão custeadas pelo
proponente do projeto.

Foi incluido no projeto, a necessidade da realização de
audiência pUblica de modo a garantir a participação da população
no processo de aprovação desse Relatório.

Esta Comissão analisando a propositura entende que a
discussão antecipada dos efeitos das implantações de projetos de
significativa repercussão ambiental por parte dos munícipes em ge-
ral, e por aqueles que forem diretamente afetados, é uma necessi-
dade que faz parte do cunho democrático do processo de planejamen-
to da cidade, evitando-se assim o desinteresse por parte do poder
econômico para com os moradores de alguma região que vier a rece-
ber algum desses projetos.

Nota-se que, principalmente nos empreendimentos imobi-
liários, as dimensões dos projetos são cada vez maiores e cada vez
mais existem rupturas das características dos entornos onde elas
se situam, constrangendo de maneira assustadora os seus habitan-
tes, expulsando-os por vezes de lugares onde residiram durante to-
da sua vida, sem que do ponto de vista urbano haja qualquer bene-
fício para a cidade.

Com a aprovação desta pro positura o cidadão estará mais
protegido, a cidade se beneficiará, ao se evitar a depredação am-
biental, e os projetos terão limites para que não sejam pensados
pelos seus executores apenas nos resultados financeiros.

Por esses motivos a Comissão de Política Urbana, Metro-
politana e Meio Ambiente é favorável a aprovação do presente Pro-
jeto de Lei.

Sala Da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em iiiosVowi

h
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de prorro gar	 o	 Prazo	 deste	 processo

(Td4.3.01 .. ) por mais oito dias, conforme artigo 63 do Re g i-

mento Interno.

03/°6./94.

DEF I 14 O, EM

PRESIDENTE DA COMISSÃOk DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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Câmara Municipal de São Paulo

IRELATÓRIOI
PARECER N".	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI 38194.

Dc autoria da nobre . vereadora Aldaiza Sposati, o presente projeto "regulamente o
artigo 159 da Lei orgânica do Município e dá outras providências".

O artigo 159 da Lei Orgânica diz que "os projetos de implantação de obras ou
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos termas da lei, significativa
repercussão ambiental ou na infra-estrutura urbana, deverão viu acompanhados de relatórios
de impacto de vizinhança."

O presente projeto procura definir os projetos de significativa repercussão ambiental e
significativa repercussão na infra-estrutura urbana bem como precisar o RIMVIZ-Relatório
de Impacto de Vizinhança.

A douta Comissão de Constituição c Justiça emitiu parecer pela legalidade.,

A douta Comissão de Politica Urbana realizou audiência publica em 13 de abril deste
ano e exarou parecer favorável à aprovação do presente projeto.

Sem dúvida oportuna e meritória a iniciativa da nobre vereadora.

Com a aprovação deste projeto o munícipe estará mais protegido e a cidade se
beneficiará, sendo que a participação da população está garantida com a realização de
Audiência Pública.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala da Comissão de Administração Pública/ /4/0á/94.

in"FIIR RIBEIRO

Varaader
Supeworetark,
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Senhor Secretario,

Solicito encaminhar o presente proces-
,	 -

so ,a Comissao de ;Atividade 'Economica conforme consta.do .
artigo 75, .§ 1 2 do Regimento Interno '(RelatOrio) .."	 !

A Douta dCmis 'sko. de'
Atividade Econômica

Em, ItS-
AR O . DOS SANTOS	

•

Secretário

Recebido na Corniselo de . • 
Atividade Economica

Em44„asle) 

A o nobre Vereador 	

para 'relatar;	 :	 .,„.	 .

Sala da COrfliSSa;•:. 	:•ft'	 .FicondmIctt ,	 ..	 ,

A ••
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Visa o presente projeto de lei, de au-
toria da Nobre Vereadora Aldaíza Sposati, regulamentar o
artigo 159 da Lei Orgânica do Município, e dar outras pro-
vidências. Segundo o artigo 159 da Lei mencionada, "os pro-
jetos de implantação de obras ou equipamentos, de iniciati-
va pública ou privada, que tenham, nos termos da lei, sig-
nificativa repercussáo ambiental ou na infra-estrutura ur-
bana, deverão vir acompanhados de relatOrios de impacto de
vizinhança. Deste modo, a propositura busca a definição
destes projetos, bem como precisar o RINVIZ - RelatOrio de
Impacto de Vizinhança.

Segundo a justificativa, objetiva-se
favorecer melhor, avaliação das vantagens e desvantagens que
o projeto de intervenção urbana trará para a coletividade.

No âmbito da competência desta Comis-
são, entendemos que a propésitura, ao regulamentar artigo
da Lei Orgânica do Município que favorece a discussão demo-
crática e racional dos projetos de intervenção urbana, é
oportuna e meritOria. Em vista do exposto, favorável, pois,
este parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econgmi-
ca, em ,,,24 /o,(40I 7
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PARECER
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DA COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE

LEI HQ38/94

De autoria da nobre Vereadora Aldaiza Sposati, o projeto visa
regulamentar o artigo 159 da Lei Orgânica do Município.

Segundo esse artigo, os projetos de implantaç'ão de obras ou
equipamentos, de iniciativa ptS.blica ou privada, que tenham, nos
termos da lei, significativa repercuss'ão ambiental ou na infra-

• estrutura urbana, devero vir acompanhados de relat6rio de impacto
de vizinhança.

Pela propositura em apreciaç'ão, UM dos critérios para
enquadrar um proSeto entre aqueles de significativa repercuss'ão
ambiental é a perspectiva do empreendimento projetado afetar o
patrim6nio cultural,	 artístico, hist6rico	 e	 arqueol6gico do
Município.

Assim, a avaliaç2ío dos efeitos provocados na vizinhança e a
.ihdicaç'ão de medidas mitigadoras de eventuais impactos negativos,
seriam exigíveis em caso de	 projetos	 de edificaçes,	 de obras
viárias, ou mesmo de redes 	 de infra-estrutura, capazes 	 de
interferir em monumentos, conjuntos arquitet6nicos representativos
de uma	 determinada época, e elementos da paisagem natural ou
construída que	 uma	 comunidade	 identifique	 como marcos	 de
identifica4ío de seu bairro, por exemplo.

Conclui-se,	 portanto,	 que o	 relat6rio	 de	 impacto de
vizinhança, regulamentado por este projeto de lei, poderá ser um
instrumento de	 defesa	 de elementos	 do	 patrim6nio cultural
paulistano. .

Em vista do exposto, favorável o parecer.

Sala da Comiss'âo de Educacao, Cultura e Esportes,/Proc:id gunf p i AMIAAA-PC.--	 .-í.I.,1

Relator

Presidente

Igi<24
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PARECER	 /94 DA
0956/94

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 38/94

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora

Aldaíza Sposati, visa regulamentar o artigo 159 da Lei Orgãnica do

Município.

A pro positura trata de definir os casos e condiç5es de

obrigatoriedade de apresentação de relatório de impacto de vizi-

nhança, assim como sobre seu conteúdo.

Por ofício, o Sindicato das Empresas de Compra, Venda,

Locação e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais de

São Paulo - SECOVI-SP encaminhou sugestão no sentido de que o pro-

jeto incorpore, como área mínima para a obrigatoriedade referida,

os critérios adotados pelo Código de Obras e EdificaçOes.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-

tura. Entretanto, tendo em vista a sugestão do SECOVI-SP, apresen-

tamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 AD PROJETO DE LEI N2 38/94.

.•	 •,.

Regulamenta artigo 159 da Lei Orgã-

nica do Município e dá outras provi-

d'éncias.

/94 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

A Cãmara Municipal de São Paulo decreta.:
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Art. 12 - O licenciamento de projetos de implantação de

obras, e qui pamentos e atividades promovidos por entidades públicas

ou particulares, de significativa repercussão ambiental e na infra

estrutura urbana, deverão ser instruídos com Relatório de Impacto

de Vizinhança conforme o disposto nesta Lei.

•

E. 12 - São projetos de significativa re percussão ou im-

pacto ambiental aqueles que provocam a deterioração das condiç3es

da qualidade de vida instaladas em um agrupamento populacional ao

alterar as propriedades físicas, químicas ou biológicas do meio

ambiente e afetar:

a) a saúde, a segurança e o bem estar da população;

b) as atividades sociais e econômicas;

c) a biota;

d) as condiçôes sanitárias e estéticas do meio ambiente;

e) a qualidade dos recursos ambientais;

f) o patrimônio cultural, artístico, histórico e arqueo-

lógico do Município;

g) a qualidade de acesso à infra-estrutura urbana insta-

lada;

h) as relaçôes convivenciais e de vizinhança.

5 22 - São projetos com significativa repercusàão na in-

fra-estrutura urbana aqueles que provocam modificaçôes estruturais

no ambiente urbano e afetam, direta ou indiretamente:

a) o sistema viário;

b) o sistema de saneamento básico;

'eá2-ber2e,a
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c) o sistema de drenagem;

d) o sistema de eletricidade e te1ecomunicaç5es;

e) qualquer outro elemento da infra-estrutura não rela-

cionado nos incisos anteriores.

E 32 - Em qualquer caso, para os efeitos desta lei, não

será considerada:

a) a edificação residencial com área computável igual ou

inferior a 40.000 m 2 ( quarenta mil metros quadrados);

b) a edificação destinada a outro uso, com área computá-

vel igual ou inferior a 20.000 m 2 (vinte mil metros quadrados).

Art. 22 - Para os efeitos desta lei é considerado como

vizinhança o meio humano e o meio físico onde convive o agrupamen-

to populacional que sofrerá o im pacto do licenciamento de um pro-

jeto ) nos termos do artigo anterior.

Pará grafo único - O exame da repercussão ambiental e na

infra-estrutura de um projeto implica em considerar:

a) a vizinhança imediata - aquela instalada na(s) qua-

dra(s) eírl que o empreendimento proposto se localiza;

b) a vizinhança mediata - aquela situada na área de in-

fluância do projeto e que pode por ele ser atingida.

Art. 32 - O Relatório de Impacto de Vizinhança - RIMVIZ

- é um instrumento que permite que o licenciamento de projetos ou

atividades seja precedido da avaliação:

1 - do grau de alteração em qualidade e quantidade que
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uma determinada intervenção causará na sua circunvizinhança.

II - da necessidade de possíveis medidas corretivas para

garantir a qualidade de vida de um a grupamento populacional.

Parágrafo único - o RIMVIZ deverá conter, no mínimo:

- A caracterizaçgo do projeto de alteração em termos

de:

411	 a) localização;

b) objetivos e justificativas do projeto;

c) descrição da ação pretendida e de suas alternativas

tecnológicas e locacionais, confrontando-as com a hipótese de no

executá-la;

d) compatibilidade com planos e p rogramas governamentais

propostos e em implantação na área de influãncia do projeto;

e) com patibilização com a legislação de uso e ocupação

do solo.

•
II - A caracterização da vizinhança e do(s) distrito(s)

. onde o projeto terá repercuss go, considerando-se:

. a) a caracterização da população moradora e do padrão de

vida que usufrui;

b) a caracterização sócio-econômica, histórica e cultu-

ral da regi go e de seu patrimônio;

c) a caracterização da qualidade de vida cotidiana da

população, suas demandas e serviços instalados e suas relaçb'es de

convívio.
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III - A avaliação do impacto do projeto no meio urbano,

considerando os seguintes aspectos:

a) descrição da qualidade ambiental futura da área em

comparação com a qualidade atual, nos termos do g 12 do artigo 12;

b) análise dos impactos ambientais do projeto e de suas

alternativas, discriminando a distribuição dos anus e benefícios

sociais.

IV - A avaliação da re percussão na infra-estrutura urba-

na nos termos do parágrafo 22 do artigo 12 da presente lei:

a) demonstrando a com patibilização do projeto com a in-

fra-estrutura urbana;

b) anexando a declaração da dis ponibilidade para insta-

lação dos serviços públicos do empreendimento tal como projetado.

V - A definição de medidas mitigadoras dos impactos ne-

gativos e de eventuais medidas compensatórias.

VI - O programa de acompanhamento e monitoramento dos

impactos, indicando fatores e parãmetros a serem adotados.

Art. 42 - Caberá ao Poder Executivo, através de instru-

mento competente a definição dos termos de referemcia do RIMVIZ e

a qualidade profissional dos membros da equipe multidisciplinar

necessária face á natureza dos diferentes projetos.

g 12 - Poderá o Executivo de acordo com a característica
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específica de um projeto vir a re querer a inclusão de requisitas

complementares.

5 22 - Deverão constar do RIMVIZ o nome e a formação

profissional de todos os técnicos responsáveis pelos resultados

apresentados.

E 32 - Constatada imperícia, sonegação de informaçèes ou

omissão de qualquer dos técnicos, o órgão municipal competente de-

verá comunicar o fato imediatamente ao Conselho Regional Profis-

sional competente para apuração de responsabilidade.

E 42 - As despesas pela execução do Relatório de Impacto

de Vizinhança serão custeadas pelo proponente do projeto.

Art. 52 - O projeto e o Relatório de Im pacto de Vizi-

nhança serão a presentados ao órgão competente de acordo com a re-

gulamentação do Executivo para a obtenção do licenciamento.

5 12 - O projeto e o Relatório de Impacto de Vizinhança

deverão ser afixadas em local público por 30 (trinta) dias e a

respectiva súmula será publicada, através de edital, no Diário

Oficial do Município.

5 22 - Publicada a proposta, observar-se-á, no que cou-

ber, o disposto no parágrafo 22 do art. 159, da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.
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5 32 - A audiência pública é destinada a garantir a con-

traditória apreciação da proposta e os respectivos resultados se-

rão divulgados em ata resumida publicada no Diário Oficial do Mu-

nicípio.

5 42 - Os órgãos públicos que manifestarem interesse ou

tiverem relação direta, ou indireta com o projeto, deverão receber

cópia da RIlivrz para conhecimento e manifestação aguardando o pra-

zo de 30 (trinta) dias do recebimento.

Art. 62 - O RIMVIZ deve ser apresentado de forma objeti-

va, facilitando a compreensão do público. As informaçties devem ser

traduzidas em linguagem acessível e ilustradas por mapas, quadros,

fotos e demais recursos visuais de modo que se possam entender as

vantagens e desvantagens do projeto, bem como todas as . consequen-

.cias ambientais de sua implantação.

Art. 72 - Enquanto não for aprovado o Relatório de Im-

pacto de Vizinhança pelo órgão competente, não será concedido o

licenciamento da obra ou atividade e nenhuma providência de imple-

mentação, implantação e executória do empreendimento, mesmo preli-

minar, poderá ter início.

Parágrafo único - A sociedade civil terá sua manifesta-

ção assegurada não só pela audiência pública como pelas demais

formas previstas em lei, devendo o Executivo garantir em re gula-



to de 1994.

Presidente -

Relator

rrclha rt."_,41 Yr 41 _ do nrcr.

! q . ri 3P ----- - • ` -,5_..	 ._.de '49
V2	 ;4 O

ai% t-ão."

4

8

mentação procedimentos e atribuiçes dos ór gãos municipais a res-

peito.

Art. 89 - O Poder Executivo re gulamentará a presente lei

no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 99 - As despesas com a execução desta lei correrão

410	 por conta das dotaç6es orçamentárias próprias.

Art. 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação, revo gadas as disposiç6es em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 23 de agos-
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cem 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como tolha n!

do processo o° 03 g 	 de 19.3 	 ia a /  1  J7  (el 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

.0//	
117^4^0,-
BRENO eRflies.J;-

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

=dl°.

OBSERVAÇÃO:

O Presente processo contêm A-
pensado o Oficio n9 10-330/94
com 02 ,(duas) folhas.
E, Carta, em 3 (três) paginas
assinada,pelas entidades.:
"FIESP, Fcesp, Secovi-SP,.
Sinduscon-SP, ASBEAm IE,
CREA e CRECI, datada de dezem
bro de 1994.

SP, DT.94, em 12/3/1997

Oficial Legislativo

•
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SEGUE 	 "ti(\/	 . lyntado  •	 nesta. dat , 	 documento 	  e papel para informacSo, rubricado 	

n! 	 t3	 • sob tolha 	



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folha n? 	

do processo ri! 0) 00 32 
de 1994'	/3 	 , 	 (a) .

MAlkIA'ITABc.t.	 Pf75"-CO'neA
Cát de Se0 Ttc ,ca - Sublututei

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0040/97, do ver. Arselino Tatto, lider do PT,
-

segue o presente expediente para volta a tramitaçao.

São Paulo, 13 de março de 1997.

MARIA ISABENLOPES COkREA
Csés g Seçgko IN ticnica - Subeutlat.

COO. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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O 5 FE '1997

j3 — RDS
V3-0040/5.997

t:

P-A~,d4 P9jc2

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223,
inciso XI do Regimento Interno, sejam desarquivados os projetos de lei

n° 38/94/, 328/95; 857/95', 405/95 /, 476/95; 527/95/, 1.292/95, 1.596/95;

63/961, 94/96; 62/96 ,̀ 877/96r os projetos de decreto legislativo n°

121/95', 07196, 26/96', 97/96; o projeto de emenda à Lei Orgânica n°
01/96 o projeto de resolução n° 08/96; o - - • - -	 "••

bem como as moções n° 08/96, 010/96, 023/96, 029/96, 030/96,
034/96, 035/96, 044/96, 045/96, 046/96 de autoria da Vereadora

Aldaíza Sposati.

Sala das Sessões, 5 de fevereiro de 1997.

AlkSELINOÍTATTO
LIDO DA BANCADA DO PT

,

FE:v lgg?
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob O  - _e fota de in • ação sobre

	

-15	 G ii. ro4  a(	 tii 	) 
INACIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

/75	Papel para Inlormaçao, rubricado como folha na

do procosso nw 	 38 	 do 19 	 Z	 	  (a) 	
INÁCIO VEIGA •
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

"2_ 001

Bftln0"-agr---DELM—AN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em/d---.	 19 9 17- 
Arquivado novamente em #

C/, MFia. 0 0 Fune•

•' 1-11MAUSKAS
Documentalista - RF 100,927

C00. 0233



\

(a)

9

SEGUE 	  'untado ..r 	 nosta data . 	  documonto 	  o papal para intormacao, rubricado

n—t)	 (+a• 
sob tolha -‘ 	 rt*

n•n•
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Folho no ;!:17;?.... do Processo

no	 	 øe

REQUERIMENTO

Requer o desarquivamento do
PL n°38/94 de autoria da vereadora
Aldaiza Sposati.

13 — RD•
i3-3i37/2001

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, com base no disposto
Ô.	 no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara Municipal de

São Paulo, o desarquivamento do PL n° 38/94 de autoria da Vereadora Aldalza
Sposati.

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2001.

Carlos Neder
Vereador

•

Seção de Publicação e
Edição de Anais - DT-10

31 OUT 2001

!iMí



Ce~ea

Seção de Publicação e
Edição de Anais - DT-10

31 OUT 2001

g_c900k

EM

REQUERIMENTO i3 — RDS

13-3i37/2001

Requer o desarquivamento do
PL n°38/94 de autoria da vereadora
Aldaiza Sposati.

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, com base no disposto
no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara Municipal de
São Paulo, o desarquivamento do PL n° 38/94 de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati.

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2001.

#7,--ey
Carlos Neder

Vereador

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folha na ---	 4- )".  	

do processo ro 	 3 R de 19%4:  e(	 it  p2i50) (a)

•Ao láT. 94 - Sra. Chefe:
Solicito desarquivar o PL 38/94 para volta à tramitação.

31/10/2001

lEklnled:GMAN
Assessor Teci egisl. Chefe

A. M.

A ATM
Sr. Assessor Chefe,

•Conforme o solicitado pelo RDS Q-a (3?-42,00
segue o presente expediente para volta à tramitarek. •

CÔO. 0233
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SEGUE  •	 juntado 	
ts,

nesta data. 	  documento 	  e papel para informação. rubricado •	 ".

sob folha 	 	 .. 1.'32	  



Ângela Bordin?nareoni
z

Subsecretária de Ap io Legislativo
SGP-2

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

01- 39 gh.t??.. Papel para informação, rubricado como folha n°

efl	 (.91A"-- do processo n.° 	 I 	de 20  ( 	oLl	 (a) 	

À SGP-33 — Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente ' processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

A
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W5,11109
eâmara AtrticOafaie Jde Attie

Papel para informação, rubricado como folha n° 179
do processo 01-38 de 1994 09/05/2005

LinA A./14. Gumauskas
/ :Wh/00927

Obs.: O presente processo contém apensado: 1. Oficio n°
10-0330/1994 com 02 folhas. 2. E, Carta, em 03 páginas
assinadas pelas entidades "FIESP, FESP, Secovi-SP,
Sinduscon-SP, ASBE, IE, CREA e CRECI, datado de dezembro de
1994.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 01/11/2001
Arquivado novamente em 09/05/2005
Com 179 fls.
O Funcionário

1. Gumauskas
100927

.41

010

lemas. se erfflOm réew• is ciar.

CÓD. 0561
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